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APRESENTAÇÃO

	 Acredito que há trabalhos que terminamos de es-
crever, mas que nunca nos deixam inteiramente. Este é 
um deles. Voltar a estas páginas mais de vinte anos de-
pois é reencontrar não apenas uma pesquisa realizada em 
outro momento da minha trajetória, mas uma parte sig-
nificativa da minha própria formação pessoal e profissio-
nal, esta última iniciada há mais ou menos três décadas. 
	 Retornam as lembranças dos espaços percorridos, 
das leituras realizadas, das idas e vindas à querida cidade 
de João Pessoa, dos cafezinhos animados no acolhedor 
campus da Universidade Federal da Paraíba (UFPB), e tam-
bém das inquietações e dos sonhos que motivaram este 
estudo, no contexto educacional em que foi produzido.
	 Retornam, sobretudo, as lembranças de pessoas 
que marcaram profundamente esse percurso e com quem 
tive a oportunidade de muito aprender, em especial, mi-
nhas amigas Margaridas Dias e Mônica Gaspar.  Além 
delas, muitas outras pessoas tão queridas e importantes 
permanecem presentes, acompanhando diferentes eta-
pas dessa caminhada, tornando-se referências afetivas 
e intelectuais que seguem inspirando meu olhar para a 
vida, para a docência, a pesquisa e o ensino de História.
	 Ao revisitar este trabalho, também reconheço 
o quanto a experiência de sua elaboração ensinou-me 
sobre os desafios do ofício historiográfico, da investi-
gação acadêmica e da construção do conhecimento. 
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	 Quando esta pesquisa foi realizada, o ensi-
no de História vivia um momento de intensos de-
bates. As discussões sobre currículo, formação de 
professores, práticas pedagógicas e discussões histo-
riográficas mobilizavam universidades, escolas e siste-
mas de ensino. Havia expectativas, resistências, experi-
mentações e muitas perguntas sobre os caminhos que 
a disciplina deveria percorrer diante das transforma-
ções sociais, políticas e educacionais daquele período.
	 Mais do que apresentar resultados de uma investi-
gação concluída, o trabalho registra modos de pensar a do-
cência, compreender a escola pública e atribuir sentidos ao 
ensino de História em um momento específico da nossa his-
tória. Os depoimentos dos professores, suas percepções, 
concordâncias, dúvidas e divergências constituem uma 
fonte importante para quem deseja compreender como as 
mudanças propostas para o ensino eram/são apropriadas, 
reinterpretadas ou mesmo recusadas no cotidiano escolar.
	 Como um “tambor de todos os ritmos”1, o tempo 
nos permite, hoje, uma leitura que não poderia ser feita 
à época da sua escrita. Os sujeitos que participaram, as 
propostas curriculares analisadas, as políticas educacio-
nais discutidas e as práticas descritas passaram a integrar 
um passado que deve ser conhecido e problematizado.
	 Talvez aí resida uma das razões para trazer este tra-
balho de volta. Não porque suas conclusões sejam defi-
nitivas ou porque suas análises esgotem as questões que 
aborda, mas porque ele ajuda a compor a memória de 
um campo de estudo consolidado e aberto ao seu pró-
prio tempo, sem deixar de ouvir os ritmos do tambor.

1  Letra da música Oração ao Tempo, composta por Caetano Veloso.
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 	 A história do ensino de História e do seu en-
sinar se faz pelo conhecimento das investiga-
ções produzidas em diferentes tempos e espa-
ços, ao registrar debates, tensões, experiências e 
expectativas que, de outra forma, poderiam se perder.
	 Para esta publicação, optei por preservar integral-
mente o texto original. Não alterei conteúdo, interpreta-
ções ou argumentos formulados à época. As intervenções 
realizadas são revisões textuais e adequação às normas aca-
dêmicas vigentes. Assim, o texto permanece fiel ao tempo 
em que foi produzido, conservando suas escolhas teóricas 
e metodológicas, bem como suas análises e narrativas.
	 É no encontro entre memória e história que este 
trabalho reaparece. Nele continuam ecoando as vo-
zes de professores e professoras com suas experiências, 
dúvidas, convicções e escolhas, compondo o retrato 
possível de um tempo da história do ensino de Histó-
ria, que acredito, tenha muito a nos dizer no presente.
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PREFÁCIO

	 Conheci Marta Margarida de Andrade Lima cur-
sando disciplinas na Pós-Graduação na Universidade 
Federal da Paraíba. Ela fazendo o curso do qual par-
te importante seria o trabalho que, neste momento, 
vem à público. Desde então, estamos juntas, nos en-
contrando em momentos acadêmicos variados e com-
partilhando uma das amizades que faz gosto viver.
	 Escrever algumas palavras sobre a obra O Ensino de 
História e as Histórias do Ensinar: currículo e prática peda-
gógica nas representações dos professores, de Marta Mar-
garida de Andrade Lima, é motivo de grande satisfação. 
Mais do que apresentar uma pesquisa acadêmica, este 
livro nos oferece uma reflexão sensível e necessária sobre 
o papel dos professores na construção do ensino de Histó-
ria e sobre os desafios que permeiam o cotidiano escolar.
	 Ao longo de sua leitura, percebemos o cuidado da 
autora em compreender não apenas o que se ensina, mas 
como se ensina e, sobretudo, como os professores atri-
buem sentidos à sua prática pedagógica. Ao dar voz aos 
docentes, Marta nos aproxima das experiências concretas 
daqueles que transformam orientações curriculares, mui-
tas vezes elaboradas em instâncias distantes da escola, em 
práticas vividas e significativas no espaço da sala de aula.

ou: A honra que as amizades nos dão
Margarida Dias (UFRN)

“Amizade é o sal da vida. 
Quem tem amigos, tem tudo.”

 
Jorge Amado
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	 Esta obra ganha ainda mais relevância quando situ-
ada no contexto das inúmeras reformas educacionais que 
marcaram as últimas décadas. As mudanças nos currícu-
los, nas políticas de formação docente, nos sistemas de 
avaliação e nas orientações para o ensino têm produzido 
impactos profundos no trabalho dos professores e na or-
ganização da escola. Nem sempre essas transformações 
são suficientemente analisadas a partir da perspectiva 
daqueles que as vivenciam diariamente. Nesse sentido, 
o estudo desenvolvido por Marta contribui para eviden-
ciar como tais reformas são percebidas, interpretadas e 
ressignificadas pelos docentes em sua prática cotidiana.
	 Ao analisar currículo e prática pedagógica por meio 
das representações dos professores, a autora nos ajuda a 
compreender que as reformas educacionais não se con-
cretizam apenas nos documentos oficiais. Elas ganham 
significado nas ações, nas escolhas e nas interpretações 
realizadas pelos sujeitos que atuam na escola. Por isso, 
conhecer as histórias do ensinar é também compreen-
der os efeitos, os limites e as possibilidades das políti-
cas educacionais implementadas ao longo do tempo.
	 O mérito desta obra está justamente em revelar que 
o currículo é um espaço vivo, marcado por tensões, nego-
ciações e construções coletivas. Os professores aparecem 
aqui não como simples executores de propostas institu-
cionais, mas como sujeitos reflexivos, capazes de rein-
terpretar diretrizes e construir caminhos próprios para o 
ensino da História, considerando as necessidades de seus 
alunos e as especificidades dos contextos em que atuam.
	 Conhecendo a trajetória acadêmica e o compro-
misso de Marta Margarida de Andrade Lima com a pes-
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quisa e com a educação, é possível reconhecer neste tra-
balho a seriedade de quem investiga profundamente os 
fenômenos educacionais sem perder de vista a dimensão 
humana que os constitui. Sua escrita articula rigor teó-
rico e sensibilidade analítica, tornando a leitura acessí-
vel e, ao mesmo tempo, intelectualmente estimulante.
	 Este livro constitui, portanto, uma contribuição sig-
nificativa para os estudos sobre ensino de História, currí-
culo e formação docente. Mais do que isso, representa um 
importante registro de um período marcado por intensas 
transformações educacionais, cujos efeitos continuam pre-
sentes nos debates e nas práticas escolares contemporâne-
as. Ao trazer à tona as vozes dos professores, a autora nos 
oferece elementos valiosos para compreender esse pro-
cesso histórico e para refletir sobre os rumos da educação.
	 À querida Marta, expresso minha admiração 
pela dedicação e pela qualidade deste trabalho. Aos 
leitores, desejo que encontrem nestas páginas ins-
piração para novas reflexões, novos diálogos e no-
vas compreensões sobre os desafios e as possibili-
dades do ensinar História em tempos de mudança.

Boa leitura!
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INTRODUÇÃO

	 Este estudo sobre o Ensino de História e as Histórias 
do Ensinar tem por objetivo identificar as mudanças e as 
conservações na prática pedagógica dos professores, nas 
escolas públicas estaduais de Pernambuco, por meio da 
análise de como se posicionam diante da docência, da disci-
plina que lecionam e da proposta pedagógica que os orien-
ta no contexto das mudanças e, mais ainda, das exigências 
que lhes são dirigidas, neste conturbado fim do século XX. 
      Partimos do pressuposto de que as práticas peda-
gógicas e, em particular aquelas referentes à disciplina 
História, fazem parte de um processo complexo e con-
traditório, caracterizado por um movimento de idas e 
vindas, de avanços e recuos, passível de contestações, 
que busca inovar-se apesar das condições adversas, 
colocando-se insistentemente contrário às represen-
tações cristalizadas no social, que apenas as veem de 
forma estática, fechada, com mudanças pouco signifi-
cativas, porque em determinado tempo e lugar foi des-
tinada a reproduzir sua “comunidade de sentidos”: 
questionário, “decoreba”, repetição e esquecimento. 
      Problematizando o ensino de História que ocor-
reu em nossas escolas nos últimos 10 anos do sé-
culo XX, objetivamos ressignificar leituras, falas, 
expressões e experiências que contribuam para a des-
construção/reconstrução do sentir/pensar/agir do 
educador que existe em cada professor de História.
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	 Este trabalho nasceu em um momento de profundas 
inquietações que foram se instaurando ao longo de experi-
ências pessoais e profissionais, gerando questionamentos, 
instigando reflexões e alimentando novas Perscpectivas. 
Essas inquietações giravam em torno, mais especifica-
mente, da recente atuação profissional como professora 
de História da rede pública estadual de Pernambuco, no 
início da década de 1990, e guiavam-se pela busca da su-
peração das contradições vivenciadas no contexto escolar.
      Realizamos esta caminhada considerando a escola um 
lugar para onde convergem sonhos, desejos e expectati-
vas; um espaço de encontro, de enraizamento, que aglu-
tina condições de trabalhar por uma melhor qualidade de 
vida para a maioria das pessoas, sem negligenciar a com-
preensão das complexas relações travadas no seu interior.
      A partir desse entendimento, acreditamos que a escola 
possui a função primordial de oferecer

(...) uma experiência humana e sociocultural  [que vai] além dos 
conhecimentos aprendidos nos livros didáticos e com os pro-
fessores (...), uma experiência e vivência coletiva, lenta [que] vai 
se familiarizando com uma concepção de mundo, de homem, 
de sociedade, de pensar, vai dando segurança e desconfian-
ça: o saber duvidar, questionar, indagar (Arroyo, 1986, p. 50).

	 Para isso, torna-se fundamental um projeto edu-
cativo que possua como eixo norteador práticas pe-
dagógicas coerentes com a educação necessária à 
maioria dos que nela se encontram – os filhos dos tra-
balhadores e/ou eles mesmos – colocando-se como 
facilitadora no intercâmbio de saberes a partir da so-
cialização e da troca de experiências entre gerações.
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	 Como parte constituída e constituinte do co-
tidiano escolar, como também da minha histó-
ria pessoal, encontramos o ensino de História.
      Escrever sobre ensino de História é para mim fa-
lar de uma experiência contínua e marcante, que pode 
ser apreendida por dois lados: primeiro, enquanto es-
tudante dos três níveis de escolaridade (1 º, 2º e 3º graus) 
de um tempo não tão distante e, em seguida, como 
professora nos atuais ensinos fundamental e médio.
      No primeiro momento, a experiência com o apren-
dizado de História deu-se a partir de meados dos anos 
1970 até a primeira metade da década de 80 em es-
colas da rede pública estadual de Pernambuco, e já 
nos finais dos anos 1980, no curso de licenciatura em 
História, na Universidade Católica do mesmo estado.
      Como aluna, nos registros inscritos em minha memó-
ria pela disciplina estão a necessidade e, paralelamente, 
a dificuldade de memorizar determinados fatos, persona-
gens, lugares e datas; e um total distanciamento, para não 
dizer alienação quanto às questões sociopolíticas, com-
portamento que apenas se altera graças à efervescência 
dos três últimos anos do curso de graduação (1987-90).
      Como estudante, são essas lembranças que marcam 
minha experiência com a disciplina História. Mas é bem 
verdade que em relação às demais disciplinas obrigató-
rias do currículo escolar – Português, Matemática, Geo-
grafia, Ciências – os sentidos não são muito diferentes. 
Se à escola cabia a função de ensinar, aos estudantes 
cabia o dever de tudo aprender. Assim, à disciplina de 
Português cabia ensinar as regras gramaticais, à Histó-
ria competia transmitir os fatos; à Geografia, os aspectos 
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físicos dos lugares e a identificação dos mapas; à Mate-
mática, os cálculos abstratos; e assim por diante. Nessa 
organização curricular não havia espaço para a contex-
tualização dos conteúdos na perspectiva de relacionar o 
processo ensino-aprendizagem ao contexto vivenciado.
      Assim, era vivenciado o isolamento das diversas 
áreas do conhecimento, inclusive, pela maneira for-
mal como os professores se relacionavam. E as mar-
cas deixadas pela disciplina História, infelizmente, não 
lhes foram exclusivas. As dificuldades na compreensão 
e interpretação dos textos históricos e, consequente-
mente, a impossibilidade de relacioná-los com ques-
tões mais amplas de contextos diferentes, ocorriam 
em grande parte porque esses aspectos não integra-
vam o repertório dos objetivos pedagógicos da escola.
      A essas lembranças juntavam-se outras vindas da vi-
vência na escola e, com certeza, mais fortes, porque mais 
alegres, mais humanas e mais vibrantes, como: o ciclo 
de amigos; a participação nos jogos escolares; os traba-
lhos realizados em equipe; o exercício da dança nas aulas 
de Educação Física, e tantos outros momentos indispen-
sáveis na vida de alguém, sobretudo na fase da adoles-
cência. E para muito além das marcas deixadas pela dis-
ciplina História e demais, estão os registros que fazem 
da escola uma experiência fundamental na minha vida.
      Posteriormente, já na graduação de História as dificul-
dades citadas vão sendo trabalhadas com maior empenho 
e aprofundamento. A exigência das leituras possibilitou 
a busca pela superação das lacunas não preenchidas no 
tempo apropriado, embora nem sempre fosse possível re-
alizá-las integralmente, em razão das demais responsabi-
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lidades assumidas, condição compartilhada pela maioria 
dos estudantes trabalhadores que frequentam cursos no-
turnos. A relação entre as “coisas” estudadas e as apreen-
didas fora da Universidade tornou-se possível em fins dos 
anos 80. Afinal, era inconcebível uma estudante de História 
não estar engajada em trabalhos, lutas e debates que en-
volvessem as mais diferentes questões políticas e sociais. 
Nessa caminhada, a profissão de professora vai sendo 
abraçada progressivamente e consolidada por sentimen-
tos de identificação e satisfação quanto à escolha realizada.
      No início da década 1990, a experiência com o en-
sino de História ocorre em outra frente. Agora, do lado 
de lá, do lado oposto a esse que vem sendo descrito até 
aqui. Estou agora como professora de História, ensinando 
a adolescentes de 5a a 8a séries numa escola pública es-
tadual de Pernambuco, situada num bairro de memórias 
significativas para a história da cidade do Recife – Casa 
Amarela – e que se enquadra na contraditória caracteri-
zação das nossas escolas públicas: Um espaço frequenta-
do por jovens e adultos, em sua grande maioria oriundos 
das classes populares, que, contrariamente ao que mui-
tas vezes expressam, não abandonam a escola; encon-
tram sempre um ou outro motivo para nela permanecer.
      Ensinar História naquele momento, ano de 1992, 
seria fazer tudo ao contrário do que tinha experiencia-
do anteriormente, a começar pela compreensão a ser 
trabalhada sobre o sentido e a importância da História. 
Acreditava que a essa disciplina cabia ensinar todas as 
“verdades” aos “adormecidos” alunos, ou melhor, en-
tendia como sendo minha responsabilidade tirar aqueles 
adolescentes do longo estágio de consciência ingênua 
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a que estavam submetidos para elevá-los à consciência 
crítica, possibilitadora da formação de sujeitos históri-
cos que compreendessem seu papel enquanto agentes 
das transformações sociais. Tal compreensão decorria 
principalmente da formação universitária vivenciada.
      No entanto, como fruto de uma educação puramente 
tradicional, também enveredei por esse caminho, apesar 
da reflexão e tentativas de mudanças na prática cotidia-
na, que me levaram a questionar as possibilidades de 
inovação e os meus limites. A grande questão era: como 
poderia contribuir para a formação de sujeitos históri-
cos, pensadores críticos, cidadãos conscientes das suas 
situações sociais e construtores dos meios para superá-
-las, se não oferecesse oportunidades para se apropria-
rem dos conhecimentos organizados nos planejamentos?
      Então, compreendia como parte importante do pa-
pel desempenhado pelo professor de História a instru-
mentalização das classes trabalhadoras com os saberes 
instituídos nas escolas, cristalizados nos currículos esco-
lares ou nos livros didáticos, mesmo que predominasse 
“(...) uma visão enciclopédica, etnocêntrica e de culti-
vo do passado, com ênfase em sua contribuição ‘moral’ 
para o presente” (Stephanou, 1998, p. 27), pois esses 
lhes seriam exigidos fora da escola, e não seria justo ne-
gar-lhes condições de igualdade nas lutas por melhores 
oportunidades. Mera ilusão! Não por considerar menos 
importante as aquisições e trocas dos saberes escolares, 
mas, sobretudo, por conceber a educação muito mais 
como informação e preparação do que como formação.
      No transcorrer dos anos, entre 1993 e 1997, as ativi-
dades e atitudes como docente alteraram-se, algumas fo-
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ram eliminadas, outras modificadas e algumas mantidas. 
Uma outra leitura do mundo ia sendo esboçada, não de 
forma linear e progressiva, mas com avanços, paradas e 
recuos. A problemática complexa da nossa escola come-
çava a ser apreendida não só a partir das diretrizes das 
políticas externas e das demandas sociais, mas também 
pelas microrrelações estabelecidas no cotidiano. No dia a 
dia passei então a reservar uma atenção especial ao que 
diziam meus “pares”, não importava se semelhantes ou 
diferentes, pois discutíamos naquele momento, o que 
chamávamos de “estratégias de sobrevivência”. Não po-
deríamos sucumbir ao descaso e à desvalorização viven-
ciada no contexto político educacional sem nada fazer e 
apesar de muitas dificuldades no trabalho coletivo, de al-
cance até limitado, reuníamos para discutir o projeto polí-
tico-pedagógico da escola a partir das nossas dificuldades 
e necessidades e na medida do possível, o trabalho admi-
nistrativo e pedagógico da escola era por ele norteado.
      Quanto à minha atuação como professora de Histó-
ria, entrecruzaram-se maneiras de ser, de viver e de tra-
balhar, nas quais ressalto: a) a partir da convivência com 
os alunos e de relações mais próximas, pude inserir no-
vos conceitos, valores e saberes à prática; b) no contato 
com os colegas, dentro e fora da escola, o objetivo era 
fazer da troca de experiências uma aliada, apesar das difi-
culdades diárias; c) no uso dos espaços de “capacitação”, 
tentava beneficiar-me daquilo que fora coletivamente 
conquistado, explorando o máximo possível o conheci-
mento trabalhado mesmo que muitas vezes sua escolha 
e metodologia não correspondessem às minhas expecta-
tivas; d) na procura individual e coletiva de uma reflexão 
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teórico-prática buscava aprofundar meus conhecimentos 
para aprimorar a prática, numa tentativa de estabelecer 
pontes entre o micro e o macro, a fim de não me perder 
no isolamento da escola, realizando cursos de extensão e 
entrando na pós-graduação lato sensu entre 1995 e 1999.
      Essas relações sociais vivenciadas dentro e fora da 
escola, constantemente reconstruídas pelas contradições 
do processo ensino-aprendizagem, levaram-me a traba-
lhar no sentido de transformar o conhecimento histórico 
em um saber significativo para meus alunos. O sentido 
desse significado era encher a História de vida, de cores 
vibrantes, de movimentos instantâneos e também dura-
douros, para que ela deixasse de ser localizada apenas no 
passado distante e sem nenhuma relação com o presente.
      Sendo assim, não deveria mais continuar “enchendo” 
os alunos com os conteúdos e avaliações, independente-
mente da sua importância e da aprendizagem alcançada. 
Mesmo que ainda não tivesse segurança quanto à realiza-
ção de um trabalho que fosse além do diferente e que de 
forma sistemática e sistematizada pudesse ser praticado.
Foi então que comecei a aliar aos conteúdos selecionados 
de acordo com a proposta pedagógica em vigor, uma prá-
tica que oportunizasse as discussões, os questionamen-
tos, a elaboração de atividades de interpretação, valori-
zando a compreensão e não a memorização, a construção 
de pontes entre o conhecimento proposto e a realidade 
concreta dos alunos para que aquele se tornasse legítimo 
e relevante. Ao final, pensava numa avaliação que tam-
bém contemplasse todos esses aspectos da aprendiza-
gem e não apenas reproduzisse as velhas tentativas de 
aferir uma nota pela medida do conhecimento alcançado.
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A elaboração das propostas curriculares nos últimos anos tem 
ocorrido em meio a confrontos em torno da redefinição de 
conteúdos e métodos da História enquanto disciplina escolar, 
mas é preciso salientar que tais debates se inserem nas indefi-
nições paradigmáticas do campo das ciências sociais em geral.

      Ao longo do tempo, tais atitudes e dificuldades leva-
ram-me a trabalhar com o ensino de História como uma 
problemática a ser investigada, discutida e repensada.
      Essa caminhada de desconstrução/reconstrução de sa-
beres postos e práticas reiteradas é instigada por um mo-
vimento mais amplo que acontece em fins dos anos 1980 
e início dos 90 em torno do conhecimento histórico, mas 
também das demais áreas. Esse movimento, originado nos 
centros universitários e depois apropriado pelos professo-
res da educação básica, quando da mobilização e reorga-
nização da categoria, possibilitou a criação de espaços de 
reflexão e discussão, ampliando fronteiras e apresentan-
do a escola como um lugar de construção de saberes e seu 
professor com todas as condições de assumir tal tarefa.
      Como parte desse movimento, novas propostas pe-
dagógicas para o ensino de História foram elaboradas no 
período citado, trazendo como perspectiva a revisão de 
paradigmas cristalizados e do conhecimento até então 
impermeável, remetendo à escola a necessidade de re-
pensar teorias, metodologias, recursos didáticos e formas 

	 Esse processo de reformulação curricular que 
ocorreu em vários estados do país também ocorreu 
em Pernambuco, quando nos anos de 1992 e 1993, 
ocorreu a implantação da nova proposta de ensino nas 
escolas da rede pública estadual, elaborada alguns 
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anos antes, inclusive em outra gestão governamen-
tal. Como todo processo de mudança, esse movimen-
to resultou em debates, críticas, aceitações e rejeições.
      A nova proposta pedagógica intitulada “Subsídios para a 
Organização da Prática nas Escolas”, no seu volume 10, desti-
nada ao ensino de História, compunha a “Coleção Professor 
Carlos Maciel”, junto com as demais disciplinas escolares.
      Possuindo como eixo central o Trabalho, a proposta 
sistematizava os conteúdos de ensino de acordo com a 
evolução da humanidade, numa perspectiva linear, enfati-
zando as diferentes formas de organização produtiva das 
sociedades, num processo de luta entre as classes sociais.
      Dessa forma, vislumbrava-se nessa proposta uma orien-
tação que apresentava a possibilidade de transformação 
do ensino de História, melhorando o interesse dos alunos 
à medida que trabalharíamos questões como: a história 
dos “vencidos”, da maioria; a história das relações de ex-
ploração e dominação existentes no processo de cons-
trução do mundo pelo trabalho, bem como os aspectos 
sociais, políticos, culturais e religiosos que constituem 
a história de todos os povos. Acreditava, portanto, que 
estivéssemos a caminho da superação do tão criticado 
tradicionalismo, constituído por um ensino arcaico, acríti-
co, que submetia nossa capacidade de criar e questionar 
a um constante exercício de memorização e repetição.
      No entanto, esse processo não se apresentava de for-
ma homogênea. E ali compreendi a complexidade da prá-
tica educativa para além do ensinar. Em meio a protestos 
como também a expectativas positivas, a referida propos-
ta pedagógica continuou durante algum tempo desco-
nhecida por alguns e esquecida por outros, apesar da sua 
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distribuição, divulgação e implantação na rede pública.
      Diante da realidade vivida, questionamos: Como os pro-
fessores de História incorporam diferentes práticas e con-
cepções no cotidiano das suas atividades escolares? A partir 
da proposta pedagógica que os orienta, que critérios, es-
tratégias e recursos os professores utilizam para trabalhar 
o que é sugerido ou mesmo para rejeitá-lo? Que inovações 
são produzidas e que conservações são mantidas pelos pro-
fessores de História na internalidade da sua sala de aula?
      Na busca dessas respostas, este trabalho se insere e 
encontra sentido nas palavras de Calado (1999, p. 141):

	 Nessa perspectiva, torna-se necessário um exercí-
cio constante de reflexão da nossa prática e dos instru-
mentos que a orientam, para irmos além do conhecimen-
to do que já está posto e

(...) pensar como somos produzidos por meio de discursos e 
práticas escolares que, também nas aulas de história, concor-
rem para constituir determinados atributos de nossas subjeti-
vidades, discursos que inscrevem certos propósitos e intenções 
em nossas práticas e na consciência do que somos no mundo, 
excluindo outras possibilidades (Stephanou, 1998, p. 23-24).

Por mais complexa que a realidade se apresente aos nossos 
olhos de sujeitos cognoscentes (individual e socialmente li-
mitados), ela não nos resulta inacessível ou impermeável, 
desde que nos aplicamos em forjar condições/meios/ins-
trumentos que permitam agudizar nossa capacidade de ob-
servá-la cada vez melhor, seja por meio de uma permanente 
leitura crítica do que se passa (análise de conjuntura exer-
cida como uma contínua leitura objetiva  da realidade obje-
tiva), seja mediante uma melhor apuração de nossos senti-
dos, das multiformes linguagens/possibilidades do corpo.
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	 Entendemos essa necessidade como um desafio 
instituinte e circulante na diversidade das nossas escolas, 
e enfrentá-lo “parece ser a luta dos novos tempos: ocu-
par trincheiras e espaços, viver relações diferentes. Viver, 
já agora, os objetivos pretendidos” (Sales, 1999, p. 120).
      Como parte dessa luta, os questionamen-
tos apresentados neste trabalho e oriundos de 
uma inquieta atuação profissional objetivam:
    •identificar a postura dos professores diante das mu-
danças teórico-metodológicas propostas para o ensino de 
História, na década de 90, do século XX, expressas na pro-
posta pedagógica da Coleção Professor Carlos Maciel;
  •analisar como e por que os professores implementa-
ram, adaptaram ou rejeitaram a referida proposta;
  •compreender como os professores veem a si mesmos e 
a disciplina História na perspectiva da mudança e da per-
manência no período delimitado.  
      O alcance desses objetivos poderá contribuir com a ressig-
nificação do processo educativo mediante a participação e 
a discussão, incentivando os professores de História a tra-
balhar na perspectiva da sua valorização pessoal e profis-
sional, como também na de que os alunos apreendam “(...) 
maneiras de conhecer, compreender e interpretar o mun-
do em geral e seu ‘eu’ no mundo” (Stephanou, 1998, p.18).
      Este texto está organizado em quatro partes que, em 
conjunto, pretendem ser a expressão do processo de 
construção de vivências e de saberes que se entrecruzam 
na atuação profissional, mostrando a pessoa na profes-
sora de História, na historiadora e na educadora, que faz 
esse aparente continuum de ensinar e aprender História.
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	 No primeiro capítulo, apontamos as contribuições te-
óricas que auxiliaram na compreensão da problemática em 
estudo, bem como apresentamos as categorias analíticas 
delimitadas para e a partir da pesquisa empírica. Traçamos 
o percurso metodológico evidenciando as opções quanto 
aos critérios e às estratégias de coleta de dados e sua análise.
	 No segundo capítulo, realizamos uma ampliada pes-
quisa bibliográfica, revisitando os estudos acerca da História 
do Currículo, da História das Disciplinas Escolares e da cons-
trução do Conhecimento Histórico Escolar, que possibilitou 
a compreensão dos elementos constituintes da organização 
escolar e que, em certa medida, modelam o seu cotidiano.
      No terceiro capítulo, apresentamos a pesquisa do-
cumental composta pela descrição e análise da propos-
ta pedagógica da Coleção Professor Carlos Maciel para 
o ensino de História em Pernambuco, implantada em 
1992/93, situando o contexto de sua produção e esta-
belecendo articulações entre seus objetivos e concep-
ções com as sugestões de conteúdos e metodologias.
      No quarto capítulo, discutimos os dados da pesquisa de 
campo e sua análise. Objetivando melhor clareza textual, 
descrevemos a formação dos dois grupos de professores 
participantes da pesquisa, seus perfis socioprofissionais e 
suas respostas às entrevistas realizadas, no sentido de per-
cebermos as semelhanças, as nuanças e as divergências 
quanto às questões suscitadas pelo problema em estudo.
      As considerações finais sintetizam as interpretações e 
inferências que foram sendo construídas ao longo do tra-
balho e não têm a intenção de ser conclusivas. É importan-
te salientar que a riqueza do material obtido é bem maior 
do que conseguimos explorar. Acreditamos que essa foi 
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a leitura possível para este momento e que outras pode-
rão ser construídas em outros espaços e tempos futuros.
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CAPÍTULO I
Delineando a problemática de investigação

	 Ao constituirmos em objeto de investigação o en-
sino de História a partir das representações de seus pro-
fessores, entendemos que a prática de ensino que ocorre 
nas salas de aula não é o resultado direto das exigências 
externas que lhe são postas, tampouco é o reflexo de di-
retrizes e normas pedagógicas. Entendemos que as pres-
crições institucionais para a educação estão em constante 
reinvenção por parte dos professores, bem como dos alu-
nos, nas especificidades das suas escolas e das salas de 
aula, montando um jogo de relações pessoais e profissio-
nais dinâmico e complexo, que constitui todo o processo 
de escolarização de crianças, jovens e adultos.
 

1.1 Do olhar das teorias

“... uma atitude e uma prática teórica de constante bus-
ca que define um processo intrinsecamente inacabado e 
permanente. É uma atividade de aproximação sucessiva da 
realidade que nunca se esgota, fazendo uma combinação 
particular entre teorias e dados” (Minayo, 2000, p. 23).

	 Nessa caminhada, orientamo-nos pela compreen-
são de pesquisa como  
	

“... uma atitude e uma prática teórica de constante bus-
ca que define um processo intrinsecamente inacabado e 
permanente. É uma atividade de aproximação sucessiva 
da realidade que nunca se esgota, fazendo uma combina-
ção particular entre teorias e dados” (Minayo, 2000, p. 23).
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	 Assim, nos debruçamos sobre os campos da His-
tória, do Ensino de História e da Educação nas questões 
relativas à profissão docente, currículo, disciplina esco-
lar, prática pedagógica e seus caminhos teórico-meto-
dológicos. Aqui, as construções teóricas não se apresen-
tam como modelo de análise, mas como as perspectivas 
que nos auxiliaram no desenvolvimento da pesquisa.
	 Trabalhamos na perspectiva da centralidade da figu-
ra do professor no processo educativo, pois acreditamos 
que “precisamos repor os mestres no lugar de destaque 
que lhes cabe (...) trazê-los ao centro do movimento de re-
novação educativa e contribuir para a desconstrução de um 
imaginário social que os secundariza” (Arroyo, 2000, p. 10).
	 Na literatura educacional atual, a produ-
ção sobre a Formação de Professores vem cres-
cendo e ampliando seu campo de análise1.
	 A docência passou a ser vista para além dos mé-
todos de ensino, da elaboração de bons planejamen-
tos de aulas, do manuseio adequado de recursos di-
dáticos ou do tipo de função que qualquer um poderia 
executar baseado na ideia de um dom pessoal, de-
monstrando a superação do entendimento do traba-
lho docente como exclusiva transmissora dos conheci-
mentos construídos e acumulados pela humanidade.
	 Nesse sentido, consolidando uma nova perspectiva 
do ser professor, a ANFOPE (apud Fonseca, 1997, p. 22) 

(...) tem a docência como base de sua identidade profissio-
nal; domina o conhecimento específico de sua área, articu-
lado ao conhecimento pedagógico, numa perspectiva de 
totalidade do conhecimento socialmente produzido que 
lhe permite perceber as relações existentes entre as ativi-
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	 Assim, visto como uma pessoa, um sujeito inserido 
em determinado contexto sociocultural, com atribuições 
específicas, mas diretamente relacionadas às condições 
históricas que impõem exigências e ditam limites às suas 
ações, o professor passa a ser considerado produtor do 
conhecimento com o qual trabalha, criando e recriando 
significados que interferem das mais variadas formas na 
formação dos jovens. Por outro lado, é inegável a crise da 
profissão professor, que se situa “(...) num processo histó-
rico em que as mudanças sociais transformaram profun-
damente o seu trabalho, a sua imagem social e o valor que 
a sociedade atribui à própria educação” (Esteve, 1995, p. 
95), levando à necessidade de reflexão, debates e decisões 
em âmbito acadêmico, organizacional e político-adminis-
trativo, convidando à reconstrução da identidade docente.
	 Nesse sentido, Arroyo (2000) ressalta que a luta dos 
professores – identificados recentemente como trabalha-
dores em educação – pela afirmação e reconhecimento 
profissional é lenta e precisa criar uma cultura identitá-
ria e coletiva respaldada em valores sociais. Assim sendo, 
neste conturbado momento de quebra de certezas e de 
perda da estabilidade das referências, cria-se um campo 
propício à reflexão e aos embates em torno da própria 
docência e dos elementos que a constituem, como os 
conteúdos, os métodos, os tempos, a organização do tra-
balho, o cotidiano escolar e suas relações de poder, vis-
lumbrando outros parâmetros para a profissão docente, 

dades educacionais e a totalidade das relações sociais em 
que o processo educacional ocorre; é capaz de atuar como 
agente de transformação da realidade na qual se insere.
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que aponta a inclusão de significados para além da instru-
mentalização que prepara para o mercado de trabalho. 
Nesse sentido, Arroyo (2000, p. 54) afirma que:

A recuperação do sentido de nosso ofício de mestre não pas-
sará por desprezar a função de ensinar, mas reinterpretá-la 
na tradição mais secular, no ofício de ensinar a ser humanos 
(...). O Ofício de mestre, de pedagogo, vai encontrando seu lu-
gar social na constatação de que somente aprendemos a ser 
humanos em uma trama complexa de relacionamentos com 
outros seres. Esse aprendizado só acontece em uma matriz 
social, cultural, no convívio com determinações simbólicas, 
rituais, celebrações, gestos. No aprendizado da cultura. Daí 
é que a escola é um processo programado de ensino-apren-
dizagem, mas não apenas porque cada mestre esperado 
na sala de aula chegará para passar matéria, mas porque é 
um tempo-espaço programado do encontro de gerações.

	 Nessa perspectiva de escola, de docência e de seus 
mestres, torna-se necessária a compreensão do currículo 
como “um artefato social e cultural”, que está envolto nas 
relações de poder travadas no cotidiano escolar e entre 
as instituições que normatizam a educação escolarizada. 
	 Tal compreensão nos remete a Moreira e Silva 
(1995, p. 28), ao afirmarem que: 

Currículo não é o veículo de algo a ser transmitido e pas-
sivamente absorvido, mas o terreno em que ativamente 
se criará e produzirá cultura. O currículo é, assim, um ter-
reno de produção e de política cultural, no qual os mate-
riais existentes funcionam como matéria-prima de criação, 
recriação e, sobretudo, de contestação e transgressão. 

	 Dessa forma, o currículo normativo, que “dá 
corpo teórico e prático” ao que ocorre nas salas de 
aula, é estabelecido em meio a conflitos e negocia-
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(...) não pode ser considerado imposição incondicional à qual 
a escola e seu ensino estarão submetidos sem contestação. 
As propostas curriculares são portadoras de contradições em 
todo o seu processo de produção e implantação, iniciando pelas 
articulações e conciliações na fase de confecção, momento de 
tensões e de acordos entre os vários sujeitos que as produzem.

	 Essa visão de currículo, oriunda da teorização crítica 
educacional, é ampliada pelos questionamentos sobre as 
seguranças racionalistas da modernidade, engendrados 
pelas teorias pós-críticas, e apresentam-se como contri-
buições valiosas para transformar visões polarizadas a res-
peito do currículo, possibilitando a compreensão e o reco-
nhecimento dos mecanismos de sua constituição. Como 
parte constituinte e constituída do cotidiano escolar, as 
disciplinas curriculares ou matérias de ensino também 
são de fundamental importância para nos aproximarmos 
da realidade das escolas e construirmos formas individu-
ais e coletivas de intervenção na busca de sua melhoria.
	 Como campo de estudo recente, a História das 
Disciplinas Escolares, no dizer de Chervel (1990), pode 
contribuir para evidenciar as especificidades das dis-
ciplinas escolares e as particularidades da sua cons-
trução e manutenção nos currículos, para melhor en-
tendermos os processos de seleção e organização dos 
conteúdos de ensino, bem como suas finalidades sociais. 

ções entre os agentes sociais que definem o conheci-
mento válido a ser trabalhado na escola, isto é, defi-
nem o conhecimento considerado socialmente aceito. 
Portanto, conforme afirma Bittencourt (2000, p. 128), o 
currículo normativo:
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	 Para esse autor, portanto, a escola mantém seu 
caráter ativo e criativo ao ressignificar o conhecimen-
to das ciências de referência, articuladamente com os 
conhecimentos pedagógicos e os objetivos que são exi-
gidos pela sociedade. Por outro lado, ressalta que as 
disciplinas escolares não são simples instrumentos de 
transmissão e vulgarização do saber erudito, nem a Pe-
dagogia é apenas a orientação instrumental para o al-
cance da assimilação dos conteúdos por parte dos 
alunos. Logo, uma disciplina escolar constitui uma “en-
tidade cultural própria” e “criações didáticas originais”.
	 Nesse sentido, as mudanças existentes na con-
figuração de uma disciplina escolar, quanto aos seus 
conteúdos de ensino e à sua manutenção ou não nos 
currículos escolares, atendem tanto ao desenvolvi-
mento do conhecimento específico quanto ao contex-
to da política educacional determinada pelas dimen-
sões sociopolíticas, econômicas e culturais da época. 
	 No tocante à disciplina História, reconhece-
mos que nas duas últimas décadas do século XX 
houve um considerável aumento de estudos sobre 
as transformações ocorridas desde a sua constitui-
ção até a sua manutenção nos currículos escolares.
	 Constituída como saber escolar autônomo des-
de o século XIX, na Europa e no Brasil, a disciplina 
História passa a ser responsável pela formação das 
nacionalidades dos recentes Estados-Nações. As for-
mas que ela assume nos currículos levam o peso 
das determinações dos grupos dirigentes que orien-
tam o tipo de identidade que a nação deve construir. 
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	 No desenvolvimento histórico, os parâmetros sob 
os quais se constrói a identidade de uma nação vão se 
transformando, apesar das suas permanências, e assim a 
disciplina História assume novos contornos e objetivos. 
Essa evolução não se dá de forma isolada, mas faz parte 
de um movimento maior, e se insere nas transformações 
da educação escolarizada e na imagem que a sociedade 
cria em seu redor. Conforme Bittencourt (1998, p. 18):

A construção de uma identidade nacional que permeia a 
existência da disciplina como obrigatória nos currículos bra-
sileiros desde o século XIX passou a ser redefinida, portanto, 
sob outros parâmetros, repensada sob novas perspectivas 
relacionadas às mudanças sociais e econômicas em cur-
so no país, à mundialização e às transformações do papel 
e do poder do Estado na nova ordem mundial econômica.

	 Assim, afirmando-se como responsável pela for-
mação do cidadão, a disciplina História é conservada 
nos currículos escolares em meio a conflitos e nego-
ciações entre grupos do poder institucional, os quais 
determinam o ensino a ser realizado nas escolas. To-
davia, suas finalidades mudam à medida que a so-
ciedade exige respostas sociais e políticas diferentes.
	 Essa evolução, historicamente situada, entra 
em consonância com as transformações da organiza-
ção escolar e dos elementos que a constituem, tornan-
do cada vez maiores as clivagens entre a prescrição 
e a normatização escolares e o que ocorre nas salas 
de aula. Quanto à disciplina História, constata-se que:



39

O conhecimento histórico escolar é uma forma de saber que 
pressupõe um método científico no processo de transposi-
ção da ciência de referência para uma situação de ensino, 
permeando-se, em sua reelaboração, com o conhecimento 
proveniente do ‘senso comum’, de representações sociais de 
professores e alunos e que são redefinidos de forma dinâ-
mica e contínua na sala de aula (Bittencourt, 1998, p. 25).

	 Sendo assim, o ensino de História carrega em sua 
própria história, com diferentes significados, a possibili-
dade de construção da compreensão do processo his-
tórico, em que professores e alunos, nas especificida-
des das suas escolas, entre mudanças e conservações, 
percebem-se como sujeitos individuais e coletivos. 
	 Nesse sentido, Bittencourt (1998, p. 20) afirma que:

(...) o ensino de História deve contribuir para libertar o indiví-
duo do tempo presente e da imobilidade diante dos aconteci-
mentos, para que possa entender que cidadania não se cons-
titui em direitos concedidos pelo poder instituído, mas tem 
sido obtida em lutas constantes e em suas diversas dimensões.

	 Nesse caminho, para compreendermos o ensino de 
História nas nossas escolas a partir do que pensam os profes-
sores, orientamo-nos pelas categorias de análise centrais 
práticas e representações (Chartier, 1994) e cotidiano (Hel-
ler, 1989), delimitadas para e a partir da pesquisa de campo. 
No que diz respeito às práticas e representações dos 
professores, tomamos por base os estudos da História 
Cultural empreendidos por Chartier (1994), por consi-
derar de fundamental importância “o modo como em 
diferentes lugares e momentos uma determinada rea-
lidade social é construída, pensada, dada a ler” (p. 17).
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	 Para o referido autor, as percepções do social ex-
põem os “mecanismos pelos quais um grupo impõe, ou 
tenta impor, a sua concepção de mundo, os valores que 
são os seus, e o seu domínio” (p. 17), e não são de for-
ma alguma discursos neutros: produzem estratégias e 
práticas (sociais, escolares, políticas) que tendem a impor 
uma autoridade à custa de outros, por elas menospre-
zados, a legitimar um projeto reformador, ou a justificar, 
para os próprios indivíduos, as suas escolhas e condutas. 
	 Chartier (1994) considera que trabalhar sobre 
as representações que os grupos modelam (deles pró-
prios ou dos outros) permite compreender as estraté-
gias que determinam as relações e que articulam “prá-
ticas que visam fazer reconhecer uma identidade social, 
exibir uma maneira própria de estar no mundo, signifi-
car simbolicamente um estatuto e uma posição” (p. 23).
	 Nessa perspectiva, sentimos a necessidade de re-
conhecer nos depoimentos dos professores as suas repre-
sentações do mundo social, as quais traduzem posições, 
interesses e descrevem a realidade tal como pensam que 
ela é, ou como gostariam que fosse favorecendo nossas 
reflexões acerca das práticas complexas e diferencia-
das, inclusive as discursivas, que contraditoriamente dão 
significado ao ensino de História no cotidiano escolar. 
	 Quanto à categoria cotidiano, respaldamo-
-nos nos estudos de Heller (1989) sobre a cotidiani-
dade, por nos apresentar a estrutura da vida cotidia-
na e como o homem se move nesse meio heterogêneo 
onde “colocam-se ‘em funcionamento’ todos os seus 
sentidos, todas as suas capacidades intelectuais, suas 
habilidades manipulativas, seus sentimentos, pai-
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xões, ideias, ideologias” (p. 17), sem com isso signifi-
car que consiga realizá-las em toda a sua intensidade.
	 Heller (1989) afirma que a vida cotidiana é hetero-
gênea, hierárquica e que não está “fora” da história, mas 
no “centro” do acontecer histórico. Nesse contexto, “o in-
divíduo é sempre, simultaneamente, ser particular e ser 
genérico” (p. 20, grifos no original). Para a autora,

o ser genérico está ‘contido’ em todo homem e, mais preci-
samente, em toda atividade que tenha caráter genérico, em-
bora seus motivos sejam particulares (...). Também enquan-
to indivíduo, é o homem um ser genérico, já que é produto 
e expressão de suas relações sociais, herdeiro e preservador 
do desenvolvimento humano (p. 21).

	 Como fator primordial para integração social, a vida 
cotidiana tem de ser permeada pelas exigências e normas 
da ética, as quais orientam a particularidade do indivíduo 
a se converter em motivação interior (chamada de moral) 
que gera, consequentemente, atitudes diante da vida, da 
sociedade e dos homens. Segundo Heller (1989, p. 24):

Quanto maior é a importância da moralidade, do com-
promisso pessoal, da individualidade e do risco (que vão 
sempre juntos) na decisão acerca de uma alternativa 
dada, tanto mais facilmente essa decisão eleva-se aci-
ma da cotidianidade e tanto menos se pode falar de uma 
decisão cotidiana. Quanto mais intensa é a motivação do 
homem pela moral, isto é, pelo humano-genérico, tan-
to mais facilmente sua particularidade se elevará (atra-
vés da moral) à esfera da genericidade (grifos no original).

	 No entanto, não podemos distinguir de modo rigo-
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A maioria das ações e escolhas tem motivação heterogênea; 
as motivações particulares e as genérico-morais encontram-se 
e se unem, de modo que a elevação acima do particular-indi-
vidual jamais se produz de maneira completa nem jamais dei-
xa de existir inteiramente, mas ocorre geralmente em maior 
ou menor medida (HELLER, 1989:24-25, grifos no original).

	 Mediante esse olhar teórico, voltamo-nos para 
o cotidiano escolar a partir da compreensão de que os 
sujeitos sociais – os professores – na sua cotidianida-
de agem utilizando todos os seus atributos e habilida-
des, porém não em toda a sua intensidade. Os docen-
tes tomam decisões e fazem escolhas orientados tanto 
por seus interesses particulares como por motivações 
de ordem moral e comprometimento social, ora vi-
vendo a realidade concreta do seu cotidiano, ora vi-
venciando objetivações superiores, de elevação ao hu-
mano-genérico e, consequentemente, de superação 
da cotidianidade, apesar de não se desligarem dela.
	 Especialmente por isso, as práticas e as represen-
tações dos professores e o cotidiano escolar foram con-
siderados categorias inspiradoras2 (não modelares) e 
esclarecedoras das nossas reflexões, contribuindo para 
identificarmos como os professores apresentam, na in-
terdependência do vivido e do concebido, seus posi-
cionamentos quanto à profissão escolhida e suas inter-
pretações referentes à proposta curricular e à prática 
do ensino de História, o que, por sua vez, demonstra 
opções, valores e interesses individuais e coletivos.

roso as decisões e ações cotidianas daquelas moralmen-
te motivadas, visto que:



43

1.2 Do fazer metodológico

	 Para desenvolvermos esta investigação acerca das 
mudanças e conservações no ensino de História, na úl-
tima década do século XX, nas escolas públicas estadu-
ais de Pernambuco, enfrentamos difíceis momentos 
quanto à definição do caminho e do instrumental que 
nos possibilitariam a abordagem de tal problemática. 
	 As dificuldades estavam relacionadas à própria 
maneira de encararmos as questões metodológicas, 
qual seja, o fato de as entendermos como um conjun-
to de técnicas que seriam responsáveis apenas pela 
apreensão do aspecto empírico da pesquisa e, por isso, 
exteriores à construção teórica do problema em foco.
	 Todavia, após atentas leituras, compreendemos 
que a metodologia de todo trabalho científico está im-
bricada nas concepções trabalhadas na abordagem te-
órica, constituindo um conjunto no qual teoria e empi-
ria são tratadas num movimento constante, em que o 
pesquisador estabelece relações, reflete, questiona e 
amplia as questões apresentadas, inserindo-as no con-
junto multifacetado e “sempre mutável” da realidade. 
	 Sendo assim, investigarmos o ensino de Histó-
ria exigiu a abordagem de duas dimensões que com-
põem direta e indiretamente o fazer pedagógico: 1) a 
que chamamos de condição externa, representando o 
prescrito, o que intenciona “dar corpo teórico e prático” 
ao que acontece nas salas de aula, ou seja, a proposta 
pedagógica em vigor desde 1992, documento oficial da 
Secretaria de Educação do Estado, destinado a orientar 
a prática pedagógica dos professores de História; 2) a 
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que nomeamos de interior do trabalho pedagógico, que 
busca a internalidade das salas de aula por meio das re-
flexões dos professores acerca do seu fazer pedagógico, 
colocando como questão central as mudanças e as con-
servações no ensino de História no período estudado.
	 Para abordarmos ambas as dimensões, utiliza-
mos como procedimentos metodológicos a pesqui-
sa bibliográfica, documental e a pesquisa de campo. 
	 A pesquisa bibliográfica foi composta pela literatura 
referente à Educação e à História (Currículo, História das 
Disciplinas Escolares, Historiografia e Ensino de História); 
e a documental pela referida proposta pedagógica, per-
tencente à Coleção Professor Carlos Maciel. Ressaltamos 
que a pesquisa bibliográfica “é desenvolvida a partir de 
material já elaborado, constituído principalmente de livros 
e artigos científicos” relacionados com o problema em es-
tudo, e a pesquisa documental debruça-se sobre “mate-
riais que não receberam ainda um tratamento analítico, 
ou que ainda podem ser reelaborados de acordo com os 
objetos da pesquisa” (Gil, apud Sousa Júnior, 1999, p. 28).
	 Nesse sentido, na análise documental, nomeada 
como condição externa e constituída pela proposta peda-
gógica para o ensino de História da Coleção Professor Car-
los Maciel, detivemo-nos primeiramente sobre o processo 
da sua construção, o contexto histórico vivido, os sujeitos 
envolvidos e seus encaminhamentos burocrático-admi-
nistrativos advindos das instâncias públicas competentes. 
	 Para isso, estabelecemos contatos com quatro pes-
soas que participaram desse processo, sendo: uma pro-
fessora universitária, que participou da coordenação dos 
trabalhos desenvolvidos na época da sua elaboração; um 
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professor universitário, que assessorou os trabalhos de 
finalização e apresentação aos professores; e uma profes-
sora, membro da equipe de ensino da Secretaria de Edu-
cação, vinculada à área de História desde 1991 até hoje. 
	 O anonimato dos participantes foi mantido e 
suas entrevistas serão identificadas por especialis-
tas 1, 2 e 3 (seguindo a ordem de realização das entre-
vistas). É importante salientar que não nos foi difícil o 
acesso a essas pessoas, não havendo restrições quan-
to à realização das entrevistas. Os depoimentos obti-
dos foram fundamentais para nosso trabalho, pois pos-
sibilitaram a compreensão dos diferentes momentos 
em que foi elaborada e implantada a referida proposta.
	 Em seguida, entrevistamos uma outra professo-
ra (ela também faz parte do grupo de professores par-
ticipantes da pesquisa que descreveremos adiante), 
que participou da elaboração da proposta como mem-
bro de uma das equipes de História instituídas em cada 
DERE3 e, posteriormente, foi professora-capacitadora 
responsável pelos trabalhos desenvolvidos com os de-
mais professores da área. A experiência dessa profes-
sora foi muito importante para nós, pois pudemos con-
frontar informações, às vezes desencontradas, obtidas 
das pessoas envolvidas com as instâncias de coordena-
ção, possibilitando uma melhor compreensão de como 
esse período foi vivenciado na perspectiva do professor.
	 Na sequência, debruçamo-nos mais propriamente 
no documento, buscando apreender do seu texto as defini-
ções postas à História como saber escolar. Centramos a aten-
ção, primeiramente, na sua introdução, apreendendo seus 
objetivos e sua compreensão de História, e, na sequência, 
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na leitura de seus conteúdos e sugestões metodológicas. 
	 Nessa leitura, tornaram-se critérios norteado-
res: a verificação das coerências entre as proposições 
iniciais e a explicitação de conteúdos e métodos, bem 
como o estabelecimento das ausências ou lacunas quan-
to às discussões acerca do entendimento sobre currículo,
formação docente, didática, nova historiografia e demais 
conhecimentos que possibilitassem uma melhor apro-
priação, pelo professor, do que lhe estava sendo dirigido.
	 Quanto à abordagem da dimensão interna – a 
busca do fazer pedagógico por meio das representa-
ções dos professores – o trabalho foi pensado, a prin-
cípio, como um estudo de tipo etnográfico, a realizar-
-se em três escolas de diferentes bairros da cidade, 
preferencialmente com características socioculturais 
diferentes, por pretendermos também uma análi-
se do peso das influências que tais diferenças podem 
acarretar à prática diária dos professores de História. 
	 Pensando assim e sem mesmos termos ain-
da os critérios de seleção do campo de pesqui-
sa estabelecidos de forma clara, realizamos um tra-
balho exploratório na escola onde leciono, com o 
objetivo de entrar em contato com a técnica da observa-
ção participante, da anotação de campo e da entrevista. 
	 Podemos afirmar que esse não foi um trabalho fácil, 
pois estávamos observando colegas no mesmo ambiente de 
trabalho, e um clima de certo constrangimento pela “invasão 
de privacidade” foi sentido, apesar de a professora regente 
ter-se colocado à disposição para colaborar com o trabalho.
	 No entanto, após a observação de algumas au-
las, anotações feitas e conversas que indicavam pos-
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O que torna a entrevista instrumento privilegiado de coleta de 
informações (...) é O que torna a entrevista instrumento privi-

síveis roteiros para as futuras entrevistas, fomos per-
cebendo que o caminho para o trabalho pretendido 
não era bem aquele. Os objetivos que norteavam a re-
alização da pesquisa apontavam para outras opções 
metodológicas, pois não queríamos apurar o fazer do 
professor em sala de aula, mas sim o seu pensar a res-
peito daquele fazer, a seu respeito e a respeito do que 
orienta a sua prática. Nesse momento, fez-se neces-
sário reconstruir as formas de encaminhar a pesquisa. 
	 Passamos, então, a nos preocupar com o 
preparo teórico-metodológico para tal empreita-
da, visto que se tornou um desafio caminharmos 
na reconstrução de experiências vividas median-
te os dizeres correspondentes a esses momentos.
	 Assim, modificamos a trajetória a fim de tra-
zermos para o centro do nosso trabalho as “vozes 
de diferentes pessoas”, que expressassem diferen-
tes maneiras de ser, de ensinar e de compreender 
a proposta pedagógica para o ensino de História. 
	 Diante de tal perspectiva, na pesquisa de campo 
optamos exclusivamente pela realização de entrevistas, 
que consideramos mais como longas conversas entre su-
jeitos participantes e pesquisador, devido ao espaço dado 
aos aspectos pessoais, à formação acadêmica e às expe-
riências profissionais, especificamente quando ingressos 
na rede estadual de ensino. Essa opção levou em conside-
ração a “palavra como símbolo de comunicação por exce-
lência”, fundamentada nas afirmações de Minayo (2000, 
p. 110):
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	 Dessa forma, as entrevistas realizadas foram do tipo 
semiestruturadas, pelo fato de a combinação de pergun-
tas fechadas (ou estruturadas) e abertas possibilitar ao 
entrevistado discorrer sobre o tema proposto sem restri-
ções ou condições prefixadas pelo pesquisador. Para isso, 
foi necessário elaborarmos um roteiro visando orientar 
as falas para os objetivos delineados pela problemática 
estudada. Nesse roteiro, consideramos a orientação de 
Minayo (2000, p. 99) sobre as questões que nele deviam 
constar:

legiado de coleta de informações (...) é a possibilidade de a 
fala ser reveladora de condições estruturais, de sistemas de 
valores, normas e símbolos (sendo ela mesma um deles) e 
ao mesmo tempo ter a magia de transmitir, através de um 
porta-voz, as representações de grupos determinados, em 
condições históricas, socioeconômicas e culturais específicas

[que] cada questão que se levanta faça parte do delineamen-
to do objeto e que todas se encaminhem para lhe dar forma 
e conteúdo; [que] permita ampliar e aprofundar a comunica-
ção e não cerceá-la; [e que] contribua para emergir a visão, 
os juízos e as relevâncias a respeito dos fatos e das relações 
que compõem o objeto, do ponto de vista dos interlocutores.

	 Assim, para que a entrevista não ficasse sujeita 
em demasia às digressões e distanciamentos dos obje-
tivos expostos, o roteiro possibilitou retomar o diálo-
go sempre que preciso, formulando perguntas gerais e 
mais específicas, estimulando a memória dos professo-
res participantes. Aqui, a memória é entendida, confor-
me ressalta Bosi (apud Fonseca, 1997, p. 51): “lembrar 
não é reviver, mas refazer, reconstruir, repensar com 
imagens e ideias de hoje as experiências do passado”.
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	 A seguir, estabelecemos como primeiro momento 
a escolha do grupo de professores participantes da pes-
quisa. Tomamos como critério o tempo de trabalho no 
magistério da rede estadual, fixando como marco tempo-
ral o ano em que a proposta pedagógica em estudo foi 
implantada nas escolas, o ano de 1992. Definimos, então, 
a escolha de um grupo de 8 professores com 10 anos ou 
mais de ensino na rede estadual (grupo 1), e um outro 
grupo também com 8 professores que tivesse iniciado 
a lecionar após o ano de 1992, logo, com menos de 10 
anos de magistério (grupo 2), perfazendo um total de 16 
professores participantes. O número total de professores 
foi definido, em parte, pelas próprias exigências feitas a 
um trabalho científico, entre as quais a perseguição do 
rigor metodológico e as condições de sua operacionaliza-
ção, principalmente no que diz respeito ao cumprimen-
to do tempo médio estabelecido para a sua conclusão.
	 Para nós, o critério temporal (tempo de trabalho 
no magistério na rede pública estadual) foi importan-
te pelo fato de tentarmos apreender diferentes expe-
riências e posturas diante da profissão, determinadas 
em grande medida pela maturidade, pela formação, 
pelas perspectivas futuras, pela inserção em diferen-
tes contextos históricos, enfim, pela articulação entre 
“ações profissionais” e modos de ser e viver, possibili-
tando uma multiplicidade de informações fundamentais 
para nossa compreensão da complexidade do processo 
ensino-aprendizagem, nesse caso na área de História.
	 Alguns professores entrevistados são colegas que 
ensinam em diferentes unidades escolares, porém a gran-
de maioria foi indicação de outros professores. A partir 
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das diferentes indicações, entramos em contato com as 
pessoas, normalmente por telefone ou por visitas rápi-
das às suas escolas, com o intuito de apresentar o traba-
lho e verificar seu interesse e disponibilidade de tempo. 
	 Logo nos primeiros contatos, percebemos que não 
seria fácil a formação dos dois grupos definidos para a 
pesquisa, sendo os motivos das mais diversas ordens. 
Sentimos maiores dificuldades na formação do grupo 1 
(com mais de 10 anos de ensino de História na rede esta-
dual), pois não tivemos muitas indicações de profissionais 
com essa característica. Também não os encontramos 
com facilidade em diversas escolas percorridas e, quando 
isso acontecia, sentíamos uma certa rejeição ao trabalho, 
o que exigiu de nós a conquista desse professor pela con-
fiança, seriedade e respeito quanto ao que iria ser tratado 
na entrevista. Evidenciamos também uma grande rejeição 
dos professores em participar de pesquisas acadêmicas. 
Rejeição justificada por se sentirem “cobaias” em rela-
ção aos pesquisadores, pelo fato de não conhecerem o 
resultado do trabalho, pois frequentemente nenhum re-
torno lhes é dado. Acerca dessas rejeições, mantivemos 
uma atitude de respeito e compreensão. Outro grande 
dificultador foi o escasso tempo dos professores, pois a 
grande maioria ensina em mais de uma escola, em dife-
rentes redes de ensino, em dois e às vezes três turnos de 
trabalho, o que os faz correr de uma escola para outra 
num espaço de tempo mínimo, levando-os a autointitu-
lar-se “professor taxista”, questão que fez com que nos 
colocássemos ao inteiro dispor do participante para a de-
finição do dia, local e horário de realização da entrevista.
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	 Nesse contexto, as entrevistas foram realizadas, 
predominantemente, nas escolas, na sequência dos pri-
meiros contatos e de acordo com a disponibilidade de 
cada professor. Por isso, percorremos diversos bairros 
do Recife, bem como algumas localidades da sua re-
gião metropolitana. Ocorreu uma na Universidade Fe-
deral; uma na residência da pesquisadora; outra na 
residência da professora entrevistada e uma num lo-
cal reservado do Hospital dos Servidores Públicos do 
Estado, pelo fato de a professora morar distante e es-
tar afastada da escola por motivo de saúde, tendo pre-
ferido aproveitar o horário após uma consulta médica.
Essa última entrevista, aparentemente realizada em local 
e horário inadequados, não foi prejudicada em seu anda-
mento, pois, apesar de estarmos num hospital, ficamos 
numa área aberta, sentadas à sombra de grandes árvores, 
com horário livre e disponível, além do fato de a profes-
sora ter demonstrado enorme interesse pelo trabalho.
	 A entrevista de cada professor foi realizada uma 
única vez. O tempo de duração variou de acordo com as 
circunstâncias de tempo e local, mas a duração média 
foi de 2 horas, em alguns casos excedendo esse perío-
do. No início das entrevistas, havia uma longa conversa: 
a apresentação da pesquisadora, inclusive também como 
professora da rede pública estadual, questão que senti-
mos como motivo de aproximação entre entrevistadora 
e entrevistados, contribuindo para o estabelecimento de 
um clima informal e um sentimento de companheirismo 
e cumplicidade em muitos pontos das questões levan-
tadas, como afirmou um dos professores: “(...) o impor-
tante é que não estou falando pra uma pessoa que não 



52

conhece a realidade das nossas escolas ...” (grupo 1, 1ª 
entrevista). Em seguida, havia a explanação dos objeti-
vos da pesquisa e o pedido de autorização sobre o uso 
do gravador, ficando assegurado o anonimato quan-
to à identificação dos nomes na escrita do texto final.
	 Para assegurar o anonimato dos professores en-
trevistados, optamos por identificar suas falas como: 
Grupo 1, 1a entrevista, 2a entrevista, e assim sucessi-
vamente (os professores com 10 anos ou mais de ensi-
no de História na rede pública estadual, seguindo a or-
dem cronológica de realização das entrevistas); e o 
Grupo 2, 1a entrevista, 2a entrevista (os professores 
com menos de 10 anos de ensino de História na rede 
pública estadual e na mesma ordem de realização).
	 Dessa forma, após a apresentação inicial, o pro-
fessor falava sobre sua trajetória e um pouco da sua 
família, da sua formação, dos motivos que o levaram a 
optar pelo curso de História ou Ciências Sociais; quan-
do, onde e como entrou no magistério público, suas mu-
danças de escola, às vezes de cidade, e um pouco de sua 
experiência em outras redes de ensino (esse aspecto 
com menor frequência). Posteriormente, era pergunta-
do sobre seu trabalho e o conhecimento e uso da pro-
posta pedagógica de História, Professor Carlos Maciel, 
de acordo com as perguntas do roteiro de entrevista.
	 Após o término da entrevista, ficava sempre o agra-
decimento pela colaboração e o questionamento sobre a 
intenção de leitura após o texto transcrito (com poucas 
respostas afirmativas), bem como a proposta de voltarmos 
quando da realização do texto final do trabalho para a apre-
sentação das análises feitas e possíveis trocas de sugestões 
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e opiniões, questão vista como positiva pelos professores. 
	 O momento seguinte do trabalho constituiu-
-se na transcrição das fitas, na qual optamos por man-
tê-las na sua forma original, transcrevendo-as direta-
mente para o computador, registrando as paradas, as 
repetições, indicando as ênfases, usando muitas reti-
cências, voltando, lendo e relendo várias vezes, para 
sermos o mais fiel possível às falas dos entrevistados.
	 Para a análise desse material, apoiamo-nos na téc-
nica da Análise de Conteúdo que, a despeito das suas 
preocupações com a objetividade e rigor mediante a re 
levância quantitativa e dos conteúdos manifestos nas 
mensagens, é definida por Bardin (1977, p. 42) como:

Um conjunto de técnicas de análise de comunicação visando 
obter, por procedimentos sistemáticos e objetivos de descri-
ção do conteúdo das mensagens, indicadores (qualitativos 
ou não) que permitam a inferência de conhecimentos relati-
vos às condições de produção/recepção destas mensagens.

Para isso a análise de conteúdo em termos gerais relaciona 
estruturas semânticas (significantes) com estruturas socioló-
gicas (significados) dos enunciados. Articula a superfície dos 
textos descrita e analisada com os fatores que determinam 
suas características: variáveis psicossociais, contexto cultural, 
contexto e processo de produção da mensagem.

	 Dessa forma, privilegiamos a abordagem qualita-
tiva dos conteúdos das entrevistas, ultrapassando sua 
descrição, para conhecermos aquilo que está além das 
palavras e, por meio de inferências, alcançarmos uma in-
terpretação mais profunda e significativa dos seus ditos. 
Nessa perspectiva, Minayo (2000, p. 203) afirma que:	
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(...) tema geralmente utilizado como unidade de registro para 
estudar motivações de opiniões, de atitudes, de valores, de 
crenças, de tendências etc. [Onde] as respostas a questões 
abertas, as entrevistas (não diretivas ou mais estruturadas) 
individuais ou em grupo, (...) podem ser, e são frequentemen-
te analisadas tendo o tema por base (Bardin, 1977, p. 106).

	 No uso da análise de conteúdo, optamos pela mo-
dalidade da Análise Temática, pelo fato de ser o:

	 Assim, após a transcrição do material, foi realizada 
uma “leitura flutuante” no sentido de mantermos um con-
tato exaustivo com todo o seu conteúdo, no qual reconhe-
cemos ideias e opiniões comuns mais recorrentes, como 
também as possíveis divergências em torno dos temas 
definidos no roteiro das entrevistas, as quais resultaram 
em significados expressivos para as nossas interpretações. 
	 Dessa forma, a partir da análise das entrevistas 
dos professores orientada pelas categorias de repre-
sentação e cotidiano, bem como da análise documental 
norteada pela compreensão de currículo e disciplina es-
colar apontadas anteriormente, pudemos construir in-
terpretações acerca de como os professores de História 
veem a sua prática cotidiana em sala de aula, orientada 
pela proposta pedagógica, ao mesmo tempo em que se 
posicionam diante da docência e da disciplina que le-
cionam na perspectiva da mudança e da permanência.
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CAPÍTULO II
Elementos do processo pedagógico

“Inovar a escola e o currículo é desvelar os crité-
rios de seleção e organização do conhecimento 

escolar.”

Miguel Arroyo

	 A compreensão das problemáticas referen-
tes ao ensino ministrado em escolas dos níveis fun-
damental e médio, no caso, na área de História, não 
se dá por si mesma, nem tampouco de forma isolada. 
	 A inserção dessas problemáticas em processos, 
relações e estruturas mais amplas é de fundamental im-
portância, por entendermos que a construção curricu-
lar e o desenvolvimento teórico/prático de uma discipli-
na escolar constituem-se numa complexa rede, tecida 
de numerosos fios, que correspondem tanto às práti-
cas de sala de aula e aos instrumentos/normas prescri-
tos que lhe dão corpo, como às finalidades que lhe são 
postas em lugar e tempo socialmente determinados.
	 Nesse sentido, para a realização deste estu-
do sobre as mudanças e as conservações no ensino de 
História a partir das representações dos seus profes-
sores, tornou-se uma preocupação central a compre-
ensão dos mecanismos pelos quais a educação se con-
cretiza de forma contínua e sistematizada na escola. 
	 Nessa perspectiva, buscamos as contribuições dos 
estudos relativos ao campo do Currículo e da História das 
Disciplinas Escolares, para compreendermos a organiza-
ção do sistema educacional, bem como as relações estabe-
lecidas na configuração dos elementos que as constituem.
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	 Nos estudos referentes ao Currículo, procuramos 
registrar o seu percurso histórico, apreendendo as várias 
concepções construídas em seu entorno; o contexto socio-
educacional que informa sua investigação em diferentes 
épocas; os impasses e as perspectivas teórico-práticas atuais. 
	 No que se refere à História das Disciplinas Es-
colares, tentamos compreender a formação e cons-
tituição, assim como o desenvolvimento e as parti-
cularidades de uma disciplina escolar, para melhor 
aprofundarmos as questões em torno da disciplina História.
	 Quanto à construção do conhecimento histórico 
escolar, apreendemos a constituição da História como dis-
ciplina ou componente curricular numa perspectiva his-
tórica, evidenciando os diferentes contextos da sua inclu-
são, exclusão e/ou modificação nos programas escolares, 
atentando para as exigências externas que lhes são postas, 
e apresentando as pesquisas mais recentes que revelam 
diferentes jeitos de ensinar e aprender história, inseridas 
nas novas discussões historiográficas e paradigmáticas.

2.1 Currículo: História e perspectivas atuais

	 Segundo Goodson (1998), etimologicamente a 
palavra currículo vem da palavra latina scurrere, re-
ferindo-se a correr, a curso, e seu uso no âmbito edu-
cacional está estreitamente relacionado com a defi-
nição de um curso a ser seguido, trazendo ideias de 
ordem, sequência e organização para a escolarização. 
	 Sobre o contexto histórico de seu surgimento, con-
forme Hamilton (apud Saviani, 1998), o primeiro registro 
do uso do termo currículo data de 1663, quando da outorga 
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do atestado de graduação a um mestre da Universidade de 
Glasgow, na Escócia, segundo o Oxford English Dictionary.
	 Situados historicamente, esse tempo e espaço vi-
viam a consolidação dos ideais de uma sociedade “mo-
derna”, que se contrapunha aos ditames da Igreja Me-
dieval, às limitações técnicas e às restrições econômicas 
herdadas do feudalismo. Assim, na época do Renasci-
mento e da Reforma Protestante, as ideias calvinistas 
de individualismo, de trabalho e lucro, de eficiência, de 
controle e condenação de prazeres e desperdícios são 
transferidas para a formação educativa do povo, “visan-
do à propagação de novos pressupostos sobre a eficiên-
cia da escolarização, em particular, e a eficiência da so-
ciedade em geral” (Hamilton, apud Saviani, 1998, p. 20).
	 Nesse contexto, o termo currículo representa o con-
junto das normas de conduta e das áreas de estudo por 
onde o ensino deve guiar-se, como também é “o nome 
dado ao certificado de conclusão do curso, com a avaliação 
dos resultados de cada estudante” (Saviani, 1998, p. 21).
 	 Ainda de acordo com a referida autora, o currículo 
como esse conjunto de traços destinados a ordenar e con-
trolar a escolarização se dá quando a educação escolar passa 
a atender a setores mais amplos da sociedade. Com o pas-
sar do tempo, a consolidação de uma sociedade industrial, 
mais especificamente no século XIX, estabelece as finali-
dades da escolarização e o público a que se destina, cons-
truindo assim o perfil do ensino e do currículo desejados.
	 Como afirma Souza Júnior (1999, p. 113), “o 
termo currículo tem, portanto, uma representa-
ção na relação entre conhecimento e controle (para 
não dizer poder), seja desde sua produção e concep-
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ção até sua tradução para o ambiente educacional”. 
	 A despeito das mudanças ocorridas no uso do ter-
mo currículo em diferentes contextos, bem como para 
além dos entendimentos acerca do currículo escrito, do 
currículo como fato, como prática ou como atividade 
apreendidos em diversos estudos, Goodson (1998, p. 27) 
afirma que:

(...) estamos nos referindo à sistemática ‘invenção de tradição’ 
numa área de produção e reproduções sociais – o currículo 
escolar – onde as prioridades políticas e sociais são predomi-
nantes. (...) Nesse sentido, a elaboração de currículo pode ser 
considerada um processo pelo qual se inventa tradição. (...) 
Não é, porém, como acontece com toda tradição, algo pronto 
de uma vez por todas; é, antes, algo a ser defendido onde, com 
o tempo, as mistificações tendem a se construir e reconstruir.

	 Pedra (1997), tendo como principal objeto do 
seu trabalho demonstrar o currículo enquanto uma te-
oria e uma prática que se sustenta em representações 
sociais contidas na cultura, inicia sua investigação in-
dagando acerca da aparência do aspecto polissêmico 
do termo currículo. Dizemos “aparência” pelo fato de 
o citado autor evidenciar que a variedade de suas defi-
nições se deve muito mais à diversidade de interpreta-
ções que a sociedade – especialistas, professores, alu-
nos, pais – atribui a esse termo, do que propriamente à 
questão de seus vários significados demonstrarem situa-
ções diferentes. Pedra (1999, p. 31) nos esclarece que:	

(...) os variados conceitos atribuídos ao termo currículo não 
descrevem realidades diferentes, apenas informam sobre 
a interpretação que determinado autor ou escola teóri-
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	 E ainda reforça essa questão afirmando que:

(...) a multiplicidade de definições utilizadas para o termo ‘cur-
rículo’ revela, mais apropriadamente, interpretações que bus-
cam suas justificativas em precisas concepções sobre a educação 
e o homem educável; ou seja, revela algo muito mais comple-
xo do que o termo polissemia usualmente pretende indicar.

	 Sendo assim, a origem da construção teórica sobre 
currículo, enquanto campo de conhecimento específico, 
ocorrida nos Estados Unidos em inícios do século XX, de-
monstra a diversidade de interpretações construídas em 
torno dos elementos constituidores do crescente siste-
ma educacional americano, impulsionado pelas exigên-
cias da sociedade urbano-industrial em desenvolvimento.
	 Segundo Pedra (1997), a literatura especializada 
destaca o esforço de Bobbit em sistematizar as investi-
gações sobre o currículo, atribuindo-lhe o mérito de ter 
iniciado as teorizações curriculares, e que por sua vez 
definiu o currículo como sendo “aquele conjunto ou sé-
rie de coisas que as crianças e os jovens devem fazer e 
experienciar a fim de desenvolver habilidades que os 
capacitem a decidir assuntos da vida adulta” (p. 30).
	 Pedra (1997) apresenta as definições que outros te-
óricos construíram sobre o currículo, tais como: Dewey, 
ao considerar que o valor do currículo “está na possibili-
dade, que dá ao educador, de determinar o ambiente, o 

ca lhe deu. As ênfases serão variadas: o conteúdo, a expe-
riência, as atividades ou a própria organização curricular, 
mas a realidade descrita não se modifica. É, então, uma 
questão de perspectiva e não propriamente de polissemia.
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meio necessário à criança, e, assim, dirigir indiretamente 
a sua atividade mental”, ou seja, para esse educador, o 
currículo serviria “para mostrar ao mestre quais são os 
caminhos abertos à criança”; Johnson, que entendia o 
currículo como “uma série estruturada de resultados bus-
cados na aprendizagem”; Kearney e Cook, que colocavam 
o currículo como sendo “todas as experiências que os es-
tudantes desenvolvem sob a tutela da escola”; Stenhou-
se, ao afirmar que “o currículo é o intento de comunicar 
os princípios essenciais de uma proposta educativa de tal 
forma que fique aberta ao exame crítico e possa ser tra-
duzida efetivamente para a prática”; e Coll, que conside-
rava o currículo como “o projeto que preside as atividades 
educativas escolares, precisa suas intenções e proporcio-
na guias de ação adequadas e úteis para os professores 
que têm a responsabilidade direta de sua execução”.
	 Como percebemos, cada um dos teóricos citados 
centraliza sua definição de currículo em um foco específi-
co, que por sua vez incorpora uma determinada concepção 
de ser humano, de educação e de sociedade, bem como 
uma perspectiva particular de escola e de suas funções. 
	 Dessa forma, as definições propostas baseiam-se 
em três eixos centrais: os resultados, as experiências e 
os princípios, por serem considerados elementos cons-
tituidores dos sistemas escolares – ora enfatizando um, 
ora outro –, e que deixaram até os dias atuais forte he-
rança para as diretrizes oficiais educacionais e nas re-
presentações do fazer pedagógico no cotidiano escolar.
	 Logo, evidencia-se a complexidade desse campo 
de investigação e a impossibilidade de se buscar uma úni-
ca definição para o termo currículo. Pois, segundo Pedra 
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(1997, p. 37), devemos compreender que:

(...) as definições do termo currículo não são coisas da-
das, coisas que estão aí, pertencentes à natureza, à es-
pera daquele que primeiro as alcance. São, antes disso, 
produções humanas e, como tais, carregam as marcas 
do tempo e do espaço sociais de suas construções.

	 Para o autor, currículo é “(...) um modo pelo qual 
a cultura é representada e reproduzida no cotidiano 
das instituições escolares” (1997, p. 38). Ele atribui à 
questão da representação uma importância fundamen-
tal, indo buscar na Psicologia Social o aporte teórico no 
qual baseia sua compreensão de representação social. 
	 Assim, as representações sociais são compreendi-
das como um modo de conhecimento específico, que re-
produz não apenas os elementos do processo produtivo, 
mas a diversidade de relações que os seres humanos esta-
belecem entre si e com o seu meio. Constituídas, as repre-
sentações autonomizam-se do objeto representado de 
forma dinâmica, não significando, portanto, modelos es-
táveis de compreensão da coisa em si, nem uma limitação 
estreita ao campo do “senso comum”; ao contrário, elas 
encontram-se numa contínua reconstrução (Pedra, 1997).
	 Nesse sentido, torna-se imprescindível a com-
preensão da historicidade da construção do conhe-
cimento, evitando de certa forma a abstração do 
teoricismo, visto que as teorizações também são com-
postas por aspectos da cultura de determinada forma-
ção sócio-histórica e “(...) põe em cena ideologias, va-
lores, crenças e preconceitos” (Pedra, 1997, p. 107). 
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	 Uma indagação fundamental é: O que da cultu-
ra é representado? E ainda, se a escola não pode traba-
lhar todos os elementos da cultura de uma sociedade, 
devido às próprias representações que circunscrevem 
a realidade escolar, como se dá a seleção, organiza-
ção e sistematização do que nela deve ser trabalhado?
	 Para refletirmos sobre esse processo de seleção 
e organização do conhecimento a ser trabalhado na es-
cola, portanto, sobre a construção curricular, é neces-
sário distanciarmo-nos da abordagem que vê o conhe-
cimento científico como aquilo que está expresso nos 
conteúdos disciplinares, autônomo e transmissor de 
verdades absolutas que devem ser ratificadas, para po-
dermos vê-lo como algo situado num tempo histórico, 
numa determinada espacialidade, constituído por um 
jogo de relações complexas entre grupos sociais que de-
finem o conhecimento válido ou o não conhecimento.
	 Ainda segundo Pedra (1997), o que está colocado 
no currículo é parte da cultura representada no cotidia-
no de uma sociedade, tendo em vista que cultura é todo 
o conjunto da produção humana e das suas relações. 
	 Essa perspectiva elimina do currículo questões 
como a da neutralidade e da totalidade, pois se cada so-
ciedade seleciona e dá validade a um determinado conhe-
cimento, esse não é representado na realidade escolar 
como o resultado de um processo de escolha isento de 
lutas e negociações, tampouco como a totalidade do co-
nhecimento validado. Pelo contrário, ele possui o peso da 
correlação de forças dos grupos sociais e a parcialidade e 
temporalidade dos conflitos e negociações experienciados.
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	 Percebemos, assim, que no desenvolvimento da 
teorização curricular destacam-se como marca da sua 
historicidade os conflitos e as mediações entre os gru-
pos sociais, nos quais atuam mecanismos de negocia-
ção e resistência no processo de construção curricular, 
sendo valorizados não apenas os aspectos determina-
dos pelo processo de produção, como, por exemplo, as 
exigências postas à educação para a qualificação de 
mão de obra e reprodução das relações de produção 
capitalistas, mas também os aspectos conflitivos e con-
traditórios da cultura que constituem as complexas re-
lações travadas entre os grupos sociais, determinantes 
de suas vozes construídas e limitadas reciprocamente.
	 Reconhecendo a escola como o espaço onde o co-
nhecimento toma voz e fisionomia, o autor demonstra, 
através da história, que os ordenamentos legais (normas, 
leis, diretrizes) estruturadores da realidade educacional 
apenas criam:

(...) um espaço privilegiado onde as relações de poder e co-
nhecimento se reencontram e tomam novos significados. 
É neste espaço que o conhecimento prescrito deve enfren-
tar possibilidades que não foram previstas nos ordenamen-
tos jurídicos. Aí, o conhecimento toma voz e fisionomia. É 
construído e reconstruído em um processo de negociação 
entre instituição, professores e alunos (Pedra, 1997, p. 84).

	 Portanto, é no cotidiano do pensar e do fazer a 
escola que existe a possibilidade de integração, mesmo 
que não explícita, de alguns aspectos fundamentais do 
trabalho do professor, tais como: os pressupostos an-
tropológicos, que traduzem determinada representação 
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do aluno como ser humano; a sua intencionalidade, que 
expressa uma certa intenção de; a temática, que indica 
o espaço de escolha ou rejeição de determinado conte-
údo e a delimitação do tempo a ser usado; e a metódi-
ca, que se refere à busca de técnicas mais apropriadas 
à sua prática de sala de aula, dirigida pela intencionali-
dade do processo de ensinar e aprender (Pedra, 1997).
	 Na apresentação da obra de Goodson (1998), 
Tomaz Tadeu da Silva afirma que o currículo, como 
é trabalhado recentemente no meio educacional, 
não é algo imóvel, estabelecido em dado momen-
to, com formas e funções fixas, e sim um artefato so-
cial e histórico, sujeito a mudanças e flutuações.
	 Nessa perspectiva, é mostrado o contrassenso de 
procurarmos na história do currículo uma descrição evolu-
tiva das formas de seleção e organização de conteúdos fixos 
que se materializam nas disciplinas escolares, porque o cur-
rículo não sistematiza, organiza, normatiza um sistema es-
colar a-histórico e atemporal, pois este não existe. E ainda, 
o currículo nem mesmo pode ser situado na perspectiva de 
um aprimoramento progressivo, como se estivesse cami-
nhando em direção a melhores e mais adequadas formas.
	 Para Silva (apud Goodson, 1998), o currículo é cons-
tituído num processo de conflitos e lutas entre diferentes 
tradições e diferentes concepções sociais. Tal processo é 
bastante complexo, pois não é um processo lógico, mas so-
cial, no qual atua uma enorme multiplicidade de interesses. 
E, como todo processo social, o currículo também não se 
apresenta internamente consistente, já que é possuidor de 
um caráter caótico e fragmentário, próprio das forças que 
o moldam e determinam. Por isso, precisamos reconhecer 
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na sua história, além dos pontos de continuidade e evo-
lução, aqueles que indicam descontinuidades e rupturas.
	 Por conseguinte, o currículo não é apenas o re-
sultado de uma elaboração consistente, lógica e formal. 
Muito pelo contrário: ele é um processo constante de 
negociações entre grupos que definem critérios de ex-
clusão e inclusão dos conhecimentos a partir das pro-
blemáticas sociais consideradas. A elaboração de um 
currículo está intimamente relacionada à forma de inte-
ração entre as deliberações conscientes e formais (leis 
e normatizações), as suas interpretações e efetivações. 
	 O desenvolvimento dos estudos da Socio-
logia da Educação, apesar das diferentes influên-
cias teóricas, demonstra que o currículo já não mais 
pode ser visto como um instrumento de caráter téc-
nico, destinado a guiar com procedimentos e mé-
todos o fazer pedagógico (Moreira e Silva, 1999).
	 Atualmente, considerado como o elemento fun-
damental da organização dos sistemas educacionais, o 
currículo tornou-se um campo de contestação para onde 
convergem diversos olhares e interesses: o político, o or-
ganizacional, o pedagógico, o sociológico, o econômico.
	 Conforme Moreira e Silva (1999), no contexto da 
industrialização de algumas cidades americanas, em 
fins do século XIX, a homogeneidade das comunidades 
rurais constituídas por uma classe média, branca e pro-
testante foi ameaçada, resultando na heterogeneidade 
populacional e no surgimento de problemáticas sociais.
	 Nesse contexto, a sociedade tratou de de-
signar a escola como o melhor lugar para se en-
sinarem as crenças e hábitos adequados aos imi-
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grantes, bem como para se adaptarem os jovens às 
transformações econômicas, sociais e culturais em curso. 
	 A educação institucionalizada é então convoca-
da a desempenhar importante papel no processo de 
consolidação da sociedade urbano-industrial. Preocu-
pações com a racionalização, sistematização, controle e 
eficiência da escola estavam na ordem do dia, e o cur-
rículo era considerado o instrumento que possibilita-
va o direcionamento de ações efetivas para minorar 
tais preocupações e alcançar os resultados desejados.
	 Segundo Moreira e Silva (1999), nessa compreen-
são de currículo duas tendências montam um corpo te-
órico-prático que contribuiu para a adequação da escola 
às exigências da sociedade capitalista, sem questioná-la: 
uma centrada na organização de um currículo que tivesse 
como foco de atenção os interesses do aluno e oportuni-
zasse seu crescimento pessoal e profissional, representa-
da pelos trabalhos de Dewey e Kilpatrick; a outra, voltada 
para a elaboração de um currículo que guiasse cienti-
ficamente o desenvolvimento da personalidade adulta 
desejável, representada pelo pensamento de Bobbitt.
	 Essas tendências exerceram forte influência na or-
ganização e no direcionamento da escolarização básica e 
secundária, predominando num longo período, dos anos 
1920 aos anos 1960, e respondendo de diferentes maneiras 
às transformações e consolidação da sociedade capitalista. 
	 Nesse percurso, outras contribuições, como 
a de Tyler4, configuraram os processos de escolari-
zação, que deveriam centrar-se em questões de or-
ganização e desenvolvimento. Esses modos de 
constituição dos sistemas educacionais e neles a organi-
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zação curricular foram importados por diversos países.
	 No Brasil, a influência desses modelos de organi-
zação escolar e curricular acontece de duas formas: a 
primeira tendência, formulada por Dewey, preocupada 
com os interesses e as experiências das crianças e jo-
vens, contribuiu para o desenvolvimento do nosso esco-
lanovismo por volta dos anos 30; e a segunda, constru-
ída por Bobbitt, centrada na eficiência escolar a partir 
da definição clara de seus objetivos e escolhas de mé-
todos de trabalho adequados, formulou as bases para 
o que se denominou de tecnicismo, em fins dos anos 
60 e durante a década de 70 (Moreira e Silva, 1997).
	 Mas os acontecimentos dos finais dos anos 1950 
e início dos anos 1960, para a sociedade americana, so-
aram como se algo tivesse saído errado. A revolução 
cubana, a guerra do Vietnã, os problemas na corrida es-
pacial, a culminância de movimentos representativos 
das minorias negras, feministas, étnicas, homossexuais, 
e o crescimento da violência, do desemprego e tantos 
outros problemas sociais levaram a sociedade ameri-
cana a questionar os valores e instituições tradicionais.
	 O momento era de crise e lá estava a escola – 
responsável anteriormente pelo crescimento e ascen-
são social dos alunos – sendo alvo de severas críticas 
por não ter “desempenhado bem” o papel que lhe fora 
designado. Seria necessário, portanto, reformulá-la.
	 Desse modo, no transcorrer dos anos 1970, hou-
ve um forte retorno ao ideário conservador, expresso em 
práticas sociais que buscavam frear as reivindicações das 
minorias. No ideário pedagógico, misturavam-se aspec-
tos de tendências: tradicional, baseada na eficácia esco-
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lar; humanista, que procurava defender uma certa liber-
dade; e outros que pregavam mesmo o fim das escolas. 
	 Nesse período, segundo Moreira e Silva (1999), 
as diretrizes educacionais assumiram um caráter ins-
trumental, acrítico e atemporal, o que muito instigou o 
olhar crítico dos estudiosos da área, incentivando uma 
maior aproximação com as novas teorias advindas de 
outros lugares, como o neomarxismo, a teoria críti-
ca da Escola de Frankfurt e as teorias da reprodução.
	 O desenvolvimento da sociedade capitalista, base-
ada no capital financeiro e num imperialismo avassalador, 
instigava os estudiosos a questionar as bases da estrutura 
socioeconômica e as instituições que a reproduziam. Nes-
sa perspectiva, forma-se pouco a pouco um movimento 
que ficou conhecido como o “movimento reconceptua-
lista”, que “(...) daria direções, vigor e impulso insuspei-
tos aos estudos sobre o currículo” (Pedra, 1997, p. 33).
 	 No percurso da reconceitualização, duas tendên-
cias podem ser identificadas: uma, fundamentada no ne-
omarxismo e na teoria crítica, mais conhecida no Brasil 
pelos trabalhos de Apple e Giroux; outra, associada à tra-
dição humanista e hermenêutica, representada principal-
mente pelos trabalhos de Pinar (Moreira e Silva, 1999).
	 Nos finais dos anos 1970 e início dos anos 1980, 
a tendência de orientação neomarxista ganha fôlego nos 
Estados Unidos. Desenvolvem-se abordagens na pers-
pectiva sociológica, em que encontramos as origens da 
teorização crítica educacional e curricular. O foco das 
preocupações dessa nova abordagem crítica seria “(...) 
entender a favor de quem o currículo trabalha e como fa-
zê-lo trabalhar a favor dos grupos e classes oprimidos”. 
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	 Nos Estados Unidos, portanto, a Sociologia do Cur-
rículo persegue a compreensão deste como uma constru-
ção social, intimamente relacionada com as estruturas de 
poder que moldam as relações sociais da escola e da so-
ciedade mais ampla e, por isso, não se apresenta como 
neutro, desinteressado e inocente diante da organização, 
seleção e transmissão do conhecimento escolar. Também 
na Inglaterra crescia a Nova Sociologia da Educação que, 
a partir da obra de Young, na década de 1970, passa a ter 
o currículo como seu objeto de estudo mais específico e 
suas análises voltadas para as relações mais amplas en-
tre o conhecimento escolar e a sociedade capitalista.	

▪ Teoria curricular crítica: trajetória e crise

	 Apoiados em estudo recente de Moreira (1998), per-
cebemos que a teorização crítica do currículo passa por um 
momento de crise e consequentes transformações. Toda-
via, essa crise insere-se num cenário maior de questiona-
mentos, onde a sociedade moderna é posta em xeque pelo 
agravamento de questões – desigualdades e injustiças so-
ciais – que se acredita que já deveriam ter sido solucionadas. 
	 O caminho trilhado pelo desenvolvimento téc-
nico-científico foi dominado por uma razão que não 
se baseia na emancipação do ser humano. Agravou-
-se a miséria, cresceu o desrespeito aos direitos hu-
manos, aprofundou-se o fosso no qual são jogadas as 
problemáticas sociais como educação, saúde, mora-
dia, ética e, nesse contexto, configura-se um quadro 
de apatia e descrédito diante das lutas democráticas.
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	 A investigação científica passa, pois, a ser questio-
nada nas suas elaborações teóricas, nos seus métodos 
e nos seus resultados, evidenciando uma crise do para-
digma científico da modernidade, na qual está centra-
da a Teoria Crítica em Educação. Segundo Marcondes 
(1996, p. 15), “uma crise de paradigmas caracteriza-se 
assim como uma mudança conceitual, ou uma mudan-
ça de visão de mundo, consequência de uma insatisfa-
ção com os modelos anteriormente predominantes de 
explicação”. De acordo com Moreira (1998, p. 12), essa 
“crise provoca tensões no campo da educação, refletin-
do-se nas teorias que enfocam as questões curriculares”.
	 No que diz respeito à crise da teorização crí-
tica educacional e curricular, o foco das discus-
sões centra-se no reconhecimento da distância 
entre os avanços teóricos e as preocupações dos ho-
mens e mulheres no dia a dia da prática docente. 
	 Não obstante tal situação, são imprescindíveis 
para a Teoria Curricular Crítica análises aprofundadas 
das suas contribuições e dos impasses que enfrenta 
atualmente, na medida em que se incorporam às dis-
cussões sobre a seleção e organização dos saberes es-
colares contidos no currículo outras dimensões da vida 
humana, trazidas pelas teorias pós-críticas, consideradas 
fundamentais na constituição de novos mapas culturais, 
bem como nas lutas por transformações na sociedade.
	 A trajetória da teorização crítica sobre o cur-
rículo encontra sua origem nas abordagens de 
cunho sociológico desenvolvidas nos Estados Uni-
dos, quando especialistas desse campo de investiga-
ção se dedicaram à rejeição do caráter prescritivo do 
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currículo, que centrava suas preocupações no planeja-
mento das atividades, na eficiência do papel integrador 
da escola e na maximização do controle social. Nessa 
trajetória, é possível identificarem-se quatro momentos.
	 O primeiro, situado na década de 1970 e nos anos 
iniciais da década de 1980, é marcado por diversas influ-
ências teóricas: teorias da reprodução, da fenomenologia, 
do neomarxismo de Gramsci e da Escola de Frankfurt. Ha-
via, nesse período, a preocupação em entender as com-
plexas relações entre cultura e poder na sociedade capita-
lista. Constituíam-se como categorias analíticas centrais a 
reprodução, o poder, a ideologia, a hegemonia e a cultura. 
	 Assim, os trabalhos desenvolvidos contribuíram para 
uma visão mais ampliada das práticas educativas das esco-
las e dos seus elementos constituidores como o currículo. 
	 A função reprodutivista da escola, suas práticas 
opressivas e a distância entre o dito e o realizado eram foco 
das análises teóricas. Os trabalhos de Apple e Giroux, para 
citar os mais conhecidos no Brasil, são significativos desse 
período. Esses estudos debruçaram-se sobre a análise das 
relações entre “(...) currículo e estrutura social, currículo 
e cultura, currículo e poder, currículo e ideologia, currí-
culo e controle social, etc.” (Moreira e Silva, 1999, p. 16).
	 O olhar crítico desses e de outros teóricos, as-
sim como o grau de maturidade que alcançaram suas 
análises estruturais, favoreceram a compreensão da 
crescente complexidade das relações sociais e da dis-
tribuição do poder na sociedade, resultando poste-
riormente no redimensionamento da categoria classe 
social. Segundo Moreira (1998), a essa categoria são in-
corporadas três dinâmicas sociais: raça, gênero e et-
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nia. Também a esfera da cultura ganha status de fun-
damental importância para a análise da sociedade.
	 O segundo momento da trajetória da teoriza-
ção curricular crítica situa-se no início da década de 80, 
quando se percebe um distanciamento progressivo do 
pessimismo das teorias da reprodução e a valorização 
da perspectiva mais otimista das teorias da resistência. 
Conforme Moreira (1998, p. 22), “Os estudos dessa fase 
concorreram para evidenciar os elementos de rejeição 
e oposição presentes no cotidiano escolar, bem como 
para ressaltar a importância da ação humana na produ-
ção e na reprodução de significados e práticas sociais”. 
	 Por outro lado, sugere-se, posteriormente, que esses 
estudos, detendo-se no foco da resistência, supervaloriza-
ram seu caráter libertador, secundarizando o posiciona-
mento político das práticas educativas e a necessidade de 
se articularem com outras práticas sociais. Assim sendo, a 
categoria resistência perde sua força nos fins dos anos 80.
	 No terceiro momento, situado na segunda metade 
da década de 80, as preocupações estão centradas na for-
mulação das estratégias de intervenção pedagógica, fa-
zendo com que a resistência adquirisse um caráter ativo, 
de construção. De acordo com Moreira (1998, p. 23), os 
trabalhos de Giroux e McLaren destacaram-se ao enfati-
zar:	

(...) a insistência na associação da linguagem da críti-
ca à linguagem da possibilidade; o apelo ao professora-
do para atuar como intelectuais transformadores; a pro-
posta de que o currículo para a formação de professores 
inclua discussões sobre poder, linguagem, cultura e his-
tória, bem como o estímulo à participação de lideranças crí-
ticas na construção de políticas e propostas emancipatórias.
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	 Na análise dos trabalhos desenvolvidos nesse perío-
do, Moreira (1998) aponta os aspectos positivos e negativos 
na elaboração de estratégias pedagógicas de intervenção do 
professorado e seu necessário comprometimento político. 
	 A positividade apontada por Moreira diz respeito 
à importância de se ressaltar o caráter político da prática 
pedagógica e à necessidade da participação do profes-
sorado na concepção e no planejamento dessa prática. 
	 Nos aspectos negativos, são ressaltadas três ques-
tões: em primeiro lugar, a dificuldade de compreensão 
da linguagem empregada por parte daqueles que são 
considerados os intelectuais transformadores; em se-
gundo, o caráter “messiânico” do trabalho docente, 
do qual depende o fortalecimento do poder discente; 
e, em terceiro, o caráter abstrato dos princípios de in-
tervenção e a falta quase total de sugestões que con-
tribuíssem para dar um norte às decisões e ações dos 
professores nas suas salas de aula, tanto no que se re-
fere a métodos como a conteúdos (Moreira, 1998).
	 O quarto momento dessa trajetória encontra-se 
na virada da década de 90, num cenário social e edu-
cacional/acadêmico bastante agitado e instigante. As 
matrizes teóricas utilizadas até então nas teorizações 
curriculares críticas são questionadas e, numa situação 
de crise, é colocada a necessidade de novos diálogos. 
	 Nesse sentido, apesar do reconhecimento das con-
tribuições da teorização crítica para a sociedade, e mais 
particularmente para a escola e o currículo, na década de 
1990 houve um crescimento dos questionamentos que 
lhe são dirigidos, tais como: a) a ênfase nas análises ma-
croestruturais da sociedade, gerando durante muito tem-
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po estudos que se limitaram a conceber a escola como um 
aparelho ideológico do Estado que, se por um lado contri-
buiu para as análises macro dessa instituição, por outro 
impossibilitou durante alguns anos que a compreendes-
sem como espaço de lutas e resistências, dada a complexi-
dade das relações travadas no seu dia a dia; b) a “ausência 
de sugestões para uma prática docente crítica e utilização 
de discurso altamente abstrato e complexo, cujos prin-
cípios dificilmente podem ser entendidos e operaciona-
lizados pelos professores” (Gore apud Moreira, 1998, p. 
13); c) a escolha de inclusão das categorias gênero, raça 
e etnia nas teorizações curriculares críticas que “(...) não 
são encontráveis na agenda neomarxista estrutural, sen-
do atribuíveis apenas à intenção de gerar uma teoria mais 
abrangente ou à necessidade de contemplar o ativismo 
político em curso” (Ladwig apud Moreira, 1998, p. 22).
	 Nesse contexto de questionamentos sobre deter-
minadas concepções epistemológicas e posturas político-
-pedagógicas, os diversos encontros entre as diferentes 
abordagens teóricas que nutrem a teorização crítica edu-
cacional/curricular e o pensamento pós-moderno/pós-
-estruturalista são inevitáveis, ainda que indesejáveis e 
preocupantes para uns, e animadores e promissores para 
outros. A tradição crítica em educação fundamentada nos 
princípios da agenda neomarxista é sintetizada por Silva 
(1993, p. 133):

O projeto crítico em educação [particularmente aquele ins-
pirado na Escola de Frankfurt] está centrado fundamental-
mente no exame dos nexos entre educação/escolarização 
e as estruturas e processos pelos quais se constroem a de-
sigualdade e a estrutura social (seu componente analítico, 
sociológico), por um lado, e no desenvolvimento de formas 
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	 Assim, este projeto se apoia nos ideários da mo-
dernidade, com seus princípios centrais de liberdade, de-
mocracia, justiça e igualdade do homem e da sociedade. 
Para isso, orienta-se pelas ideias gerais de progresso, de 
busca da verdade pela ciência, de formulação das explica-
ções globais (metanarrativas), da existência de um sujeito 
com uma consciência unitária, homogênea e centrada, e 
de uma sociedade composta de binarismos do tipo domi-
nante/dominado, conscientização/alienação, opressão/
libertação, destinados a ser esclarecidos e superados.
	 Por outro lado, o pensamento pós-moderno é defi-
nido por Silva (1993, p. 123) como:

alternativas de educação, currículo e pedagogia que repre-
sentem uma superação das opressivas formas existentes 
(seu componente utópico, normativo, filosófico), por outro.

(...) ideias mais gerais sobre a caracterização social, econômi-
ca e cultural de nossa época (a ‘condição pós-moderna’) e por 
uma negação daqueles pressupostos epistemológicos que são 
descritos como tendo caracterizado a análise e o pensamen-
to modernos (a crença na Razão e no Progresso e no poder 
emancipatório da Ciência, uma concepção ‘realista’ do co-
nhecimento e da linguagem, a confiança nas metanarrativas).

	 O pós-estruturalismo é visto como a rejeição aos 
dualismos e posições binárias, ao enfatizar o texto e 
o discurso como elementos constitutivos da realida-
de, bem como negação da concepção representacio-
nal da realidade, visto que, para alguns teóricos pós-
-estruturalistas, nada existe além e fora do discurso. 
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	 Assim, no conjunto do pensamento pós-moderno/
pós-estruturalista, há pontos de contato e de ampliação 
em relação aos fundamentos do pensamento moder-
no, mas há mais pontos de descontinuidade e rupturas.
	 As aproximações da teorização curricular críti-
ca com o pensamento pós-moderno são motivos de 
preocupação por parte de alguns teóricos que, ape-
sar de compreenderem que alguns dos pilares da 
modernidade andam feridos de morte, procuram 
ratificar seu compromisso com os pressupostos da li-
berdade e igualdade advindos da época das “Luzes”. 
	 Por outro lado, Moreira (1998) destaca que al-
guns estudiosos compreendem a importância de no-
vas discussões com o objetivo de uma oxigenação das 
teorias, mas continuam alertando para o cuidado em 
não se perder o norte que fundamenta posturas e ati-
tudes, ou seja, para que não se percam as utopias.
	 Nesse quadro de divergências e aproximações, 
Moreira (1998, p. 25) estabelece, grosso modo, dois gru-
pos: aqueles que “advogam aproveitarem-se os insights 
dos novos aportes, preservando-se o compromisso da 
teoria crítica com a justiça social, democracia, libertação 
e direitos humanos”, como Giroux e McLaren; e aque-
les que, como Apple, são considerados mais cautelosos 
na adoção dos “pós”, por ressaltarem o cuidado que se 
deve ter com o abandono da categoria classe social e 
recusar “também a visão do mundo como um texto, ca-
paz tanto de secundarizar a materialidade da realidade 
social, do Estado, da economia e das relações de clas-
se/raça/gênero, como de estimular a equivocada cren-
ça de que mudanças no discurso provocam mudanças 
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na sociedade” (Apple apud Moreira, 1998, p. 25-26).
	 Entre nós, estudiosos do Currículo como Silva 
(1994), Santos e Lopes (1997), Veiga-Neto (1997, 1998), 
dentre outros, contribuem sobremaneira para a com-
preensão das relações entre currículo, poder e identi-
dade social, buscando nos estudos foucaultianos sobre 
os micropoderes disseminados nas relações sociais o 
alerta para a necessidade de os vigiarmos incessan-
temente, por considerarem que a luta por sua elimi-
nação gera outras situações de poder, já que este não 
está fixo em nenhum lugar, mas circulante e instituinte.
	 Outro aspecto importante a ser destacado des-
ses novos diálogos para os estudos curriculares são as 
análises centradas nas formações culturais e a pers-
pectiva do multiculturalismo, pois elas ampliam a 
compreensão das relações entre currículo e cultura. 
	 Nesse sentido, tem-se lutado para a construção de 
um currículo no qual as vozes dos grupos oprimidos se 
representem e se confrontem; em que a diferença e a al-
teridade façam a diversidade nas práticas educativas, e o 
conhecimento das variadas formas de produção cultural 
possibilite o engajamento em outras construções ou em 
suas recriações (Moreira, 1998). A respeito da necessida-
de de construção de um currículo multicultural, Moreira 
(1996, p. 18) afirma que:

Partindo do ponto de vista de que a cultura é necessaria-
mente um campo de conflitos, uma arena política, não vejo 
a diversidade como se constituindo em um fim em si mes-
mo; vejo-a, pelo contrário, precisando afirmar-se no bojo 
de uma política de crítica cultural e de compromisso com a 
justiça social. Em outras palavras, por ver a diversidade sem-
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	 Moreira (1998) considera que esse contex-
to de crise paradigmática, demonstrada pelos inúme-
ros indicativos de incertezas e de novas elaborações, 
pode favorecer um diálogo profícuo entre as aborda-
gens teóricas baseadas no neomarxismo e na teoria 
crítica frankfurtiana e o pensamento pós-moderno. 
	 A ampliação dos diálogos entre as diferentes 
abordagens teóricas, em fins do século XX, é uma ques-
tão central nas preocupações dos especialistas em 
toda e qualquer área do conhecimento e, mais parti-
cularmente, no que diz respeito à teorização curricu-
lar, visto que não podemos negar as possibilidades de 
avanços teórico-práticos resultantes de tais debates.
	 É indiscutível que a escola, nas suas esferas macro 
e micro, conviva com questões que permeiam o pensa-
mento pós-moderno, como: a diversidade de símbolos 
culturais; a tentativa de se garantir o respeito aos vis-
tos normalmente como diferentes – negros, deficientes, 
homossexuais; a tentativa de descentralização e socia-
lização do poder; a relevância das experiências locais 
e pontuais, evitando-se totalizações e generalizações. 
	 Assim sendo, toda essa diversidade de situações, 
posturas e ações que constituem o cotidiano da escola 
atuam ou deveriam atuar na construção do seu currículo, 
visto que o trabalho pedagógico e todo o funcionamento 
da escola deveriam estar orientados por algo construído 
de acordo com seus atores sociais, situados no seu tem-

pre como produto da história, da cultura, do poder e da 
ideologia, argumento a favor da necessidade de se ques-
tionar a construção da diferença e da identidade, tendo-se 
como pano de fundo a adesão a uma democracia radical.
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po, guiados por suas representações, por seus desejos e 
expectativas, podendo, assim, concretizar um verdadeiro 
projeto educativo calcado na emancipação do ser humano. 
	 É importante lembrar, porém, que a cons-
trução do “currículo multicultural exige um contex-
to democrático de decisões sobre os conteúdos do 
ensino, no qual os interesses de todos sejam repre-
sentados” (Sacristán, apud Moreira, 1996, p. 20).
	 De acordo com essa compreensão, Moreira (1998, 
p. 28) cita o pensador português Boaventura de Sousa 
Santos para ressaltar que:

Um projeto educativo emancipatório visa recuperar a ca-
pacidade de espanto e indignação e orientá-la para a 
formação de subjetividades inconformistas e rebeldes. 
Nessa perspectiva, a abordagem neomarxista continua 
útil, tanto por propiciar uma compreensão mais aguda 
da sociedade e da escola capitalistas, como por concla-
mar à cumplicidade na produção de novas alternativas.

	
	 Nessa perspectiva, é na escola e mediante sua 
construção curricular que podem ser criadas as pos-
sibilidades para o desenvolvimento de trabalhos vol-
tados para a superação da quase inevitabilidade da 
racionalidade instrumental, dos objetivos compor-
tamentais e dos resultados funcionais na educação. 
	 Para isso é necessário, hoje mais do que nunca, es-
tarmos receptivos às “outras possibilidades” de análises 
teóricas, amadurecidos para autocríticas, imbuídos de 
vontade de construção e recriação; porém, fundamenta-
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dos em princípios sólidos, claros, identificados com rea-
lidades bem concretas, constituídas de desigualdades a 
partir de suas relações assimétricas, de efeitos também 
bastante concretos e reais sobre as vidas das pessoas.
	 Assim, acreditamos que, para caminharmos em di-
reção ao redimensionamento das relações entre saber e 
poder, escola e cultura, classes e identidades sociais, faz-
-se necessário envolver no cotidiano da escola as priorida-
des sociopolíticas que conformam suas finalidades, como 
também explicitar os mecanismos de seleção, controle, 
organização, sequenciação e avaliação que constituem 
as prescrições que lhe dão corpo (currículo e normas). 
	 Reafirmamos, então, que as problemáticas em tor-
no do ensino escolar não se dão de forma isolada, nem 
se encerram em si mesmas; pelo contrário, elas mantêm 
estreita relação com a organização geral da sociedade.
	 Nesse conjunto de prescrições destinadas a mon-
tar a educação escolar, além do currículo escrito, que é 
“um dos melhores roteiros oficiais sobre a estrutura ins-
titucionalizada da escolarização” (Goodson, 1995, p. 21), 
temos as disciplinas escolares, que vêm ganhando uma 
atenção crescente por parte dos estudiosos da Educa-
ção em geral e da História do Currículo em particular, 
por serem partes integrantes destes, mas que possuem 
trajetórias próprias, especificidades e particularidades.
	 No próximo ponto deste capítulo, deter-nos-emos 
em algumas das obras referentes a este recente campo 
de pesquisa, a História das Disciplinas Escolares, por en-
tendermos que sua perspectiva histórica contribui para a 
compreensão da realidade escolar e sua constante rela-
ção conflitiva e negociada com a sociedade mais ampla.
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2.2 História das disciplinas escolares

	 Estudos no campo da Educação e, mais particu-
larmente, da História da Educação têm mostrado que 
o ensino é um problema de pesquisa que não tem tra-
dição historiográfica, e que são bastante recentes as 
preocupações em torno dos elementos que o cons-
tituem, tais como: seleção e organização dos conte-
údos de ensino; processos avaliativos; metodologias 
e recursos didáticos; processos de aprendizagem5. 
	 Refletir sobre a constituição e desenvolvimento de 
uma disciplina escolar, seu estabelecimento no currículo, 
sua carga horária, a formação de seus professores, sua 
relevância para a sociedade e os conteúdos selecionados 
para o ensino em tempos e espaços determinados con-
tribui para entendermos os questionamentos feitos por 
Souza Júnior (1999) em sua pesquisa acerca do saber e 
do fazer na área da Educação Física, que ora reiteramos 
neste trabalho, tais como: Quais as razões do privilégio 
de certas áreas do currículo escolar em detrimento de ou-
tras? Por que certas disciplinas encontram maior legitimi-
dade social diante do desmerecimento de outras? Quais 
são os motivos que levam à seleção de certos conteú-
dos escolares, triunfando diante do fracasso de outros?
	 O crescente número de estudos sobre o currículo 
traz consigo profícuas investigações no âmbito “da histó-
ria das matérias escolares” ou da “evolução das discipli-
nas escolares”, tornando-a uma nova área de estudos e 
pesquisas. A esse respeito, Saviani (1998, p. 18), funda-
mentando-se em Santos (1990), afirma que:
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(...) a história das disciplinas escolares como ‘um novo cam-
po de estudos e pesquisas’, cujas investigações – ao busca-
rem explicações para as ‘transformações ocorridas em uma 
disciplina ao longo do tempo’, possibilitando com isto, a 
identificação dos ‘fatores mais diretamente ligados às mu-
danças de conteúdo e métodos de ensino’ – podem pro-
piciar a ‘articulação de propostas mais consistentes de 
alteração ou implementação de mudanças curriculares.

	 Segundo Saviani (1998), para melhor entendermos 
as particularidades da formação e do desenvolvimento de 
uma disciplina escolar, assim como o papel e a importân-
cia que elas assumem na definição dos ramos mais gerais 
do ensino, precisamos refletir sobre alguns aspectos im-
portantes, tais como:

1. a instauração, a evolução e as mudanças das (e nas) discipli-
nas escolares (inclusive seu surgimento e desaparecimento) 
devem-se a dupla ordem de fatores: os internos, que “dizem 
respeito às próprias condições de trabalho na área”; e os exter-
nos, “diretamente relacionados à política educacional e ao con-
texto econômico, social e político que as determinam” (p. 31). 
2. Além disso, há a existência de reciprocidade de influências 
entre as disciplinas escolares e a cultura da sociedade (p. 32) 
3. e a constituição de um conjunto peculiar de conhecimen-
tos, dispostos especificamente para fins de ensino (p. 33).

	 Analisando as especificidades desse novo cam-
po de estudos – História das Disciplinas Curricu-
lares – Chervel (1990) afirma que o seu elemento 
central é a história dos conteúdos do ensino, preocu-
pando-se com a seleção e a finalidade do que a escola 
ensina, sem buscar responder o que ela deveria ensinar. 
	 Ao estabelecer um marco temporal para o uso 
do termo “disciplina escolar” enquanto matéria ou con-
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teúdo de ensino, Chervel (1990) constata que tal ter-
mo não significou mais que vigilância e repressão a 
condutas consideradas prejudiciais ao bom funciona-
mento da escola, pelo menos até o fim do século XIX. 
	 Só a partir da segunda metade do século XIX 
uma nova acepção da palavra começou a ser difundi-
da no contexto escolar, trazida por uma corrente de 
pensamento pedagógico que se manifestava em es-
treita ligação com a renovação das finalidades do en-
sino secundário e primário. Nesse contexto, ela se pro-
pagou com o sentido de “ginástica intelectual”, na 
perspectiva de disciplinar a inteligência das crianças.
	 Mas, após a I Guerra Mundial, o termo “disciplina” 
passou a significar pura e simplesmente uma rubrica que 
classificava as matérias de ensino, atribuindo-lhes uma 
característica de individualidade e independência de “(...) 
toda realidade cultural exterior à escola, e desfrutando de 
uma organização, de uma economia interna e de uma eficá-
cia que elas não parecem dever a nada além delas mesmas, 
quer dizer, à sua própria história” (Chervel, 1990, p. 180). 
	 Para o citado autor, uma disciplina escolar é, “por 
sua evolução, um dos métodos da escolarização”, que dita 
as regras de abordagem dos “diferentes domínios do pen-
samento, do conhecimento e da arte” e sugere “um modo 
de disciplinar o espírito” (Chervel apud Saviani, 1998, p. 31).
	 As reiteradas afirmações que fazem da escola 
“o santuário não somente da rotina, mas da sujeição, e 
do mestre, o agente impotente de uma didática [e de 
conteúdos de ensino] que lhe é imposta do exterior” 
(Chervel, 1990, p. 193), já não são mais aceitas e, quan-
do muito, são consideradas afirmações simplistas resul-
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tantes de análises superficiais da realidade educacional. 
	 Assim sendo, a escola caracteriza-se por seu caráter 
ativo e criativo ao desempenhar seu duplo papel: formar 
indivíduos, por meio do saber escolar que encarna os con-
teúdos culturais, formando hábitos, atitudes, habilidades, 
valores, convicções que constroem e reconstroem a cultu-
ra da sociedade; e criar as disciplinas escolares, enquan-
to um “vasto conjunto cultural amplamente original” que 
constitui um saber peculiar, o saber escolar. Para Chervel 
(1990, p. 203), as disciplinas escolares apresentam-se:

como corpus de conhecimentos, providos de uma lógica inter-
na, articulados em torno de alguns temas específicos, organi-
zados em planos sucessivos claramente distintos e desembo-
cando em algumas ideias simples e claras, ou em todo caso 
encarregadas de esclarecer a solução de problemas complexos.

	 Dessa forma, as disciplinas escolares, entendi-
das como parte integrante do caráter criativo das esco-
las, adquirem autonomia dadas as suas peculiaridades 
constituídas de uma linguagem própria, com um pro-
grama definido de conteúdos escolares, com o peso 
e a força que conformam seus elementos internos. 
	 Portanto, a história das disciplinas escolares 
desmistifica a ideia de que o saber escolar é a trans-
posição do saber de referência para as salas de aula, a 
partir de uma simplificação ou vulgarização do conhe-
cimento erudito e, ainda mais, a visão de que a Peda-
gogia é um conjunto de métodos destinados a facili-
tar a assimilação desses conhecimentos pelos alunos.
	 Por conseguinte, a importância de algumas con-
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siderações herdadas dos estudos relativos ao currículo, 
indicadas também para as disciplinas escolares, resguar-
dadas suas especificidades e relativa independência, é 
ressaltada por Saviani (1998, p. 29-30):

1.	 a ideia de organização, sequenciação, dosagem dos 
conteúdos segundo prioridades estabelecidas e de acor-
do com as exigências de controle do processo educativo; 
2.	 sua presença no currículo com seu pro-
grama pressupõe uma seleção realizada no seio 
da cultura, consistindo numa ‘reinvenção cultural’;
3.	 sua constituição, consolidação, altera-
ção, desaparecimento e ressurgimento resul-
tam de conflitos que supõem soluções negociadas; 
4.	 seu valor relativo no currículo obedece a de-
terminados padrões, às vezes ditados mundialmente.

	 Destacamos, pois, como fundamental a compreen-
são dos conflitos e contradições existentes quando do sur-
gimento e manutenção de uma disciplina escolar no currí-
culo, por estarem diretamente relacionadas ao momento 
sociopolítico vivenciado, circunscritos numa tradição cul-
tural, cujos grupos de interesses criam e recriam mecanis-
mos de negociações para fazer valer suas determinações. 
	 Ainda reconhecemos que na seleção, organização 
e sistematização dos conteúdos de ensino pesam so-
bremaneira as ideias de controle do processo pedagó-
gico, de acordo com as finalidades estabelecidas para a 
educação escolar e para o público a que se destina. “É 
importante também frisarmos que tal processo de se-
leção [manutenção e controle] se constitui um proces-
so contínuo de elaboração e que, muitas vezes, esbar-
ra com um grande caráter de arbitrariedade diante do 
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que deve ser privilegiado e do que deve ser despres-
tigiado no ensino escolar” (Souza Júnior, 1999, p. 137).
	 Enfim, destacamos, de maneira sintética e como parte 
importante dos estudos realizados, os três grupos conden-
sados por Souza Júnior (1999) acerca das análises/compre-
ensões sobre os saberes escolares, traduzidos nos conteú-
dos de ensino encarnados pelas disciplinas escolares e a sua 
apresentação no cotidiano escolar por meio do currículo:
   • O grupo que compreende o saber escolar como 
uma prescrição que pode ser naturalmente elabora-
da e selecionada, partindo de uma tradição enciclo-
pédica e apresentando-se de forma sequenciada para 
possibilitar o aprendizado; o currículo como um pla-
no de estudos e de curso, valorizando o formalmente 
escrito; e a escola como uma instituição voltada para 
os objetivos instrumentais e com função normativa;
    • O grupo que caracteriza o saber escolar como a con-
versão de uma tradição cultural em cultura escolar, rein-
ventando uma tradição; o currículo como possibilidade 
de garantir às novas gerações o acesso a conhecimentos, 
competências, hábitos e valores; e a escola como a ins-
tituição capaz de transpor conhecimentos preexisten-
tes e exteriores a ela, de forma a gerar conteúdos que 
possuem uma autonomia relativa, levando à constru-
ção de um corpo de conhecimento próprio da escola;
    • O grupo que entende os conteúdos escolares como 
o resultado de negociações que nem sempre ocorrem de 
forma linear ou por consenso; o currículo como um ar-
tefato social e histórico, estruturado numa trajetória de 
descontinuidades e rupturas; e a escola como uma ins-
tituição que vive um contexto contraditório, por possuir 
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na sua estruturação e no seu cotidiano diferentes tradi-
ções externas que, por sua vez, formam sua cultura in-
terna, numa relação de aceitação e rejeição recíprocas.
	 Após essas reflexões no que concerne aos fato-
res que influenciam na constituição e desenvolvimento 
de uma disciplina escolar, como também na construção 
curricular, direcionamos nossos questionamentos para 
a disciplina História, foco central deste trabalho, no sen-
tido de situarmos suas especificidades de construção, 
surgimento e manutenção nos currículos escolares, ex-
plicitando numa perspectiva histórica suas conserva-
ções e transformações enquanto saber a ser ensinado.

2.3 O conhecimento histórico escolar

	 A realidade educacional brasileira vem causando 
inquietações aos mais diferenciados setores da socieda-
de. As críticas e os questionamentos apresentados vão, 
muitas vezes, desde as diretrizes externas da organização 
escolar até os elementos que constituem a internalida-
de da sala de aula da grande maioria das nossas escolas. 
	 A História, como disciplina escolar ou compo-
nente curricular, não escapa a esses questionamen-
tos, por ser também motivo de inquietação daque-
les que lhe estão próximos, como professores, alunos, 
pesquisadores, técnicos educacionais, dentre outros.
	 Nas duas últimas décadas do século XX, eviden-
cia-se um crescimento dos estudos, pesquisas e experi-
ências relativos ao ensino de História. Apesar de esse 
crescimento ter sido lento e, na maioria das vezes, cir-
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cunscrito a determinadas regiões e instituições, não foi 
um movimento isolado em si, mas representa parte de 
um fenômeno maior que é o repensar das práticas edu-
cativas, nos seus componentes externos – propostas cur-
riculares, políticas educacionais e organização do siste-
ma escolar – e/ou nos internos – conteúdos de ensino, 
práticas pedagógicas, recursos didáticos e tantos outros.
	 Nesta parte do trabalho, procuramos, por meio 
da história, evidenciar as disputas que envolveram a 
constituição da História como disciplina escolar; os 
conflitos gerados em torno dos papéis por ela desem-
penhados, estreitamente relacionados às concep-
ções e práticas expressas nos programas curriculares, 
e as transformações que sofreu no decorrer do tempo. 
	 A compreensão da trajetória de construção do co-
nhecimento histórico escolar, numa perspectiva sócio-his-
tórica, é de fundamental importância, visto que apresenta 
a complexidade de tal processo e possibilita a compreen-
são de questões tais como: Por que o ensino de História, 
apesar do repensar das suas problemáticas nos últimos 
anos, continua sendo reiteradamente apontado como 
tradicional, factual e acrítico? Por que a disciplina Histó-
ria não realiza a formação de cidadãos conscientes de seu 
papel como sujeito da História, como lhe é destinado em 
toda proposta curricular? Por que os professores de His-
tória ainda sentem a carga do desprestígio de sua disci-
plina, mesmo quando ela é considerada como fonte de 
informações para a compreensão deste conturbado mun-
do moderno (ou pós-moderno?)? Enfim, por que, mesmo 
após uma certa absorção pela produção, transmissão, 
divulgação do conhecimento histórico das inovações te-
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órico-metodológicas das duas últimas décadas, a “comu-
nidade de sentidos” referente ao ensino de História – “de-
coreba”, questionário, repetição e esquecimento – ainda 
não perdeu sua força e continua tão cristalizada no social?
	 Sem pretender responder a esses ques-
tionamentos, entendemos que uma leitura do 
passado encontra seu melhor sentido a par-
tir das questões que são postas pelo presente. 
	 Nesse sentido, não esperamos evidenciar uma traje-
tória linear na perspectiva de um aprimoramento progres-
sivo, mas um processo com avanços, paradas e recuos, que 
explicita o quanto não apenas a mudança faz parte da his-
tória, mas que também a resistência e a permanência são 
fundamentais nesse continuum passado, presente e futuro.
	 A história da História como disciplina esco-
lar autônoma possui seu marco temporal no século 
XIX, na Europa, e traz consigo as marcas de constitui-
ção das nações modernas. Citando Furet, Nadai (1997, 
p. 23-24) destaca que a “grande mutação do século 
XIX foi essa: ‘a história é a árvore genealógica das na-
ções europeias e da civilização de que são portadoras’”. 
	 Nesse sentido, o discurso histórico responsável pela 
construção da identidade nacional baseou-se na doutrina 
do progresso que vinha sendo elaborada desde o século 
XVIII, bem como na adoção do método científico advin-
do das ciências naturais do século XIX. O fio da narrati-
va histórica seguia, então, o destino dos Estados-nações 
que asseguravam sua hegemonia sobre a história do resto 
do mundo. Segundo Ferro (1989, p. 27), no século XIX:
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(...) o inventário dos valores que se supõe que eles [Es-
tados-nações] contenham, e que definem a civilização 
– unidade nacional, centralização, obediência à lei, in-
dustrialização, instrução pública, democracia –, fornece 
uma espécie de código do direito de entrar na história.

	 Nesse contexto, o processo de disciplinarização da 
História esteve diretamente ligado a fatores que interfe-
rem na constituição e desenvolvimento de uma discipli-
na, e que, segundo Santos (1990), são de ordem interna, 
aqueles que dizem respeito ao próprio nível de desen-
volvimento dos estudos na área; e de ordem externa, 
aqueles relacionados ao contexto econômico, político e 
social, bem como à tradição cultural que o circunscreve.
	 No Brasil, a constituição da História como dis-
ciplina escolar também acontece no bojo do proces-
so de consolidação do Estado Nacional e estreitamen-
te relacionada com a História acadêmica, produtora, 
por sua vez, do discurso historiográfico do século XIX 
destinado a delinear um perfil para a nação brasileira. 
	 Desse modo, o Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro (IHGB), criado em 1838, vem atender à exi-
gência de criação de um locus onde se produzirá a de-
finição do Brasil como nação, “garantindo-lhe uma 
identidade própria no conjunto mais amplo das ‘na-
ções’, de acordo com os novos princípios organizadores 
da vida social do século XIX” (Guimarães, 1988, p. 6). 
	 Seguidor da tradição iluminista e composto por 
membros recrutados da elite letrada imperial, o IHGB 
procurava conciliar a criação da identidade nacional, 
seus mitos e representações com a objetividade e o em-
pirismo exigidos pela ciência. A História seria, portanto, 
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responsável pela criação da gênese da nação brasileira, 
traçando sua trajetória de progresso rumo à civilização. 
Segundo Corsetti (1999, p. 212), o papel reservado a insti-
tutos como o IHGB foi o de:

(...) construir uma história da nação, de recriar um passa-
do, de solidificar mitos de fundação, de ordenar fatos bus-
cando homogeneidades em personagens e eventos até en-
tão dispersos. Ou seja, a tarefa dos institutos vinculou-se 
à composição de uma história nacional para um país tão 
vasto e carente de delimitações não apenas territoriais. 
Assim, unificar a nação significava a construção de um pas-
sado que se pretendia singular, embora claramente marca-
do pelo perfil dos influentes grupos econômicos e sociais 
que participavam dos diversos institutos, onde os sócios 
eram escolhidos antes de tudo por suas relações sociais. 
É, portanto, no interior desse processo de consolidação 
do Estado Nacional, tão marcado por disputas regionais, 
que ganhou força a sistematização de uma história oficial.

	 Construída a base de sistematização da história do 
Brasil pela História erudita, sob o arcabouço da unidade 
étnica, da unidade administrativa e territorial e da unidade 
cultural, a História disciplina encarregou-se de concretizar 
um ensino que privilegiasse o crescimento da nação har-
moniosa, organizada em função do bem comum, detentora 
de um passado sem conflitos, resistências e contradições. 
	 No dizer de Elza Nadai (1997, p. 25), “A História se 
apresenta, assim, como uma das disciplinas fundamentais 
no processo de formação de uma identidade comum – o 
cidadão nacional – destinado a continuar a obra de orga-
nização da nação brasileira”. Nessa perspectiva, os obje-
tivos da História acadêmica correspondiam aos da Histó-
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A cultura histórica acessível à maioria da população era mar-
cada pelos ensinamentos da História Sagrada, fornecedora de 
lendas, de dramas, epopeias com heróis que se difundiam e 

ria disciplina escolar, pois, quando o Brasil se estruturava 
como nação após 1822, “a nacionalidade era a grande 
questão posta à sociedade brasileira” (Abud, 1998, p. 30).
Em sua tese de doutoramento, Bittencourt (1993) apre-
senta um rico estudo sobre a constituição do conhecimen-
to histórico escolar, desde as primeiras décadas do século 
XIX até o início do século XX, por meio das análises dos li-
vros didáticos de História produzidos no transcorrer desse 
período. Segundo a autora, a constituição de um saber es-
colar sofre inúmeras interferências do saber erudito, dos 
valores contemporâneos, das práticas e dos problemas 
sociais até transformar-se em um saber a ser ensinado. 
	 Assim, “as disciplinas escolares se constituíram em 
um meio de legitimação de determinados conhecimentos. 
Esse processo de construção não foi linear. Foi permeado 
de confrontos entre os diferentes grupos que comparti-
lhavam as esferas do poder” (Bittencourt, 1993, p. 136). 
	 Dessa forma, o conhecimento histórico escolar foi 
sendo tecido através dos programas curriculares criados pe-
los dirigentes dos estados modernos, e o livro didático pas-
sou a ser o instrumento que expõe e torna assimilável o con-
teúdo prescrito pelo poder para um público heterogêneo.
	 No contexto educacional dos princípios do sé-
culo XIX, predominou nas escolas primárias um ensi-
no de História marcado pelos ensinamentos da His-
tória Sagrada, que visavam à formação moral das 
futuras gerações. Segundo Bittencourt (1993, p. 158):
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	 A narrativa histórica construída simplifica-
va os acontecimentos e projetava um determi-
nado caminho a ser seguido, selecionando prio-
ritariamente os fatos religiosos e valorizando os 
heróis detentores das virtudes morais do bom cristão. 
A constante preocupação com o tipo de ensinamento a 
ser ministrado às futuras gerações é resolvida com a fun-
dação do Colégio Pedro II, em 1837 – ocorrida no mesmo 
período de criação do IHGB, pois, de acordo com Bitten-
court (1993, p. 139):

eram transmitidos oralmente pela Igreja Católica. Esta me-
mória histórica passou a ser sistematizada pelos programas 
escolares e, mais detalhadamente, pelos livros didáticos 
especialmente confeccionados para o ensino institucional.

(...) a História era concebida como necessidade social, deven-
do estar presente no ensino elementar e médio. Foi, entre-
tanto, nos cursos secundários que se iniciou a organização e 
a estruturação das disciplinas de História. O plano de estudos 
de 1837 do primeiro colégio brasileiro de nível secundário, o 
Colégio Pedro II, incluiu a História como disciplina obrigató-
ria e assim ela se manteve no decorrer do período estudado.

	 A trajetória de constituição de um cor-
pus de conhecimento histórico destinado a ser en-
sinado nas escolas primárias, mas preferencial-
mente nas escolas secundárias, foi permeada por 
conflitos resultantes dos diferentes projetos político-
-educacionais arquitetados pelas classes dominantes. 
	 O foco desses conflitos situou-se em dois polos: 
no predomínio da História Sagrada, em contraposição à 
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constituição de uma História laica de caráter positivista ou 
cientificista. Apesar disso conflitos, houve uma tendência 
à conciliação entre uma história mais próxima aos postu-
lados da cientificidade, criada sob a dominação de um Es-
tado independente, e uma história que não eliminasse os 
princípios educativos da Igreja Católica (Bittencourt, 1993).
	 Esses conflitos em torno da História a ser ensina-
da correspondiam às finalidades mais amplas impostas 
pela sociedade à instituição escolar. Evidenciam-se, en-
tão, diferentes objetivos e concepções de ensino en-
gendrados nos programas curriculares. Por um lado, a 
continuidade de uma formação humanista e intelectu-
al desejada pelos grupos mais conservadores do século 
XIX, em clara consonância com os interesses do Estado, 
no sentido de consolidar uma elite promotora do desen-
volvimento da nação e consciente do seu papel de diri-
gente do povo para edificar uma definitiva consciência 
nacional. Por outro lado, um ensino pautado em currícu-
los de cunho mais científico, pensados por grupos apa-
rentemente mais progressistas, articulados aos ideais de 
progresso vindos notadamente do exterior, e a busca de 
explicitar as próprias mutações das disciplinas históricas.
	 Não obstante a existência de tais conflitos, perce-
bemos que a permanência da História como disciplina 
obrigatória nos currículos das escolas secundárias es-
teve sempre ligada à missão que lhe foi reservada, qual 
seja: a formação de uma casta de privilegiados brasilei-
ros, instruídos de acordo com os padrões e valores cul-
turais do mundo ocidental cristão, “fazendo com que 
se identificassem com o mundo exterior civilizado”. 
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	 Os embates entre que tipo de história ensinar para 
a grande maioria da população – se História Sagrada ou 
uma História    Civil  profana – só   são  amenizados na 
segunda metade do século XIX quando, segundo Bitten-
court (1993, p. 164):

(...) ao lado da História Sagrada emergiu a História profa-
na, que conseguiu suplantar com dificuldades e lentamente 
o saber histórico divulgado pela Igreja. Tratava-se de uma 
História Universal destinada ao elitizado curso secundá-
rio, restando para o ensino elementar a História Nacional.

	 Já no período do regime republicano, os posicio-
namentos em defesa de um ensino dedicado à cons-
trução de uma moralidade humana comum a todos os 
homens “civilizados” pareciam mais claros e definidos. 
Institui-se a disciplina Instrução Moral e Cívica, subs-
tituta das aulas de religião, que se torna apêndice da 
História e destinada à formação civil do povo brasileiro, 
saído recentemente da escravidão e do autoritarismo 
monárquico. Portanto, o tema da nacionalidade é reto-
mado na perspectiva da construção do cidadão nacio-
nal, com direitos e deveres expressos na Constituição.
	 Em princípios do século XX, quando efetivamente 
se inicia o processo de industrialização numa sociedade 
que se urbanizava, o tema “civilização e progresso” foi in-
corporado ao ensino e à produção histórica, fortemente 
influenciados pelas ideias de fora, especialmente da Fran-
ça. Os intelectuais brasileiros responsáveis pelo ensino e 
pela escrita da nossa história, adeptos da modernidade 
liberal e do cientificismo, apesar de algumas divergências, 
incorporaram os pressupostos do positivismo francês.
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	 Durante o período conhecido como a Era Vargas, 
fazia-se necessária a criação de um sistema nacional de 
educação que possibilitasse maior controle por parte do 
governo federal sobre as ações realizadas nos estados. 	
A sociedade encontrava-se em difíceis momentos, pois 
carecia de inovações e de uma organização em novas ba-
ses, mas o comprometimento com a velha ordem oligár-
quica e aristocrática, que teimava em permanecer, dificul-
tava a concretização de mudanças rápidas e significativas. 
	 O desenvolvimento do sentimento nacional 
nos cidadãos comuns estava na ordem do dia, reafir-
mando o interesse do Estado em criar mecanismos 
de controle efetivo dos trabalhos destinados à edu-
cação da sociedade. Segundo Abud (1998, p. 105), 
“Os interesses do Estado e da Educação conjugavam-
-se na medida em que os indivíduos seriam instruídos 
nas formas conservadoras de ação e representação”.
	 Nesse sentido, a disciplina História, além de ser 
considerada a formadora dos cidadãos, constituía-se, de 
acordo com Abud (1998, p. 106), em:	

(...) instrumento ideológico para valorização de um cor-
pus de ideias, crenças e valores centrados na unidade 
de um único Brasil, num processo de uniformização no 
qual o sentimento de identidade nacional permitisse a 
omissão da divisão social, a direção das massas pelas eli-
tes e a valorização da ‘democracia racial’, que teria ho-
mogeneizado num povo branco a população brasileira.

	 Assim, essa disciplina assume contornos específicos 
para corresponder às finalidades exigidas pelo momento 
político, econômico e social, devido às diversas reformas 
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(...) conquanto pertença a todas as disciplinas do curso a 
formação da consciência social do aluno, é nos estudos de 
História que mais eficazmente se realiza a educação po-
lítica, baseada na clara compreensão das necessidades 
de ordem coletiva e no conhecimento das origens, dos 
caracteres e da estrutura das atuais instituições políti-
cas e administrativas (Hollanda, apud Abud, 1998, p. 106).

no aparelho educacional como um todo. Na reforma do 
ensino secundário de Francisco Campos, então Ministro 
da Educação, em 1931, com o seu currículo enciclopédi-
co que visava a uma formação básica geral, os programas 
para a disciplina História, dispostos por séries, eram ex-
tensos, abrangendo História Geral, do Brasil e da América. 
	 O governo de então deixava bem clara nos disposi-
tivos legais sua concepção pragmática da História:

	 Em 1942, a reforma educacional promovida por 
Gustavo Capanema, em pleno regime autoritário do Esta-
do Novo, dava continuidade à reforma anterior de 1931, 
aprofundando seu caráter propedêutico baseado numa 
formação predominantemente humanista e acadêmica. 
Justificando essa reforma, Capanema assim se pronuncia-
va:

O que constitui o caráter específico do ensino secundário é 
a sua função de formar nos adolescentes uma sólida cultura 
geral e, bem assim, de neles acentuar e elevar a consciência 
patriótica e a consciência humanística. O ensino secundá-
rio deve ser, por isto, um ensino patriótico por excelência, e 
patriótico no sentido mais alto da palavra, isto é, um ensi-
no capaz de dar ao adolescente a compreensão dos proble-
mas e das necessidades, da missão e dos ideais da nação, 
e bem assim dos perigos que a acompanham, cerquem ou 
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	 Nesse contexto, podemos imaginar o peso 
que a disciplina História passou a ter no ensino se-
cundário, bem como a Educação Moral e Cívica. 
	 Para corresponder às finalidades impostas pela 
sociedade que vivenciava um regime político ditato-
rial, a disciplina História sofre algumas alterações: a 
História do Brasil separa-se definitivamente da His-
tória Geral, permanecendo como disciplina obriga-
tória e ampliando, com isso, sua carga horária total.
	 Na década de 50 e início dos anos 60, após a redemo-
cratização do país e a expansão acelerada da industrializa-
ção com forte participação do capital estrangeiro, as finali-
dades postas à educação mudam de perfil. As contradições 
existentes no país eram alarmantes: o desenvolvimento 
econômico, o crescimento da urbanização e a fundação 
de Brasília, nos moldes da modernidade, não correspon-
diam às condições nas quais a sociedade se encontrava: 
alto índice de analfabetismo, enorme êxodo rural, falta de 
mão de obra qualificada para as indústrias, dentre outras.
	 A educação, compreendida então como fator de 
desenvolvimento e mudança social, passou a ser exigi-
da por parcelas cada vez maiores da população, geran-
do demanda educacional e tornando necessárias a am-
pliação de oportunidades para escolarização e mudanças 
na organização do sistema escolar. Portanto, será na luta 
pela democratização da escola pública e pela eliminação 
do caráter de terminalidade que possuía a escola bási-

ameacem, um ensino capaz, além disso, de criar no espírito 
das gerações novas a consciência da responsabilidade diante 
dos valores maiores da pátria, a sua independência, a sua or-
dem e o seu destino (Nunes, apud Romanelli, 1998, p. 156).
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ca para a grande maioria dos brasileiros que as popula-
ções das áreas mais urbanizadas do país vão inserir-se.
	 Nesse contexto, cresce o interesse por mais es-
colas profissionalizantes e até mesmo por uma educa-
ção básica para o trabalho, dando início a um crescente 
processo de tecnização da formação escolar e diminuin-
do, assim, a importância da área das humanidades. Nas 
propostas curriculares, na distribuição da carga horária 
e na integração das disciplinas História e Geografia na 
área de Estudos Sociais, expressam-se o rumo que to-
mava a organização do sistema educacional brasileiro 
e, mais ainda, o significado da educação e as suas fina-
lidades, principalmente após o golpe militar de 1964.
	 Assim, a construção do conhecimento his-
tórico escolar dentro dos diferentes projetos po-
lítico-educacionais, nas últimas três décadas do 
século XX, toma contornos bastante definidos. 
	 Segundo Fonseca (1993), as políticas públicas des-
tinadas à educação brasileira nas décadas de 70 e 80 en-
quadraram-se no binômio desenvolvimento econômico 
e segurança nacional do regime militar instituído, atin-
gindo de diversas formas a área das humanidades, em 
particular o ensino de História. Desse modo, os índices 
alarmantes de analfabetismo, evasão e repetência pre-
sentes no processo de escolarização da sociedade de-
corriam em grande parte do projeto educacional implan-
tado desde os governos militares até a Nova República.
	 Como representantes do projeto educacional im-
plantado pós-64, a ESG (Escola Superior de Guerra) e 
o IPES (Instituto de Pesquisas e Estudos Sociais) viam a 
educação como um instrumento a serviço do desen-
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volvimento econômico, como também o próprio go-
verno tinha por característica a desobrigação do Esta-
do com o financiamento dos ensinos médio e superior. 
Dessa forma, a política educacional dos anos 70 e 80, 
de uma maneira geral, mantém uma dimensão privatis-
ta predominando o privado sobre o público. Como bons 
exemplos da consolidação desse ideário, temos as refor-
mas universitária de 1968 e a do 1º e 2º graus de 1971.
	 A Lei 5.540/68, da reforma universitária, visava 
atender às demandas sociais por cursos de graduação e 
pós-graduação; desmobilizar os movimentos estudantis; 
e ajustar a universidade à ordem política e econômica que 
se impunha mediante intervenções na sua organização po-
lítico-administrativa. Já a Lei 5.692/71, que instituiu a re-
forma dos 1º e 2º graus, teria por principal objetivo trans-
formar as escolas em capacitadoras de mão de obra para 
o trabalho, em detrimento de uma educação integral com 
ênfase na formação do educando. A elas caberia a forma-
ção profissionalizante: escolas e empresas numa relação 
de cooperação para atender às necessidades do mercado.
	 No entanto, Fonseca (1993) continua a mostrar que 
era clara a ausência de qualidade técnica dos trabalhos 
devido à falta de infraestrutura das escolas públicas, e 
que as escolas privadas se encarregaram de ministrar cur-
sos noturnos que não precisavam de investimentos, tais 
como: magistério, contabilidade e secretariado, destina-
dos na sua maioria aos alunos oriundos das classes traba-
lhadoras; e, numa outra frente de cunho exclusivamente 
privatista, expandem-se os cursos preparatórios para o 
vestibular – em parte pelo desmantelamento do 2º grau.
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	 No que concerne mais propriamente às áreas do co-
nhecimento, essa política educacional vai atingir de manei-
ra danosa a área das humanidades e a das ciências sociais: 
o ideário de segurança nacional objetivava reprimir as opi-
niões e os pensamentos dos cidadãos que manifestassem 
atitudes de resistência ao regime instituído; os cursos de 
2º grau preparatórios para o vestibular rejeitavam a opção 
pela reflexão e livre debate sobre os conteúdos relaciona-
dos com a realidade; e mesmo em 1982, quando acaba a 
predominância da formação específica sobre a geral, a área 
das ciências humanas encontra muitas dificuldades dada 
a desvalorização que sofrera: diminuição de carga horária, 
concentração de disciplinas em áreas de estudo, desqua-
lificação dos profissionais com as licenciaturas curtas, etc.
	 Mais especificamente à disciplina História, se por 
um lado, após 1968, os problemas enfrentados ocor-
reram em estreita consonância com as diretrizes po-
líticas do poder do Estado, ou seja, estavam inseridos 
nos objetivos mais amplos do projeto educacional em 
implantação, por outro, as forças sociais emergen-
tes no processo de redemocratização, após os anos 
80, tiveram grande atuação nas mudanças em rela-
ção ao ensino e à produção do conhecimento histórico.
	 Em consequência dessa política educacional, Fon-
seca (1993) denuncia a progressiva desqualificação dos 
professores de História, reiterada pela implementação de 
medidas que possibilitaram maior controle do processo 
de ensino: ampliação da burocracia, imposição de mate-
rial didático; subordinação dos professores a orientadores 
e supervisores; autorização para organização das licencia-
turas curtas, estas últimas justificadas pela carência de 
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professores qualificados para o mercado, estabelecendo 
um estreito vínculo com o mercado capitalista (forma-
ção rápida e econômica), o que revelava a compreensão 
de ser desnecessária uma formação longa e sólida para 
os trabalhadores em educação. Nas palavras de Fonseca 
(1993, p. 29):

Desqualificar o professor de História, ou qualificá-lo e pre-
pará-lo para uma escola que impunha tarefas e necessi-
dades de submissão à maioria da sociedade brasileira, 
significava sem dúvida fortalecer e legitimar um modelo 
antidemocrático e concentrador de riquezas, além de li-
mitar ainda mais as possibilidades de debates mais pro-
fundos (na área) no interior das nossas escolas de 1º e 2

	 A adoção de Estudos Sociais pela Lei 5.692/71, en-
globando História e Geografia e as disciplinas de OSPB e 
Moral e Cívica, com os seus profissionais formados nas 
licenciaturas curtas (1 ano e meio) e longas (3 anos), faz 
parte do mesmo processo e de significados ainda maio-
res, pois, dada a sua dimensão ideológica, descaracte-
rizava as Ciências Humanas como saberes autônomos, 
transformando-as em um mosaico de conhecimentos 
gerais e superficiais da realidade social (Fonseca, 1993).
	 Assim, as disciplinas Educação Moral e Cívica 
(EMC), Organização Social e Política Brasileira (OSPB) e 
Estudos dos Problemas Brasileiros (EPB), tornadas obri-
gatórias, constituíram-se num verdadeiro corpo doutriná-
rio de civismo para o povo controlado pelo Estado, com 
programas centrados em conceitos como nação, pátria, 
integração nacional, tradição, lei, trabalho, heróis, etc.
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	 Consequentemente, esvaziavam os conteúdos es-
pecíficos da Geografia e da História, além de relacionar 
o conteúdo da História com atividades comemorativas 
(atos cívicos), fazendo seus professores serem identifica-
dos apenas como organizadores das mesmas; diminuir 
as respectivas cargas horárias para ceder espaço na gra-
de curricular; e criar os centros cívicos como represen-
tantes do controle ideológico previamente definido pelo 
Estado, enquadrando o movimento estudantil na dou-
trina de Moral e Civismo de um caráter disciplinador de 
tudo aquilo que subvertesse a moral e a ordem pública.
	 Portanto, aos Estudos Sociais cabia promover o 
ajuste do educando ao meio e à boa convivência com os 
valores que possibilitassem o seu desenvolvimento den-
tro da ordem e da conservação. Dessa feita, seus conte-
údos eram generalizantes, não reflexivos e dissolviam a 
especificidade do conhecimento histórico e geográfico 
num conjunto de noções superficiais sobre História, Ge-
ografia, Política, Sociologia e Filosofia (Fonseca, 1993). 
	 Para o 2º grau, estavam direcionados os conteú-
dos influenciados pelos ditames norte-americanos (USAI-
D-MEC), que deveriam enfocar uma história da América 
sem hostilidades, livre de conceitos ofensivos, sem ódios, 
valorizando os aspectos da cultura e do desenvolvimento.
	 Enfim, na elaboração dos programas de História, per-
cebe-se claramente a adoção de critérios político-ideológi-
cos para a seleção dos conteúdos a serem ensinados, pois 
esses deveriam ser temas e conceitos de interesses centrais 
do Estado que promovessem a formação cívica, impondo 
determinadas regras de conduta política (Fonseca, 1993).
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	 Paralelamente ao projeto de desqualificação do 
professor de História, já nos primeiros anos da década de 
70, crescem os movimentos de resistência representados, 
na sua maioria, por instituições acadêmicas, associações 
e sindicatos articulados com os movimentos populares 
mais amplos desse período. Destaca-se que, já desde 
1973, aconteciam os debates sobre os Estudos Sociais na 
ANPUH e na AGB e, em 1976, a SBPC colocava-se contra as 
licenciaturas curtas e os Estudos Sociais (Fonseca, 1993).
	 No transcorrer dos anos 80, em consonância com 
as mudanças políticas, efetivam-se várias formas de luta 
dos profissionais de História e de Geografia em torno da 
eliminação dos Estudos Sociais e da reconquista dos es-
paços perdidos anteriormente, tanto de caráter técnico, 
como o caso do aumento da sua carga horária, como na 
retomada da autonomia dos professores para trabalha-
rem com a especificidade das suas disciplinas, distancian-
do, na medida do possível, a sua vinculação aos interes-
ses da doutrinação político-ideológica (Fonseca, 1993).
	 No período citado, quando há uma complexifica-
ção das forças que atuam no país, o debate acadêmico 
intensifica-se e beneficia-se a partir das profundas refle-
xões sobre as mudanças em curso, tendo como seu lo-
cal de produção e reprodução a universidade brasileira.
	 O ensino superior cresce na esteira do sistema ca-
pitalista, e a universidade torna-se agente importante 
para o desenvolvimento econômico, mas sem se impor-
tar com parâmetros mínimos de qualidade e sem pôr em 
prática o princípio da indissociabilidade ensino/pesquisa/
extensão. Também a pós-graduação teve um aumento 
significativo nesse momento, concentrando-se nas Ins-
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tituições de Ensino Superior Públicas (Fonseca, 1993).
	 A produção historiográfica de então é mar-
cada, de um lado, pelo autoritarismo e perseguição 
ideológica da ditadura militar e, por outro, pelo mo-
vimento de organização da sociedade na luta pela demo-
cracia e direitos básicos de cidadania (Fonseca, 1993). 
	 Nos idos dos anos 70, a produção historiográfica 
aponta para o repensar do saber histórico, passando a 
discutir e redefinir “diversas abordagens a partir de uma 
crítica ao campo da história tradicional, única e globalizan-
te” (Fonseca, 1993, p. 116). Nos anos 80, há uma diversi-
ficação dos temas e problemas pesquisados até então. A 
História Social é bastante significativa nesse movimento 
ao tentar uma releitura dos problemas abordados, tratan-
do desde as condições de trabalho no interior das indús-
trias às lutas operárias anarquistas, à história da mulher, 
do negro e de outros grupos sociais minoritários. De acor-
do com Fonseca (1993, p. 117):

Os estudos sobre os movimentos sociais são recriados, pas-
sando a se ocupar da análise de experiências mais recentes, 
rompendo com modelos e referências teóricas que dificultam 
a apreensão da diversidade dos novos movimentos sociais.

	 Outras tendências teórico-metodológicas do co-
nhecimento histórico são incorporadas pela produção 
acadêmica brasileira. Influenciada pelos novos olhares 
que vinham do exterior, sobretudo da Nova História fran-
cesa e da História Social inglesa, o resultado foi a dilata-
ção do território temático e documental a ser pesquisado. 
	 Responsável quase exclusivamente pelas mudanças 
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na produção do conhecimento histórico, à universidade 
cabia também a formação dos professores das escolas de 
1º e 2º graus. Assim, o significado do trabalho intelectual 
assumido pela universidade colocava-a como produtora do 
conhecimento, detentora do discurso científico, e a escola 
como local de sua difusão e de vulgarização. É estabeleci-
da, então, uma relação vertical entre esses espaços de pro-
dução e disseminação do conhecimento (Fonseca, 1993).
	 No final dos anos 70 e início dos 80, cresce, junta-
mente com a organização dos professores, a crítica a essa 
divisão do trabalho acadêmico, colocando na ordem do 
dia problemas relacionados a questões do ensino e da es-
cola como espaço de construção do conhecimento, me-
diante experiências que há muito já vinham acontecendo, 
com ou sem a “autorização” da universidade. Segundo 
Fonseca (1993, p. 125), transformaram-se em foco de de-
bates questões do tipo:

é possível produzir conhecimento na escola de 1º grau sem que 
isso signifique perda na transmissão e recepção de informa-
ções? É possível garantir um ‘patamar mínimo’ de transmissão 
de informações? A escola fundamental, produzindo conheci-
mento, não estaria baixando o nível do ensino? É papel da 
escola fundamental produzir ou reproduzir conhecimentos?

	 Assim, o discurso de integração universidade/ensino 
de 1º e 2º graus passa a apresentar-se como uma possibilida-
de de minimizar a ‘feiúra’, a ‘ideologização’ e o baixo nível do 
ensino de História na escola fundamental (Fonseca, 1993). 
	 Participando da elaboração de programas curri-
culares, livros didáticos, cursos de “reciclagem” ou de 
formação continuada, e como organizadora e imple-
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mentadora de pesquisas, estudos e experiências, a uni-
versidade vai lentamente modificando a relação vertical 
que possuía com a escola. Isso não sem uma releitura das 
relações que a própria escola passa a estabelecer com o 
contexto político-econômico e com a universidade, visto 
que seu discurso começou a representar tanto “a legiti-
mação do discurso do poder como a sua desmistificação, 
ou seja, um outro poder, uma vez que se coloca contra a 
dominação sobre ela exercida” (Fonseca, 1993, p. 136).
	 Como parte importante desse processo, Fon-
seca (1993) ainda destaca a estreita ligação entre a 
produção do saber histórico realizado pelas univer-
sidades com o crescente mercado editorial brasilei-
ro, que, por sua vez, desaguou/deságua boa parte dos 
seus produtos nas escolas do ensino fundamental. 
	 Incentivada pelo Estado, a indústria cultu-
ral tornou-se parte significativa do trabalho educa-
tivo realizado nas escolas. Representando essa es-
treita vinculação entre política educacional/mercado 
editorial/ensino de História, estava a adoção em mas-
sa de livros didáticos, que assumiram durante muito 
tempo a forma dos programas curriculares das escolas.
	 A indústria cultural renova-se absorvendo as 
mudanças técnico-metodológicas advindas dos seto-
res intelectuais. Portanto, a diversificação das temá-
ticas pesquisadas e da documentação, o uso de ou-
tras linguagens como recurso didático, fazem emergir 
um mercado promissor que oferece, em pouco tem-
po, novidades como as publicações de coleções dos 
chamados paradidáticos, de CD-ROMs interativos. 
	 Além disso, essa indústria cultural, em anos recen-
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tes da nossa história, tem tido um papel cada vez mais 
singular e estratégico na formação da opinião pública, 
principalmente os meios que têm o alcance de massa. O 
uso de determinada linguagem e a maneira como se abor-
dam os temas em discussão remetem o leitor a uma dada 
visão de mundo e, por que não dizer, a uma determinada 
concepção da própria História, na qual estão, de certa for-
ma, implícitos os diferentes interesses dos grupos sociais. 
Como afirma Fonseca (1993, p. 150):

A escola fundamental [como também a universidade] 
constitui-se, portanto, num espaço onde todos estes in-
teresses estão em constante disputa. Pode-se impor tan-
to um ensino de História deslocado das práticas sociais 
quanto se pode desenvolver um ensino comprometido 
com o debate da diversidade das experiências históricas. 

	 A década de 1990 representa o aprofundamen-
to das preocupações e discussões em torno das ques-
tões relacionadas ao ensino. Há uma preocupação 
constante nas Secretarias de Educação de vários esta-
dos com a formulação de novas propostas pedagógicas, 
bem como com as condições físicas das escolas, a falta 
de material didático e as péssimas condições de traba-
lho, que se constituem em alvos de crescentes reivin-
dicações por parte dos trabalhadores em educação. 
	 O avanço das novas tecnologias e o rápido processo 
de globalização ao qual todos são submetidos, aliados aos 
debates nas instâncias acadêmicas sobre a importância 
de serem repensadas as teorias pedagógicas, curriculares 
e da própria História, contribuem para movimentar mais 
rapidamente o motor das transformações. Ampliam-se 
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fronteiras, formulam-se novos problemas, criam-se novos 
objetos, vislumbram-se com novos olhares outros hori-
zontes e todas essas questões são remetidas para a inter-
nalidade da sala de aula, tornando-a o foco das reflexões.
	 Nesse sentido, na seleção, organização e sistemati-
zação do conhecimento histórico escolar são levantadas 
indagações do tipo: O que é significativo? O que deve 
ser ensinado/aprendido? A partir de que critérios e com 
quais objetivos se selecionam conteúdos e se excluem 
outros? Como ensinar? Que aluno, para qual sociedade? 
	 A partir dessas indagações, aprofundam-se as refle-
xões sobre a prática pedagógica do professor e as represen-
tações acerca da realidade sociocultural que o circunscre-
ve. E ainda, reiteram-se questões que já lhe eram colocadas 
desde os anos 1950, como, por exemplo, a responsabilidade 
pela formação da consciência crítica do aluno, do cidadão. 
	 Assim, ensino de qualidade, ensino urgente-
mente mais dinâmico, interessante e sintonizado com 
as coisas do presente, constitui metas para que o re-
clamado tradicionalismo seja definitivamente supe-
rado e a importância da disciplina seja reconhecida.
	 Hoje, na passagem do século XX para o XXI, podemos 
constatar como essas discussões foram ampliadas. Novos 
atores, diferentes lugares e instituições tomam para si a res-
ponsabilidade em relação ao ensino realizado em todas as 
áreas do conhecimento e nos três níveis de escolarização. 
Professor-conhecimento-aluno formam o tripé de uma 
instituição que, ao mesmo tempo que é vista por alguns 
como irremediavelmente fracassada, torna-se para ou-
tros fonte de esperança para as utopias que permanecem.
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	 Portanto, os trabalhos de pesquisa mais recentes so-
bre a disciplina História e as problemáticas relativas ao seu 
ensino apresentam valiosas informações – quantitativas e 
qualitativas – a respeito dos seus produtores, da renova-
ção do material didático e da sua utilização pelo professor, 
da ampliação das fontes com novas possibilidades de lei-
tura, das diferentes concepções de História e de Educação. 
	 Mas se, por um lado, temos a ampliação e o apro-
fundamento das reflexões sobre a História e o seu en-
sino, por outro, a realização de trabalhos considera-
dos inovadores ainda se apresenta como experiências 
ditas “alternativas” em sala de aula e que, no mais das 
vezes, como afirma Oliveira (1999, p. 119), “são experi-
ências individuais de professores cansados da desmo-
tivação dos alunos com as aulas de História. Não ex-
trapolam os muros da escola; são circunscritas, não 
raramente, àquela disciplina, naquela sala de aula”.
	 A partir dessa realidade, tem sido comum inúmeros 
estudos continuarem destacando como o principal proble-
ma do ensino de História a memorização de nomes, datas 
e fatos em detrimento da interpretação e da reflexão. Sen-
do assim, para entendermos a trajetória do conhecimento 
histórico escolar nos últimos anos, torna-se necessário con-
tinuarmos explicitando indagações, novos questionamen-
tos, reproblematizações que, por mais que sejam parecidas 
com as de ontem, não possuem os mesmos significados. 
	 Para o aprimoramento do trabalho pedagógico, 
pois, são fundamentais indagações como: Quais os regis-
tros que estão sendo inscritos e conservados na memória 
dos alunos sobre a disciplina História? Qual o conhecimen-
to histórico que eles consideram relevante para relacionar 



111

com as questões do presente? Como modificar os sentidos 
a respeito do ensino de História, que parecem inalterados 
de geração a geração, sem minimizar o conhecimento ou 
cair na preocupação excessiva quanto ao “como” ensinar?
	 Reconhecendo todo o conjunto de inovações 
teórico-metodológicas que surgiu nos anos 1980 e 
cresceu, sobretudo na década de 1990, atingindo as 
mais diferentes esferas da produção/transmissão/di-
vulgação do conhecimento histórico, parece-nos que 
as ‘constatações’ de que o ensino de História se res-
tringe ao factualismo são anacrônicas, reducionistas 
e já incorporadas ao senso comum (Oliveira, 1999). 
	 Acreditamos, portanto, que para superar as pro-
blemáticas relativas ao ensino de História requer-se co-
meçar o quebra-cabeça ao contrário, fragmentando a 
cena posta, enraizada e reiterada, para construirmos 
uma outra realidade, visto que, apesar desse aparen-
te continuum no aprender/ensinar História, a vitalida-
de de sua problemática continua a tirar o sono de gran-
de parte daqueles que com ela trabalham. Sobretudo 
porque ensinar e aprender constituem um processo 
multifacetado, pela própria função de formação a que 
se destina, constituído por homens, mulheres, institui-
ções, interesses e poderes determinados por contex-
tos espaço-temporais e, logo, socioculturais diferentes.
	 Pensamos, por conseguinte, que as diversas ques-
tões relacionadas com a História como disciplina es-
colar estão ligadas às práticas internas e externas à es-
cola, pois, como afirma Santos (1990, p. 27), “a análise 
da emergência e desenvolvimento de uma disciplina 
deve articular o educacional ao social e lidar com com-
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plexas relações existentes entre esses dois níveis”. 
	 Por tudo isso, entendemos que refletir sobre o 
ensino de História é conhecer as concepções de Histó-
ria e Educação que o guiam; é tornar inteligíveis as di-
retrizes implícitas e explícitas do seu currículo; é ques-
tionar a formação do seu professor; é reconhecer as 
finalidades que lhe são postas; é dar outro significado 
à avaliação escolar; é dinamizar, humanizando, as re-
lações professor-aluno; é, enfim, produzir/transmitir, 
repetir/refletir, decorar/compreender, aceitar/criti-
car o conhecimento histórico, num movimento de idas 
e vindas, de rupturas e conservações, como aconte-
ce com todo processo constituído por seres humanos.
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CAPÍTULO III
A Proposta Pedagógica Professor Carlos Maciel: 

Traduzindo as Possibilidades e os Limites do    
Ensino de História

Uma proposta pedagógica é um caminho, não é um lugar. 
Uma proposta pedagógica é construída no caminho, no caminhar. 

Toda proposta pedagógica tem uma história que precisa ser contada
 é situada, traz consigo o lugar de onde fala e a gama de valores que a 

constitui. 
Toda proposta contém uma aposta, que é preciso conhecer para que seja 

possível problematizar a prática, intervir, modificar. 

(Sonia Kramer)

	 A Proposta Curricular da Secretaria de Educação, Cul-
tura e Esportes de Pernambuco (SECE/PE), intitulada Subsí-
dios para a Organização da Prática Pedagógica nas Escolas, 
volume 10, de 1992, que compõe a Coleção Professor Car-
los Maciel, constituiu-se como o principal documento de 
orientação teórico-metodológica para o ensino de História 
no transcorrer da década de 1990 em toda a rede estadual.
	 A coleção é composta de 22 volumes, abrangen-
do todas as disciplinas que integram a grade curricu-
lar dos ensinos fundamental e médio, como também as 
orientações específicas para as modalidades de ensino: 
Alfabetização, Educação Especial, Educação de Jovens 
e Adultos e Magistério. O nome que lhe foi atribuído é 
uma homenagem póstuma ao importante educador per-
nambucano, Carlos Frederico do Rego Maciel, falecido 
em março de 1979. O pensamento educacional desse 
educador, bem como sua contribuição à educação per-
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nambucana, enquanto professor, pesquisador e parti-
cipante direto e ativo das instâncias de planejamento e 
organização escolar da Secretaria de Educação do Esta-
do, estão reunidos numa coletânea, de 3 volumes, inti-
tulada Antologia de Carlos Maciel, publicada em 1982.
	 Esse documento foi tomado como fonte da nos-
sa pesquisa, haja vista ser um conjunto de diretrizes 
para o ensino de História, com o qual mantivemos uma 
atitude investigativa, de perguntas e busca de respos-
tas que muitas vezes não estavam explícitas nem mes-
mo escritas. Para refletirmos sobre essa proposta pe-
dagógica, consideramos de fundamental importância 
o conhecimento da sua história, o processo e os agen-
tes de sua construção, a forma de sua implementa-
ção na rede estadual, a organização dos conteúdos, 
o arcabouço teórico e suas sugestões metodológicas.
	 Sendo assim, procuramos realizar uma leitura 
do documento escrito, enquanto “uma previsão pos-
sível do que poderá ser tomado em consideração pelas 
professoras [es] para a prática em sala de aula” (Lima, 
2000, p. 54), como também direcionamos nossa aten-
ção para o significado das palavras contidas nas en-
trevistas realizadas com os especialistas e professores 
participantes da sua construção, no sentido de com-
preendermos o que está além do que se escreve ou do 
que se faz, daquilo que fica na superfície das evidências.

3.1 História

	 A história da nossa proposta pedagógica pode ser 
dividida em dois momentos: o primeiro, situado entre os 
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anos de 1988 a 1990, quando se deu a constituição de uma 
equipe de ensino em cada DERE do Estado, destinada a co-
ordenar os encontros com o professorado para discutir e 
sistematizar esse subsídio teórico-metodológico para o en-
sino de História; o segundo, ocorrido durante os anos 1992 
e 1993, quando da sua apresentação aos professores da 
rede estadual para posterior implementação nas escolas.
	 Na segunda metade dos anos 1980, o país vivia po-
liticamente a volta da redemocratização do Estado após 
o período da ditadura militar (1964-1984), com o movi-
mento das eleições diretas para os governos estaduais, 
assembleias legislativas e o Congresso Nacional. Em 1986, 
elegeu-se pelo voto direto, para governador do estado 
de Pernambuco, Miguel Arraes de Alencar, após a sua 
volta do exílio político devido ao golpe militar de 1964. 
	 Caracterizado como um governo popular, a gestão 
de Miguel Arraes, no quadriênio 1987-1990, contou com o 
apoio de entidades da sociedade civil, reunidas em torno de 
um projeto político-social voltado para atender às demandas 
sociais e para ratificar a construção da democracia no país.
	 Nesse governo, a Secretaria de Educação dirigida 
pela professora Silke Weber traçou suas metas de atu-
ação na perspectiva de materializar diretrizes educa-
cionais formuladas na luta social mais ampla, colocan-
do na centralidade dos objetivos a garantia de acesso 
da maioria dos segmentos sociais à educação básica de 
qualidade (Pernambuco, 1988). Como parte das políticas 
educacionais, foi implementada pela Diretoria Escolar 
de Ensino (DEE), por meio do Departamento de Ensino 
Fundamental, uma política de capacitação para os pro-
fessores de cada área, com o objetivo de instrumentali-
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zá-los com um conhecimento atualizado para constituí-
rem uma equipe de ensino, no sentido de trabalharem 
diretamente com os professores das suas respectivas re-
gionais, implementando um processo de discussão teó-
rico-metodológica que culminaria na elaboração de uma 
nova proposta pedagógica para cada disciplina curricular.
	 Dessa forma, o primeiro momento da história da 
proposta pedagógica de História começou por volta de 
1988, com a criação das condições necessárias à implan-
tação de um projeto de capacitação para os professores, 
como nos descreveu em entrevista uma das professoras 
responsáveis pela sua elaboração:

(...) a gente instalou uma política de capacitação imediata-
mente, uma política de capacitação e o grande objetivo dessa 
política era exatamente fazer com que os professores acom-
panhassem os debates das áreas, (...) então a gente fez o se-
guinte, (...) a gente elegeu alguns capacitadores por seleção, 
foram 40 na área de História, todas as áreas foram 40, das 
diferentes DEREs e a esses professores nós patrocinamos um 
curso de especialização durante o ano inteiro com o depar-
tamento de História da UFPE, então nós trabalhamos com os 
departamentos de História, de Ciência, de Geografia, cada 
área ficava com o seu grupo de quarenta, aí nós instalamos 
a chamada equipe de ensino, que essa foi a equipe dirigente 
das áreas na Secretaria de Educação, .... era um corpo técni-
co, capaz, competente, pra dirigir as propostas das áreas, (...) 
nós fomos sistematizando os conteúdos da capacitação, que 
eles mesmos eram os protagonistas, (...) e aí, o pessoal foi 
se instrumentalizando, foi se capacitando, foi discutindo suas 
questões, foi criando companheirismo, a noção de ter um 
par, saber quem buscar pra discutir o quê, e era isso de fato 
que a gente queria, que eles soubessem buscar as referências 
para uma política de formação continuada ... (especialista 3).
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	 Ao descrever o processo de organização da política 
de capacitação então implementada, a professora enfa-
tiza que havia uma grande preocupação em oportunizar 
espaços de discussão para todos os segmentos da Secre-
taria de Educação, onde o direito de opinar, discordar e 
sugerir era considerado o “carro-chefe” dos trabalhos. 
Para isso, fez-se necessário criar mecanismos de repre-
sentatividade do professorado, nos quais processos de 
seleção foram implantados com o objetivo de oportuni-
zar a participação de todos. Oferecer oportunidades, re-
cursos e estimular a participação do professorado foi en-
tendido como a grande e primeira tarefa a ser realizada, 
dada a sua ausência nos espaços de reflexão e decisão 
sobre as questões diretamente ligadas ao seu trabalho.
	 Nessa perspectiva, a formação das equipes de ensino 
em cada área do conhecimento foi feita após um processo 
seletivo e a realização de um curso de capacitação/especia-
lização, a que se referiu acima a professora. E, à medida que 
os estudos iam acontecendo, esses professores tinham a 
responsabilidade de multiplicar os trabalhos participados, 
encaminhando discussões, avaliações e sugestões junto 
aos colegas, para que, a partir de um trabalho coletivo, fos-
se possível a construção de uma nova proposta curricular.
	 De acordo com a referida professora, o objetivo era 
tornar os professores protagonistas do processo de mu-
dança em via de implementação, sendo necessário mos-
trar-lhes os “caminhos das pedras”. No entanto, devido ao 
descaso com que anteriormente fora tratada a qualifica-
ção profissional, essas oportunidades não puderam abar-
car todas as carências sentidas, tampouco atingir todo o 
corpo docente. E, ainda, os problemas administrativos/



118

burocráticos e financeiros enfrentados dificultavam a agi-
lidade dos trabalhos. Em muitos casos, seus desdobra-
mentos não aconteceram no tempo esperado pela gestão 
política daquele momento. Segundo essa mesma profes-
sora:

(...) o que a gente fez foi exatamente ter mostrado o caminho 
das pedras, mostrado pra eles (os professores) que não existe 
um ensino único, pronto e acabado no qual eles aprenderam 
e foram formados, sem discussão; que a ciência é uma coisa 
discutida, que é provisória, que o conhecimento é provisó-
rio e que eles têm que acompanhar o debate da área, (...), 
pra isso eles precisariam de quê? De ter mais mobilização, 
de ter continuidade, de consolidar uma cultura investigadora 
do professor, e lamentavelmente não foi feito, (...) isso não 
é um processo que se constrói em 4 anos, (...) é impossível 
qualquer governo em 4 anos recuperar as perdas históricas 
e os déficits de uma ditadura de 25 anos... (especialista 3).

	 Todo esse processo de construção da proposta pe-
dagógica para o ensino de História e as expectativas de 
uma grande parte do professorado na época foi comen-
tado em entrevistas por duas professoras que integraram 
a pesquisa. Elas participaram do referido curso de capaci-
tação e, posteriormente, fizeram parte da equipe de ensi-
no de História em suas respectivas DEREs. De acordo com 
uma das professoras:

(...) para entrar na equipe de ensino foi através de con-
curso, (....) o objetivo era capacitar o professor, (...) a gen-
te foi convidada para fazer um curso de capacitação, ou 
seja, um curso de extensão, onde a gente discutia a me-
todologia e a reformulação do ensino de História com os 
professores da Universidade, isso em 15 dias e os outros 
15 dias a gente voltaria para as escolas para discutir com 
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os professores, ou seja, a gente iria capacitar dentro de 
uma nova visão do ensino da história. (....) A gente marca-
va um encontro, numa escola núcleo, uma escola como 
centro, vamos dizer, as dez escolas mais próximas, então os 
professores de História daquelas dez escolas faziam uma 
turma normalmente um grupo de 20 a 40 professores e 
nós fazíamos as capacitações (...) (grupo 1, 6ª entrevista).

	 Os aspectos positivos citados por essa professora 
estavam centrados na forma como os trabalhos foram en-
caminhados, denotando a perspectiva de democratização 
dos mecanismos institucionais para a socialização do co-
nhecimento. E os aspectos negativos diziam respeito às 
dificuldades de operacionalização das atividades com os 
professores, tolhendo o desejo de participação da maio-
ria e o alcance da qualidade dos trabalhos realizados por 
falta de um acompanhamento adequado e sistemático. 
	 No que diz respeito aos aspectos positivos 
e negativos do processo então vivenciado, apre-
endidos na fala da professora, consideramos que 
eram claras as posturas quanto à forma e ao lu-
gar de produção e reprodução do conhecimento.
	 Nesse processo, a vinculação das esferas do poder 
estatal com a Universidade dava-se no sentido de que esta 
última assumisse a atualização do corpo docente. Aos pro-
fessores do ensino fundamental e médio, considerados 
despreparados e incapazes de encaminhar um processo de 
discussão teórico-metodológica, era oferecido o saber pro-
duzido na Universidade: informações e orientações mais 
atualizadas a respeito das diversas áreas do conhecimento. 
	 Não pretendemos aqui desconsiderar a impor-
tância dos trabalhos realizados na Universidade, tam-
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pouco seu papel para a formação profissional; todavia, 
enfatizamos que na maioria das vezes os programas de 
capacitação desenvolvidos nas universidades não le-
vam em conta a diversidade dos trabalhos que acon-
tecem nas escolas de ensino fundamental e médio, 
restringindo assim as possibilidades de trocas entre 
teorias e diferentes experiências, reproduzindo as di-
cotomias existentes entre teoria/prática, produção/re-
produção, tão cristalizadas no cotidiano das nossas esco-
las, para não dizer em todo nosso sistema educacional.
	 Não obstante na década de 1980 já haver um mo-
vimento de críticas a essa concepção da Universidade en-
quanto produtora e detentora do saber e da escola básica 
como transmissora e “vulgarizadora” desse saber, ambas 
as posturas ratificam as relações estabelecidas há muito 
entre esses diferentes graus de ensino (Fonseca, 1993). 
Uma outra experiência relatada possibilitou-nos a com-
preensão de como ocorreu a articulação da Secretaria de 
Educação com as demais DEREs situadas no interior do 
estado, já que a professora trabalhava e residia numa ci-
dade da Zona da Mata e vivenciou a realização desse tra-
balho a partir da sua localidade:

(...) então a gente começou fazendo um trabalho na escola, 
da escola, escolhia três pessoas, aí pegou o município, .... e 
iam exatamente pra DERE, representando cada cidade foram 
três professores. ... então a gente seguia exatamente esses 
passos: primeiro na escola, então depois, os professores de 
História..., cada escola preparou um grupo (3) junta a cidade 
e a cidade vai à DERE. .... no primeiro momento havia uma 
preocupação das pessoas mudar, as pessoas tinham medo, 
certo, a mudança sempre traz algumas interrogações e as 
pessoas tinham dificuldades, por que vai mudar? .... foi um 
trabalho devagar, por que foi de base mesmo, ele sai das 
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escolas, depois dos municípios, depois das DEREs, depois 
um representante das DEREs vinha pra cá (Recife), foi um 
trabalho... quer dizer, se não foi vivenciado..., no começo 
não foi vivenciado por todos, mas pelo menos foi um tra-
balho de base, porque a outra (referindo-se à proposta an-
terior) eu não sei nem como foi... (grupo 1, 5ª entrevista).

	 Assim, o primeiro momento da história dessa pro-
posta pedagógica é mencionado pelas professoras entre-
vistadas, que participaram diretamente da sua construção, 
como um momento cheio de troca de experiências, rico 
nas suas propostas de inovação e que contou com uma 
boa participação dos professores da rede, o que denota a 
importância dada à forma como foi realizada a sua cons-
trução, talvez até maior que ao resultado final alcançado. 
	 Reconhecemos na fala dessas pessoas que o men-
cionado período significou a tentativa de superar certe-
zas postas e implementar mudanças nas práticas viven-
ciadas há muito tempo. No entanto, esse não foi um 
processo linear, muito menos progressivo, no sentido 
de caminhar para uma forma acabada de proposta cur-
ricular, haja vista os conflitos existentes: o medo das mu-
danças, a insegurança em relação ao preparo teórico, 
a falta de material de trabalho adequado e de tempo, 
bem como as lutas entre as diferentes tradições, concep-
ções epistemológicas e posturas político-pedagógicas.
	 Nesse sentido, ressaltamos que a experiência vi-
venciada não foi circunscrita ao Estado de Pernambuco, 
visto que em todo o país aconteciam movimentos de rei-
vindicações pela democratização e melhoria da escola, 
tanto pelas ações de reorganização e valorização da ca-
tegoria como pela busca de participação e ampliação dos 
debates em torno da organização do ensino, incluindo-se 
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aí as orientações pedagógicas destinadas às disciplinas da 
grade curricular. Conforme afirma Fonseca (1993, p. 86):

(...) os anos 80 são marcados por discussões e propostas 
de mudanças no ensino fundamental de História. Resgatar 
o papel da História no currículo passa a ser tarefa primor-
dial depois de vários anos em que o livro didático assumiu 
a forma curricular, tornando-se quase que fonte ‘exclusiva’ 
e ‘indispensável’ para o processo de ensino-aprendizagem.

	 Assim, nas diversas associações científicas (ANPUH, 
SBPC) e sindicais e nos seminários, congressos e fóruns 
educacionais, as preocupações acerca do ensino de His-
tória ganham espaço. Nos finais dos anos 80 e início dos 
90, são publicadas novas propostas pedagógicas para 
essa disciplina em quase todos os estados do país (Fon-
seca, 1993). Algumas dessas propostas tornaram-se ins-
piradoras de outras, como foi o caso da proposta de São 
Paulo, coordenada pela CENP (Coordenadoria dos Estu-
dos e Normas Pedagógicas), e da de Minas Gerais, ten-
do esta última, inclusive, servido de orientação/modelo 
para os trabalhos que se realizavam em Pernambuco.
	 No contexto de mudanças da vida política do país, 
com a reorganização das entidades civis e novas pers-
pectivas almejadas por toda a sociedade, vivia-se um 
momento de “revalorização da ação social e da partici-
pação política”, e nada mais natural e compreensível 
que o sentimento de apreensão que tinham os profes-
sores diante da possibilidade de participação na cons-
trução de um novo projeto político educacional, devido 
à completa ausência de diálogo, no passado recente, 
entre esses profissionais e os órgãos dirigentes da Se-
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cretaria de Educação, quando da elaboração de nor-
mas/instruções para direcionar a organização escolar e, 
mais especificamente, a internalidade da sala de aula.
	 O segundo momento dessa história carac-
teriza-se pela forma como ocorreu a sua finali-
zação, divulgação e implementação nas escolas. 
	 Em 1990, com o fim do governo de Miguel Arraes, 
é eleito Joaquim Francisco para governador, no período 
1991-1994. Politicamente, o Estado vivia o retorno das 
forças que historicamente estiveram no poder. A aliança 
dos grupos políticos de centro-direita, predominante-
mente ligados ao Partido da Frente Liberal (PFL) e mais 
concentrados no interior do Estado, levou à derrota o 
projeto de continuidade das políticas públicas de caráter 
social e democrático implementadas na gestão anterior.
	 A Secretaria de Educação, Cultura e Esportes pas-
sa a ser de responsabilidade de José Jorge, que promove 
as alterações necessárias quando da mudança de um go-
verno. Essas mudanças atingiram profundamente o mo-
vimento de capacitação dos professores que formavam 
as equipes de ensino das DEREs e, consequentemente, 
modificaram a forma de sistematização dos trabalhos que 
tinham como uma das metas a elaboração da nova pro-
posta para o ensino de História, bem como para todas as 
demais disciplinas curriculares. De acordo com a citada 
professora:

(...) quando a nova administração chegou, ela fez o seguin-
te: tirou todos os protagonistas, mudou as equipes, dis-
persou esse corpo técnico que eram ‘os técnicos de Ar-
raes’, dispersou, ao invés de continuar com a equipe de 
capacitação, ela colocou outros protagonistas, quer dizer, 
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outras pessoas que nem necessariamente participavam 
do processo, .... aí o pessoal foi disperso, completamen-
te disperso e a instituição perdeu com isso (especialista 3).

	 Como parte das mudanças administrativas que fo-
ram realizadas, no ano de 1991 foi convidado um profes-
sor universitário para coordenar a equipe de ensino da 
Secretaria de Educação nos trabalhos de finalização da 
proposta pedagógica de História. Segundo o próprio coor-
denador:

(...) começou na verdade, todo o processo de discussão co-
meçou no governo de Arraes, e depois a coisa ficou solta e 
o governo de Joaquim Francisco foi que fechou aquela pro-
posta que deu aquela coleção Carlos Maciel. (....) então era 
melhor ter alguma coisa, mesmo que fosse alguma coisa que 
não tivesse muito dentro de uma concepção de educação... 
que batesse com os interesses do grupo que estava no po-
der, mesmo que fosse totalmente distante disso, mas era me-
lhor que se tivesse qualquer coisa, melhor ter, porque servi-
ria de norte para... um norte que direcionaria o trabalho da 
educação escolar, porque o fechamento foi feito exatamen-
te na administração de Joaquim Francisco (especialista 2).

	 Ainda de acordo com o referido professor, as pes-
soas que participaram do curso de capacitação/especia-
lização da Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), 
oferecido pelo Estado, acharam o curso excessivamente 
acadêmico e não trataram de questões da prática peda-
gógica, o que não contribuiu para a escrita de uma nova 
proposta pedagógica para o ensino de História. Por isso 
os trabalhos ficaram soltos, os professores com muita di-
ficuldade em definir conteúdos para as séries, o que os 
fez centralizar e definir a conclusão da referida proposta. 
	 Na realidade, a maioria das informações relatadas 
nas entrevistas dos técnicos/especialistas sobre a forma 
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como os trabalhos de finalização da proposta foram reali-
zados divergiram, especialmente quanto à autoria dos tex-
tos escritos e à forma de encaminhamento das atividades.
	 Quanto ao como as coisas aconteceram, ora se 
reconhece como significativo o processo de constru-
ção e participação implementado na gestão de Mi-
guel Arraes, ora se afirma que houve muita discussão, 
mas nada foi concluído, ficando “tudo muito solto”. 
	 Quanto à autoria dos textos, percebemos que os 
representantes dos diferentes momentos vivenciados 
atribuem a si e ao seu grupo os méritos dos trabalhos, 
mas também algumas das responsabilidades pelos er-
ros cometidos, terminando por remeter as deficiências 
do que fora realizado aos problemas de ordem mais es-
trutural. Por outro lado, o que apreendemos como sig-
nificativo na fala das professoras que participaram de 
todo o processo foi o fato de que as ideias de demo-
cratização e de construção coletiva envolvidas anterior-
mente na sua construção foram deixadas de lado quan-
do da sua apresentação e implementação nas escolas.
	 Assim, os trabalhos de finalização da proposta, cen-
tralizados na equipe de ensino da Secretaria de Educação 
e coordenados pelo professor-assessor, foram concluí-
dos e apresentados na Semana Pedagógica de História, 
realizada em agosto de 1991, na versão intitulada “Ele-
mentos Básicos para a Construção da Prática Pedagógi-
ca de História”, encontro que contou com a participação 
de 75 professores de História, sendo alguns pertencen
tes às equipes de ensino das DEREs da capital e interior6.
	 No entanto, conforme afirma um dos membros 
da equipe central de História da Secretaria de Educação, 
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que entrou na equipe em princípios de 1991 e até hoje 
se encontra à frente dos trabalhos relativos à referida 
disciplina, o grupo de técnicos das DEREs e dos profes-
sores rejeitaram a proposta, sob a argumentação de per-
da de espaço de participação e da forma imposta como 
estava sendo apresentada. Então, “a equipe da Secre-
taria ficou muda, sem argumentação!” (especialista 1).
	 Após esse momento, os trabalhos foram retomados 
no sentido de revisar a versão anterior, mas continuaram 
a acontecer de forma centralizada, com estudos, leituras, 
consultas a propostas curriculares de outros estados como 
Santa Catarina. Num segundo encontro, realizado no Cen-
tro de Convenções em Olinda (PE), foi apresentada a versão 
revista, que no ano seguinte saiu publicada como volume 
10 da Coleção Professor Carlos Maciel, com o objetivo de 
subsidiar a organização da prática pedagógica nas escolas. 
Esse segundo encontro foi um Fórum de Educação, desti-
nado a todos os professores, onde foi apresentada para 
cada disciplina curricular sua nova proposta pedagógica.
	 A implantação dessa proposta nas escolas ficou a car-
go das equipes de ensino das DEREs, que já se encontravam 
em processo de dispersão, tendo ficado a equipe central da 
Secretaria de Educação afastada desse trabalho de divulga-
ção e acompanhamento dos trabalhos com os professores. 
	 A respeito da circulação da proposta, tanto na ca-
pital e região metropolitana como, principalmente, no in-
terior, obtivemos declarações desencontradas. Afirma-se 
administrativamente que os volumes que compõem a Co-
leção Professor Carlos Maciel, correspondentes a todas as 
disciplinas curriculares, foram impressos e enviados para 
cada DERE para serem distribuídos nas escolas; porém, no 
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caso de História, de acordo com os professores entrevis-
tados, as formas de sua obtenção foram as mais diversas.
	 No que diz respeito à forma de distribuição dessa 
proposta nas escolas, acreditamos que tenha sido de fato 
bastante problemática, pois somos conhecedores das fa-
lhas de comunicação existentes entre as diversas instâncias 
que compõem a Secretaria de Educação em nosso estado. 
O processo burocrático, as distâncias, a falta de recursos 
suficientes tanto materiais quanto humanos, como tam-
bém a pouca vontade política, de fato tornam-se sérios 
obstáculos para a implementação de uma política pública. 
	 No plano da divulgação, foram marcados encon-
tros de capacitação para a apresentação da proposta, 
mas, devido aos obstáculos acima citados, não chegaram 
a atingir um número expressivo de professores da rede. 
	 O depoimento desta professora/capacitadora, cita-
do a seguir, revela alguns desses obstáculos que influen-
ciaram na realização dos encontros de capacitação, com-
prometendo seus resultados:

(...) eu acho que não houve, vamos dizer, capacitadores 
suficientes pra que realmente tivesse abrangido todo o 
professorado da rede, não abrangeu, talvez não houves-
se condições, realmente havia, vamos dizer, 3 capacita-
dores ou 2 em cada DERE pra 200, 500 professores, tinha 
disciplina que tinha até 400 professores, então não houve 
assim acompanhamento no todo. (...) iniciando as capaci-
tações o professor tinha reação questionando que porque 
ele iria se capacitar agora se ele deveria ser capacitado na 
Universidade, eles questionavam inicialmente, né? Então... 
embora eles fossem convidados, um detalhe interessante, 
embora fossem convidados eles não participavam, uma ou-
tra parte do professor que tem aquela questão infelizmen-
te, que os diretores não passam a informação, não tomava 
conhecimento, então reagia dizendo que não participou 
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porque não tomou conhecimento pela escola, então ficava 
aquela parte que não queria participar, uma outra parte que 
não tomava conhecimento porque os diretores não passaram 
a tempo pra eles, então, dentro dessa situação, vamos dizer, 
uma grande parte do professor não participou, uma por parte 
do conhecimento, outra por falta de vontade também, então 
esses dois pontos, eu acho que... nós vimos, inclusive a gen-
te discutia na época, exatamente dificultou com que a maioria 
pudesse participar, mas realmente, vamos dizer, um percentu-
al de 30% do professorado participou (grupo 1, 6ª entrevista).

	 Dentre os obstáculos apontados na fala acima a 
respeito das capacitações, reconhecemos: a falha na co-
municação entre as instâncias administrativas e as esco-
las, como também entre a direção das escolas e os pro-
fessores, o que dificultou a divulgação desses encontros; 
a crítica ao próprio uso do termo capacitação, afastando 
alguns profissionais por não se considerarem incapazes; 
a falta de tempo do professor para o amadurecimento 
das questões apresentadas, denotando uma disparida-
de entre o tempo necessário para o professor e o tempo 
exigido pelo governo para a implantação de uma política 
pública; a falta de condições estruturais de organização 
e a dúvida quanto à própria utilidade desses encontros, 
visto que não ocorriam de forma sistemática e as amplas 
discussões levantadas não raras vezes perdiam a especi-
ficidade das questões referentes à proposta de História.
	 Apesar de a maioria dos entrevistados que já traba-
lhava na rede estadual no ano de 1993 ter participado de 
encontros de capacitação, constatamos, em parte pelos 
fatores acima citados, que o conhecimento da proposta 
pedagógica de História no momento de sua implanta-
ção nas escolas aconteceu de forma pontual e localizada. 
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	 Ainda no que diz respeito à divulgação e implemen-
tação da proposta nas escolas, evidenciamos um quase to-
tal desconhecimento desse processo por parte dos profes-
sores recém-ingressos na rede estadual de ensino, após o 
último concurso ocorrido em 1994, mostrando a falta de um 
acompanhamento sistemático do trabalho realizado nas 
nossas escolas, papel atribuído anteriormente às equipes 
de ensino das DEREs, que foram gradativamente extintas. 
Isso ratifica a necessidade tão apontada pelos professores 
entrevistados de um coordenador pedagógico em cada 
unidade escolar que realize esse trabalho de troca de infor-
mações, de discussão e de acompanhamento, facilitando 
um relacionamento e uma prática articulados na escola.
	 A forma assistemática como ocorreram os trabalhos, 
a pouca abrangência do corpo docente da rede estadual, o 
desestímulo quanto à profissão, o descrédito das políticas 
públicas e dos órgãos administrativos/organizacionais que 
existem nas diferentes instâncias do sistema educacional 
configuram situações de avanços e retrocessos na condução 
desse processo de construção e implementação curricular. 
	 Nesse sentido, foi vivenciado um período confu-
so, de instabilidade e insegurança, característico de uma 
transição que longe estava de encerrar-se e de ter seus 

3.2 Estrutura

	 A proposta pedagógica para o ensino de História 
em análise divide-se em duas partes: a primeira apre-
senta dois pequenos textos que formam suas conside-
rações gerais, seguidos de uma breve introdução, do 
programa de conteúdos para o ensino fundamental, da 
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orientação metodológica geral para os conteúdos lis-
tados de 5ª a 8ª séries e das referências bibliográficas.
	 A segunda parte é destinada ao ensino médio: 
apresenta o programa de conteúdos do 1º ao 3º ano, 
a orientação metodológica referente a cada ano e as 
referências bibliográficas. No final, nomeia as equi-
pes de ensino de cada DERE do Estado que participa-
ram da elaboração e organização do documento, bem 
como a assessoria prestada por um professor de His-
tória da Universidade de Pernambuco (à época Fun-
dação de Ensino Superior de Pernambuco – FESP).
	 A referida proposta apresenta nas suas considera-
ções gerais uma síntese do contexto sociopolítico e eco-
nômico brasileiro, ressaltando que, apesar das crises que 
produzem profundas desigualdades, o modelo de cresci-
mento implementado nas últimas décadas de 1980 e início 
dos anos 1990 possibilitou, por um lado, uma expansão do 
sistema educacional com o aumento substancial de oferta 
de oportunidades e, por outro, um certo desprezo pela 
qualidade do ensino ministrado. Nesse contexto, ainda é 
ressaltada a pertinência do movimento de reflexão acer-
ca dos currículos escolares que acontece em todo o país.
	 Nesse quadro, a proposta sugere que o ensino de 
História seja repensado no sentido de superar velhas 
práticas, procurando incorporar novos saberes e me-
todologias, pois, enquanto saber escolar, a História é 
compreendida como aquela “(...) que concentra possibi-
lidades de contribuir para o desenvolvimento da cons-
ciência social do aluno, é ela que possibilita ao homem 
a oportunidade de apropriar-se do seu passado e usá-lo 
como recurso para transformar o presente e construir 
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o seu futuro” (Col. Carlos Maciel, vol. 10, 1992, p. 8). 
	 Na Introdução, a proposta afirma de manei-
ra bastante sucinta que seu objetivo é possibilitar “(...) 
ao aluno conhecimentos fundamentais para o enten-
dimento da História, inserida no processo de trans-
formação que se deu e se dá nos espaços políticos, 
sociais, econômicos, culturais e ideológicos” (p. 10). 
	 Entendemos que esse objetivo corresponde ao mo-
mento de profundas transformações vividas na sociedade, 
bem como à expansão do conhecimento histórico, pois, 
como afirma Felgueiras (1994, p. 42), “A tomada de deci-
são do que ou do como ensinar implica um diagnóstico da 
realidade cultural, da sociedade e do educando, de modo a 
realizar adaptações consentâneas com exigências futuras”.
	 No texto da proposta, apreendemos três direciona-
mentos pelos quais o trabalho do professor deveria pau-
tar-se: primeiramente, compreender que a proposta não 
foi elaborada com o intuito de ser rigidamente seguida, 
mas sim que deveria ser enriquecida com as experiências 
daqueles que estão em sala de aula, para que conceitos 
e princípios fossem desenvolvidos e ampliados de for-
ma sistemática e gradativa em cada série; segundo, que 
seria fundamental ter como referencial a Micro-História 
atrelada à Macro-História; e terceiro, que o eixo central 
que norteia toda a sistematização da proposta, desde a 
sua concepção de História até os conteúdos e metodolo-
gias propostos, é o “trabalho”, visto que é essa atividade 
que responde pela construção dos fatores determinan-
tes das formas de existência do homem, desafiando-o 
a assumir o papel de sujeito na construção e reconstru-
ção de novos espaços (Col. Carlos Maciel, 1992, vol. 10).
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	 De acordo com o exposto acima, a proposta apre-
senta no seu discurso a perspectiva de se superar o ensi-
no tradicional da História, que a “reduzia a informações 
primárias sobre nomes, datas e, quando muito, a causas 
e consequências de fatos vistos de maneira isolada sem 
nenhuma articulação com as grandes transformações que 
levaram séculos para se concretizarem” (p. 8).

3.3 Fundamentação teórica e organização dos conteú-
dos

	 Em seu texto, a proposta ressalta a importância de 
o conhecimento histórico escolar trabalhar na perspec-
tiva de o “aluno conhecer a sua história e nela se reco-
nhecer”, identificando-se socialmente nos grupos com os 
quais convive para situar-se enquanto “ser social, agente 
da história”. Para que isto seja realizado, o documento su-
gere em sua Introdução:

[um] Conhecimento histórico [que] busca o registro diferencia-
do de histórias da vida, do cotidiano, da memória coletiva, do 
imaginário, tendo como referencial a Micro-História atrelada à 
Macro-História, em todas as séries há uma preocupação básica 
que é a busca do homem e sua produção no tempo e no espaço, 
registrando os diferentes níveis/relações de produção, os dife-
rentes projetos, as diferentes tentativas, as possibilidades e im-
possibilidades; registro este que se amplia com a interpretação 
do longo processo em que se estabeleceram as relações e a or-
dem de necessidades que levou o homem a sair da caverna, a 
extrair, a plantar, a criar, construir suas habitações e diferentes 
instrumentos e ideias (Col. Carlos Maciel, 1992, vol. 10, p. 10).
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	 Esses eixos concentram-se na busca da totalidade 
histórica; na problematização das questões; no uso de di-
ferentes fontes históricas; na interpretação da história en-
quanto processo com diferentes temporalidades; no uso de 
categorias e conceitos explicativos; no conhecimento dos 
diferentes processos produtivos enquanto produtores e 
reprodutores da história; no reconhecimento de outras ci-
ências como fundamentais para a compreensão histórica. 
	 Todavia, essa interação do micro e do ma-
cro-histórico não se apresenta de forma clara, nem 
na organização dos conteúdos, nem na orienta-
ção metodológica, haja vista serem os conteúdos 
divididos de acordo com os modos de produção. 
	 Por isso, consideramos que sua opção de combinar 
diferentes abordagens historiográficas restringiu-se ao dis-
curso, ficando clara “a ideia de os homens, suas ideias, re-
presentações e valores serem condicionados pelo modo de 
produção de sua vida material e por um determinado desen-
volvimento das forças produtivas” (Fonseca, 1993, p. 96).
	 Dessa forma, os conteúdos sugeridos para do 5º 
ao 8º ano do ensino fundamental e depois condensa-
dos e divididos nos três anos de escolaridade do ensino 
médio propõem o ensino de História baseado na cons-
trução das sociedades por meio dos diferentes modos 
de produção, numa sucessão temporal e progressiva 
até se chegar à sociedade capitalista contemporânea. 
	 Na organização dos conteúdos, a História do Brasil 
foi inserida na perspectiva de integrar-se à História Geral. 
A sugestão de um ensino de História integrado visava, se-
gundo a proposta, superar “a visão do espaço brasileiro 
como espaço isolado. O mesmo deve ser visto como um 
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produto da construção de uma economia mundializada na 
qual o Brasil está inserido e cujos efeitos desta inserção se 
refletem na organização produtiva social e política do Brasil 
através dos tempos” (Col. Carlos Maciel, 1992, vol. 10, p. 9).
	 No entanto, exceto pelo fato de o conteúdo sobre 
as comunidades indígenas brasileiras exemplificar o modo 
de produção das comunidades coletivas já na 5ª série, não 
havia uma mudança essencial na forma de apresentação 
dos conteúdos referentes à História do Brasil, visto que, a 
partir da 6ª série, é inserida a partir do seu “descobrimen-
to” pelos portugueses, na transição do feudalismo para o 
capitalismo, seguindo a linearidade dos marcos políticos 
relacionados aos ciclos econômicos, não rompendo com 
a visão eurocêntrica criticada e pretensamente rejeitada.
	 Na distribuição dos conteúdos por séries e uni-
dades de ensino, tomou-se como divisor dos períodos 
históricos os modos de produção dos bens materiais 
desenvolvidos por cada sociedade no seu espaço-tem-
po. Ressaltam as diferentes organizações produtivas 
que a humanidade vai construindo a partir das suas ne-
cessidades materiais, substituindo os antigos marcos 
políticos das sociedades baseados nos feitos de guer-
ra, disputas políticas ou queda e ascensão de impérios. 
No ensino fundamental, de 5ª a 8ª série, a organização 
dos conteúdos está disposta da seguinte forma:
5ª série:
    • O Homem Ser Social Agente da História Ontem e 
Hoje
    • O que é História
    • Para que serve a história
    • As fontes históricas
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    • O tempo geológico e o tempo cronológico
    • O Mundo do Trabalho
    • Trabalho e história
    • Os elementos do mundo do trabalho: agentes, meios 
de produção e objetos
    • As formas de organização produtiva: aspectos gerais, 
comunidades primitivas, escravismo, feudalismo, capita-
lismo e socialismo
    • O Homem Primitivo
    • Origem
    • Atividades: coleta, caça e agricultura
    • O homem primitivo brasileiro
    • O homem primitivo no Nordeste: organização social 
e econômica
    • Das Sociedades Primitivas para Sociedades de Clas-
ses
    • A organização social e política do Egito antigo
    • Os povos pré-colombianos – Incas
    • A organização social e política dos gregos e romanos
    • Escravismo antigo e crise

6ª série:
    • Do Escravismo ao Feudalismo
    • As penetrações bárbaras e a formação dos reinos 
bárbaros
    • A Reorganização do Trabalho na Europa Ocidental
    • O feudalismo: economia, sociedade e organização 
política
    • Crise do feudalismo
    • Transição do Feudalismo para o Capitalismo
    • Renascimento
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    • Reforma Protestante
    • A formação dos Estados Nacionais
    • A Expansão Comercial e Marítima
    • A conquista da América
    • O descobrimento do Brasil
    • Brasil Colônia: economia, sociedade, administração, 
cultura, trabalho escravo
    • Pernambuco Colonial – economia açucareira: socie-
dade; os holandeses no Nordeste; Insurreição Pernam-
bucana; Guerra dos Mascates

7ª série:
    • A Formação do Capitalismo
    • O papel político da burguesia europeia
    • A Revolução Industrial: transformação das forças 
produtivas, formação e afirmação das classes sociais – 
burguesia e proletariado – relações e contradições
    • Revolução Francesa e a era napoleônica
    • A Crise do Antigo Sistema Colonial
    • A independência dos Estados Unidos
    • O processo de independência do Brasil: Inconfidên-
cia Mineira; Conjuração Baiana; presença do Estado 
português no Brasil
    • Pernambuco no processo de independência de 1817
    • O primeiro Império
    • A construção do Estado pós-independência
    • A Confederação do Equador
    • Período regencial
    • Segundo Reinado
    • Sociedade, cultura e organização política; Guerra do 
Paraguai
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    • Transição do trabalho escravo para o trabalho assala-
riado

8ª série:
    • A República Brasileira entre 1889 e 1930
    • O movimento republicano
    • Sociedade, cultura e organização política
    • A Dependência Brasileira
    • A conjuntura mundial no fim do século XIX e início 
do século XX
    • O Imperialismo, o Neocolonialismo e os Movimentos 
Socialistas
    • A Primeira Guerra Mundial
    • A Revolução Russa de 1917: a construção do socialis-
mo real
    • A crise do liberalismo – 1929
    • A Segunda Guerra Mundial
    • O confronto entre capitalismo e socialismo: a Guerra 
Fria, a luta pela hegemonia, o Leste europeu
    • O Brasil de 1930 a 1945
    • A Era Vargas
    • O Brasil de 1945 a 1964
    • O populismo e a crise do populismo
    • O golpe de 1964: o estado burocrático, militar e au-
toritário
    • O modelo de desenvolvimento econômico depen-
dente, a questão social
    • A censura e a repressão militar
    • Transição do regime militar para a Nova República
    • A Constituinte e a Constituição de 1988
    • A nova ordem geopolítica mundial: os últimos acon-
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tecimentos na URSS e a sua repercussão no Brasil
	 Para o ensino médio, de forma geral, é mantida a 
mesma organização, de forma mais condensada, com o 
acréscimo de alguns conteúdos, como:

1º ano:
    • Povos mesopotâmicos
    • Mundo americano: astecas, maias e indígenas brasi-
leiros
    • A contribuição cultural no passado e no presente de 
árabes e bizantinos

2º ano:
    • A independência das colônias da América Latina

3º ano:
    • O capitalismo monopolista: a partilha da África e da 
Ásia
    • Os sindicatos e organização operária internacional; 
o anarquismo; a Comuna de Paris; a descolonização da 
África e da Ásia

	 A proposta começa na 5ª série do ensino funda-
mental sugerindo o tema “O homem ser social agen-
te da História ontem e hoje”, que se apresenta como 
uma possibilidade de trabalhar a construção históri-
ca a partir do micro, do local, do mais próximo para os 
alunos, e depois alcançar as estruturas macrossociais, 
levando-se em conta as diferentes temporalidades. 
	 Segundo a orientação metodológica específica 
para esse tema, é fundamental que “os alunos possam 
descobrir a História como algo onde eles estão presen-
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tes e que suas realidades são produtos de relações so-
ciais (...). Torna-se necessário que haja um estudo da vida 
dos alunos, com uma reflexão sobre a mesma e como 
essa cotidianidade pode identificar-se como experiên-
cias do passado” (Col. Carlos Maciel, 1992, v. 10, p. 15).
	 Nessa mesma linha seguem os conteúdos “as 
fontes históricas” e a questão do “tempo geológico e 
tempo histórico”, também sugeridos para a unidade 
1 da 5ª série do ensino fundamental. O primeiro tem a 
preocupação de apresentar a ampliação e diversida-
de do estudo a partir das fontes; o segundo tem a de 
preparar as crianças entre 10 e 12 anos para a apre-
ensão de conceitos mais abstratos e para a compre-
ensão do diálogo existente entre passado/presente. 
	 A despeito das carências metodológicas, consi-
deramos os conteúdos acima sugeridos uma exceção 
dentro de toda esta proposta pedagógica, pois todos 
os outros conteúdos que se seguem para a mesma sé-
rie são colocados como um corpo fechado de aconte-
cimentos históricos que buscam apresentar a grande 
aventura humana do desenvolvimento, mesmo que, 
na verdade, o façam na perspectiva de uma história 
crítica, apontando seus conflitos, lutas e resistências.
	 No que diz respeito às demais séries, inclusive do en-
sino médio, acreditamos que o rol de conteúdos que a pro-
posta sugere não possibilita uma visão articulada do micro 
e do macro-histórico, especialmente quando incluímos no 
micro-histórico questões de gênero e de etnia. Sendo as-
sim, verificamos uma distância entre o discurso da propos-
ta, considerado como um contradiscurso à história tradi-
cional, e suas proposições de conteúdos e metodologias.
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	 Nesse sentido, apesar de em sua essência propor a 
construção de um ensino de História crítico, superador do 
tradicional factualismo, consideramos sua contribuição 
efetiva bastante limitada para o alcance de tal objetivo. 
Isso se deve à falta de uma discussão em seu texto sobre 
os pressupostos historiográficos abordados, os conceitos, 
as diversas possibilidades metodológicas, negligencian-
do questões fundamentais, como: Que conteúdos são 
significativos para os alunos? Por que incluir uns conteú-
dos e excluir outros? Que concepção de História embasa 
nossa prática em sala de aula? Dentro dessa ou daquela 
vertente historiográfica, que conceitos, metodologias e 
avaliação nos ajudariam a alcançar os objetivos propos-
tos? Em que momento e como integrar aspectos teórico-
-metodológicos diferentes em sala de aula? Como utilizar 
determinadas estratégias de ensino, com o uso de novos 
recursos didáticos, sem cair no erro de reproduzir o tra-
dicional de “cara nova”? Como podemos refletir continu-
amente sobre nossa orientação pedagógica para que ela 
represente efetivamente o possível em nossas escolas?
	 Acreditamos que na busca de respostas a essas 
questões, e mesmo com a incômoda impressão de que 
caminhamos muito lentamente para obtê-las, essas for-
mulações “representam momentos necessários no pro-
cesso de mudanças substantivas e irreversíveis pelas 
quais a história da disciplina tem passado” (Bittencourt, 
1998, p. 16). Nesses momentos são criadas e recria-
das tentativas de reelaboração conjunta de conteúdos 
e métodos para o ensino de História, expressas nas pro-
postas pedagógicas e na sua relação com a sala de aula.
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3.4 Orientação metodológica

	 Este texto que trata especificamente dos aspectos 
metodológicos da proposta pretende ser a explicação e 
interpretação dos conteúdos sugeridos para cada série. 
Nesse intento, e ressaltando o compromisso com a “infor-
mação e o despertar do espírito crítico”, apresenta duas 
questões que considera essenciais:

a) o conteúdo de história seja um elemento capaz, jun-
tamente com outros presentes e outras disciplinas do 
currículo escolar, de elevar o nível de compreensão do 
aluno em relação à realidade que o cerca e como os ce-
nários históricos resultam das ações humanas diversas;
b) é necessário dar condições ao aluno de reconhecer que 
suas experiências e vivências são práticas coletivas e so-
ciais, situando-se no interior do processo de construção 
de cenários históricos, fazendo-o entender que o proces-
so histórico deve ser visto como um conjunto de ações de 
diversos grupos e esse processo é algo vivo que se mani-
festa nas contradições, sonhos e emoções existentes en-
tre os humanos (Col. Carlos Maciel, 1992, vol. 10, p. 15).

	 A orientação metodológica da proposta passa a justi-
ficar os conteúdos por série, apresentando a importância de 
se trabalharem as características de cada sociedade através 
dos tempos, tomando por base sua organização produtiva. 
	 Em determinadas séries e conteúdos, aponta a 
necessidade de se trabalharem as contradições ine-
rentes a cada modo de produção que, em certo mo-
mento, passa a gerar as condições favoráveis para uma 
outra forma de organizar a produção de bens mate-
riais, possibilitando assim mudanças no conjunto da so-
ciedade. No entanto, com relação a essa questão, não 
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há um esclarecimento para os professores sobre a ne-
cessidade do domínio de conceitos como infraestru-
tura, superestrutura, contradição e dialética, mesmo 
sendo esses os fundamentos básicos do Materialismo 
Histórico, concepção teórica apresentada na proposta.
	 Também não traz indicações no sentido de como 
levar o aluno a perceber aquilo que não mudou na so-
ciedade, ou seja, as suas permanências e resistências, já 
que essas também são colocadas na proposta como par-
te importante para a compreensão do processo histórico. 
	 No que diz respeito aos estudos com as fontes 
históricas sugeridos para a 5ª série, a proposta indica 
o uso de recursos diversos, como a letra de uma músi-
ca, jornais, revistas, para a compreensão de uma época; 
porém, não explicita o que seja mesmo “o documen-
to” e que formas de leituras utilizar com fontes ico-
nográficas, com mapas, com estatísticas, tão presen-
tes nos livros didáticos e não raras vezes deixadas de 
lado como complementos atrativos dos textos escritos.
	 Salientamos ainda que, apesar do incentivo positi-
vo ao uso de diferentes recursos didáticos de fácil acesso 
a todos e inseridos na realidade de alunos e professores, 
é preciso tomar cuidado para que a inovação do recurso 
não se encerre em si mesma, tornando-se apenas uma 
forma “nova” de ensinar o “velho”. Essa questão é atual-
mente uma preocupação pelo fato de percebermos que 
não é discutido com os professores o uso de tais registros 
no sentido de relacionar o conhecimento neles contidos 
com aquele vivenciado pelo aluno e trazido para a escola. 
Desse modo, Bittencourt (2000, p. 160) aponta para a per-
tinência de tal preocupação, visto que:
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As novas linguagens introduzidas no ensino po-
dem [ou poderiam] possibilitar aos alunos estabe-
lecer novas relações entre a história, enquanto co-
nhecimento acumulado, elaborado e transmitido por 
intermédio do rigor metodológico, e a história vivida, com-
pondo um conhecimento histórico escolar que possa aten-
der às necessidades sociais da atualidade (grifos no original).

	 Em relação ao conteúdo sobre a noção de tempo 
(geológico e histórico; passado e presente), não apreen-
demos na proposta indicações para que sejam trabalha-
das as diferentes temporalidades, com diferentes carac-
terísticas naturais e históricas, nas quais são identificadas 
as permanências e as mudanças das sociedades. Isso não 
contribui significativamente para a superação da histó-
ria linear apreendida em seu ordenamento cronológico, 
o que efetivamente contribuiria para a compreensão da 
história como um processo multifacetado. Segundo Lima 
(1999, p. 144):

(...) não é possível trabalhar com a relação passado/pre-
sente buscando no primeiro apenas os elementos para 
se compreender a atualidade. É imprescindível situar 
essa relação no âmbito de uma historiografia determina-
da. É fundamental, sobretudo, problematizar o presen-
te e manter uma relação ativa com o passado e presente.

	 Considerando as questões acima apontadas 
pela proposta como essenciais para a existência de 
um ensino crítico orientado para a formação do alu-
no-cidadão, não verificamos nas orientações metodo-
lógicas indicações acerca do desenvolvimento de ati-
vidades interdisciplinares para que fosse possível a 
abertura de um leque que contemplasse “outros con-
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teúdos presentes” na prática de sala de aula, ou ainda 
de como evidenciar com os alunos os aspectos subjeti-
vos das ações individuais e coletivas da humanidade. 
	 Reconhecemos, pois, que essa orientação metodo-
lógica não aprofunda a relação intrínseca entre conteú-
do/método, visto que, de acordo com Saviani (1998, p. 4), 
esses “polos estão intimamente relacionados, entrecru-
zam-se e se imbricam numa mesma função, a educativa”.
	 A forma como a proposta aborda a prática peda-
gógica pretendida subentende que haja o domínio, por 
parte do professor, dos seus fundamentos teóricos, bem 
como uma habilidade generalizada em desenvolver es-
tratégias de ensino diversificadas com o uso de diferen-
tes recursos e linguagens sugeridos pela nova historio-
grafia, em consonância com os conteúdos selecionados. 
	 Quanto às referências bibliográficas contidas na 
proposta dirigidas para o ensino fundamental, verificamos 
que tanto são indicadas obras especializadas como livros 
didáticos e paradidáticos. Estes últimos, especialmente, 
seriam para subsidiar o professor nos trabalhos de plane-
jamento das aulas, como também na produção de material 
(textos) a ser utilizado com os alunos e por eles. Já para o 
ensino médio, as indicações são sucintas, restringindo-se 
a alguns títulos didáticos, predominantemente de História 
Geral, e à citação das propostas pedagógicas das Secre-
tarias de Educação dos estados de Minas Gerais e Santa 
Catarina, dadas as suas semelhanças na forma de orga-
nização e nos seus pressupostos teórico-metodológicos.
	 Não obstante essa proposta colocar como um dos 
seus objetivos superar as velhas práticas tradicionais pre-
dominantes no ensino de História, no nosso entender, 
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mesmo considerando de grande significado essa proposi-
ção, não acreditamos ser ela uma tarefa de fácil execução. 
Isso porque o trabalho docente, imerso em complexos 
momentos de tensão e criatividade, situa-se num proces-
so de longa duração, enraizado nas nossas tradições cul-
turais inseridas num contexto social mais geral e no esco-
lar, mais especificamente. A esse respeito, Arroyo (2000, 
p. 154) afirma:

A formação humana, o aprendizado dos significados da cul-
tura ao longo de nossa trajetória social não se faz com per-
manentes, frequentes e curtas rupturas. A historiografia, as 
ciências em geral têm-se aproximado cada vez mais desses 
processos e tempos de longa duração, sobretudo na compre-
ensão das formas compartidas e coletivas de pensar e agir, 
de significação e ressignificação da existência, da cultura, 
da formação de identidades e da transmissão da memória 
coletiva, dos valores e representações. Enfim, são os tem-
pos de longa duração, da dinâmica cultural e educativa. É o 
lugar onde nos situamos, nosso tempo social e profissional.

	 Dessa forma, como parte da nossa tradição esco-
lar, as instâncias técnicas da Secretaria de Educação, ao 
apresentarem à rede estadual uma nova proposta peda-
gógica, secundarizam tradições, valores e perspectivas, 
quase sempre não explicitando questionamentos funda-
mentais do tipo: Qual escola? Que professor? Com que 
formação? E ainda, o que, como e para que e quem en-
sinar História? Além disso, desconsideram problemas de 
amplas dimensões: a falta de material apropriado para 
subsidiar o trabalho do professor; o seu preparo, seu tem-
po de assimilação/compreensão das novas proposições; 
suas condições de trabalho. Isso contribui ainda mais para 
reproduzir as dicotomias teoria/ prática, reflexão/ação e 
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para a não superação da distância entre o saber e o fazer.
	 Todavia, não podemos desconsiderar que as déca-
das de 1980 e, por que não dizer, de 1990 expressaram 
anos de tensões e criatividades, caracterizados pelo dese-
jo de trazer para o centro da reflexão ações e sujeitos até 
então excluídos, e em que o critério passava, sem dúvida, 
pela ampliação do repensar da História que é ensinada 
em nossas escolas (Fonseca, 1993). Nesse processo, en-
tre mudanças e continuidades no ensino de História, essa 
proposta pedagógica, a despeito dos seus limites, vem-se 
colocando como instigadora à medida que não passa de-
sapercebida e se apresenta como alvo de críticas, rejeição, 
aceitação e adaptação, evidenciando a importância do 
papel do professor na organização do trabalho educativo.
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CAPÍTULO IV

Não precisamos sair do que fazemos como docentes para 
encontrar-nos como educadores, apenas não passar por alto, 

antes captar as dimensões educativas que com tanto 
esforço e preparo fazemos.

(Miguel Arroyo) 

Currículo e Ensino de História: Tradição 
e Mudança nas Representações dos 

Professores

	 Para desenvolvermos uma reflexão acerca das mu-
danças e das conservações no ensino de História nos úl-
timos dez anos do século XX, a figura do professor é fun-
damental, por entendermos que é ele quem monta e 
remonta todos os dias o quebra-cabeça do ato educativo; 
é ele quem, imbuído de jeito, gestos e sentidos, forma um 
determinado “estilo” de ensinar; é ele também quem faz 
opções, inclui e exclui, produz e reproduz, orienta e con-
duz as exigências, as prescrições e as necessidades da e 
para a formação escolar de novas e futuras gerações. Nes-
se sentido, acreditamos, como diz Arroyo (2000, p. 19):

Quanto mais nos aproximamos do cotidiano escolar, mais 
nos convencemos de que a escola ainda gira em tor-
no dos professores, de seu ofício, de sua qualificação e 
profissionalismo. São eles e elas que a fazem e reinven-
tam; o magistério incorpora perícia e saberes aprendi-
dos pela espécie humana ao longo de sua formação.

	 No atual contexto histórico, a escola não é mais 
somente aquele lugar de reprodução de ideias e sabe-
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res, nem o professor o instrumento legítimo de trans-
missão dessa reprodução, nem o conhecimento his-
tórico o conto de fatos e feitos heroicos das nações. 
Assim, para compreendermos os caminhos do conhe-
cimento histórico escolar com todos os seus percal-
ços, realizamos longas conversas (entrevistas) com os 
professores de História participantes desta pesquisa.
	 A seguir, passaremos à descrição dos dados cole-
tados nas entrevistas com os professores de cada grupo, 
tratados sob duas dimensões: 1) um breve perfil de cada 
grupo de professores, contribuindo para reconhecermos 
as influências que sofre o desenvolvimento profissional de 
uma pessoa, causado pelos diferentes contextos sociais, 
formação, opções, estágios de carreira e contingências di-
versas, que podem afetar concepções e práticas; 2) a Histó-
ria no contexto escolar da última década do século XX, por 
meio da reflexão sobre a proposta pedagógica destinada a 
orientar o ensino de História e da prática em sala de aula.

4.1 Quem são e o que dizem os professores do grupo 1

	 No grupo 1, os oito professores entrevistados pos-
suem dez anos ou mais de experiência docente. A metade 
deles tem formação acadêmica em Ciências Sociais e a ou-
tra metade em História, tendo concluído o curso de gradu-
ação entre os anos 1974 e 1985. São sete professoras e um 
professor, diferença que talvez se justifique pelo reconhe-
cido processo de feminização do magistério ao longo do 
tempo. A maioria desses professores pertence às classes 
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média e baixa, com uma vida financeira difícil e, por isso, 
com poucas oportunidades sociais. Alguns consideraram 
que a escolha do magistério na época foi feita livremente, 
parte por vocação, outra pelo status que era ser professor 
e ter um emprego público. Nessa consideração, fica claro 
o sentimento de ressentimento pela situação profissional 
atual, acompanhado de certo saudosismo de tempos ou-
trora. Apenas duas professoras afirmaram ter entrado para 
o magistério público via aprovação em concurso, tendo a 
maioria iniciado com pequenos contratos, conseguidos 
por indicação, os quais posteriormente foram efetivados.
	 Em termos de formação acadêmica, cinco pro-
fessoras têm cursos de pós-graduação, em nível de es-
pecialização, sendo duas em História do Brasil, uma 
em História do Nordeste, uma em História de Per-
nambuco e uma em Teoria e Metodologia da Histó-
ria, grande parte realizados no início dos anos 90. 
	 Todos afirmaram participar dos encontros de ca-
pacitação oferecidos por suas respectivas DEREs. Es-
ses encontros são considerados, pela maioria, como 
esporádicos e não muito bons, pois tratam de ques-
tões gerais, deixando as discussões soltas e sem con-
tinuidade. Alguns professores citaram a importân-
cia da participação em eventos como os Congressos 
Anuais de Educação e Tecnologia, oferecidos pelo SE-
NAC (Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial). 
	 Ressaltamos ainda que uma professora foi, durante 
alguns anos, coordenadora da equipe de História de uma 
das diretorias executivas de ensino no Recife, com a atri-
buição de coordenar os trabalhos de capacitação para os 
demais professores. Foram relevantes as diversas e dife-
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rentes situações vividas por algumas professoras, as quais 
acarretaram interrupções em suas carreiras, principalmen-
te quando tinham que conciliar vida familiar e profissional.
	 Ao construirmos um perfil desses professores, per-
cebemos que a maioria tem sentimentos de aproxima-
ção e afastamento em relação à profissão escolhida, bem 
como mantém atitudes de responsabilidade e respeito, 
de preocupação e inquietação, apesar de se ressenti-
rem quanto ao crescente desprestígio socioprofissional. 
Atribuem tal fato às problemáticas estruturais da educa-
ção, à falta de uma política econômico-social competen-
te e comprometida com a realidade da maioria, ao alto 
índice de corrupção no país, como também a questões 
mais subjetivas, como os problemas de valores morais 
e éticos vivenciados pela sociedade moderna, a violên-
cia e o esfacelamento da família, dentre muitos outros. 
	 As declarações a seguir apresentam esse quadro 
de ressentimento e indignação diante das problemáticas 
educacionais vivenciadas:

(...) se não tiver duas coisas (...) a educação nunca vai ser de qua-
lidade, que são: a qualificação do professor e melhores condi-
ções de trabalho (...) Do lado do professor, a gente vê que a sua 
vida social não existe, ele não tem condições e fica sem estímulo, 
daí não existe educação de qualidade (Grupo 1, 3ª entrevista).

(...) esse mesmo professor, ele é sobrecarregado com uma 
carga de trabalho muito grande; ele sai de uma escola parti-
cular, vem para uma pública, muitas vezes à noite ele comple-
ta com aulas particulares novamente (...) então, por tempo 
de sobrevivência, ele tenta racionalizar seu trabalho. Se tem 
ou não deficiência... vai existir sempre... (...) não é que seja 
só a questão financeira... eu sou estimulada via financeiro; 
se o meu salário aumentar, eu vou ser uma boa professora? 
Eu acho que não é só isso, não. Eu acho que é a forma de... 
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	 A demonstração de insatisfação percebida nas 
diferentes falas dos professores está sempre relacionada 
à falta de salários dignos, reconhecimento e oportunida-
des profissionais. Numa autoavaliação feita por uma pro-
fessora desse grupo, percebemos quais as consequências 
desses problemas:

claro que isso é importante; além dessa parte financeira, é 
a questão de uma possibilidade do professor de História ter 
mais encontros, ter mais possibilidades de cursos de aperfei-
çoamento — não seria nem de reciclagem, que dá a impres-
são de que a gente é papel e vai ser usado de outra forma, 
mas de aperfeiçoamento, de melhoramento do professor, 
de atualização de novas leituras, de novas experiências com 
outros professores, de quem está fazendo de uma forma di-
ferente. Como ele consegue fazer e eu não consigo? Sem ter 
inveja, mas é uma inveja positiva: ele consegue, ele trabalha 
em duas, três escolas e ainda consegue, ou ele só trabalha em 
uma e consegue. Por que ele consegue? O que é que faz..., o 
que possibilita ele fazer e eu não fazer? Então, esse contato 
com essas pessoas, essas divulgações em nível de Estado..., ia 
se expandindo de uma forma maior (Grupo 1, 1ª entrevista).

(...) eu posso falar também, até mesmo uma acomodação 
da gente também como professor da área de História (...) 
eu até mesmo faço uma autoavaliação de acomodação, por-
que antes eu era mais dinâmica. Como eu disse aqui, eu já 
fiz nesta escola peça teatral com os alunos, depois fiz júri 
simulado, depois eu fiz a experiência... participei de todas 
as feiras de conhecimentos que teve aqui na escola, mas é 
como se houvesse, assim, um certo cansaço, falta de estí-
mulo, e você termina muitas vezes... a acomodação por essa 
falta de estímulo externo e até interno mesmo. Cansaço tam-
bém, a minha voz já não é a mesma (Grupo 1, 1ª entrevista).

	 Outro aspecto salientado, ainda a respeito da situ-
ação funcional ou qualificação profissional, diz respeito 
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(...) muitos professores não estão interessados em continuar 
se aperfeiçoando. Vamos supor, no caso: o professor muitas 
vezes só tem licenciatura, não pensa em fazer um bachare-
lado, não pensa em fazer uma pós-graduação — mestrado 
nem pensar. Se você perguntar por que (...) alguns vão dizer 
assim: “Para que eu me especializar dentro da minha discipli-
na se o meu salário vai mudar o quê? 2%, 5%?”. Quer dizer, 
eu vou investir numa coisa que não vai me retornar em ter-
mos financeiros quase nada. Talvez você diga: “ele só pensa 
na parte do lucro, no termo material, no termo do benefício 
financeiro”, mas realmente só é a parte pessoal, intelectual 
que conta nisso? E o desgaste emocional de você concluir o 
curso, que é difícil, que é caro, que você faz seus sacrifícios 
em nível de família... muitas vezes você perde... não per-
der tempo, mas não gastar aquele tempo com a sua família 
e sim estudando, preparando a sua tese, sua monografia. 
E depois, o retorno qual seria? O retorno seria, talvez, uma 
satisfação pessoal, mas muitas vezes essa satisfação pesso-
al vai ser só individual. Eu queria que essa satisfação, desses 
estudos, dessas inovações, chegasse ao coletivo, que o aluno 
também percebesse. Tá entendendo? Essas inovações mui-
tas vezes ficam só na universidade, professores falando para 
outros professores das inovações (Grupo 1, 1ª entrevista).

aos cursos de pós-graduação, em nível de especialização, 
realizados por cinco professoras, apontados como tenta-
tivas individuais de amenizar a desatualização acadêmica 
e conseguir uma melhoria salarial — retorno este nem 
sempre alcançado. São também considerados como mo-
mentos muito difíceis, devido à necessidade de conciliar 
trabalho, estudo e vida familiar. Nesse contexto, a conti-
nuidade da formação aparece como um desafio de todos 
os professores durante seus percursos profissionais. Se-
gundo esta professora:

	 No que se refere ao ensino de História no con-
texto dos anos 90, pudemos perceber que a maioria 
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teve acesso à proposta pedagógica em uso na rede pú-
blica estadual, seja desde o momento da sua constru-
ção, seja quando da sua implantação nas escolas. Nes-
se grupo, duas professoras participaram diretamente 
da construção da proposta, entre os anos 1988 e 1989; 
outras três a conheceram quando do movimento ini-
ciado pelas DEREs para sua implantação, e os demais 
apenas um tempo depois, entre os anos 1995 e 1997.
	 Importa salientar a relevância dada pelos profes-
sores ao movimento de construção da proposta, princi-
palmente ao se referirem às mudanças ocorridas nos en-
caminhamentos dos trabalhos quando da transição de 
uma gestão governamental para outra; a participação de 
vários representantes dos professores de cada diretoria 
executiva regional de ensino; e os posteriores encontros 
de capacitação promovidos em 1993, quando da implan-
tação da proposta nas escolas. Todavia, fica claro que essa 
última consideração é bastante localizada, pois dependeu 
da atuação das equipes existentes nas DEREs. Sobre tais 
questões, os professores afirmaram que:

(...) nós fizemos mesmo, discutimos, vamos dizer, líamos 
vários livros, diversos autores, aí a gente discutia. Pegou 
a proposta anterior à que estava na época, era uma verdi-
nha, bem antiga, dos anos de 74 — não, dos anos de 84; ti-
nha a de 74 e tinha a de 84, parece que eu tenho as duas. 
Aí a gente começou a rever todo o conteúdo, a metodolo-
gia, e aí discutíamos o que a gente havia discutido na uni-
versidade, lido junto na equipe. Uma parte do tempo da 
gente na DERE era exatamente ler para a reformulação da 
proposta, ler os diversos autores... (...) a gente trabalhava... 
a gente discutia e produzia na DERE, aí duas vezes por mês 
todas as equipes vinham para a DEE e continuavam discutin-
do junto com os coordenadores gerais da DEE. E aí a gente 
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	 A relação estabelecida pelos professores com a 
proposta pedagógica implantada nos anos 1992 e 1993 na 
rede pública estadual apresenta-se conflituosa pelo fato 
de demonstrar, por um lado, a importância pedagógica da 
mesma, a necessidade de uma orientação única para to-
dos os professores e a urgência de uma organização esco-
lar; e, por outro, a rejeição a algo que se apresenta como 
uma política pública definida por técnicos e implantada 
de “cima para baixo”. Há uma resistência ao novo, princi-
palmente quando passa a exigir atitudes diferentes que 
impliquem buscas individuais e coletivas, mas com cor-
responsabilidade sobre o que fosse posto em prática. As 
considerações abaixo ilustram essas ambiguidades:

(...) era exatamente o comodismo de buscar o novo; era mais 
cômodo pegar aquele caderno antigo, aquele livro, que só fa-
zia passar a página (...), mas o objetivo era exatamente uma 
mudança que direcionasse a gente, que saísse de uma história 
mais factual para uma história mais viva, porque as pessoas 
acham que a história era tudo o que passou e não percebiam a 

aprovava algum conteúdo, discutia, reavaliava, analisava, 
criticava e assim ia produzindo. Quando foi no governo de 
Joaquim isso não aconteceu, a gente não foi quase convida-
do na DEE; durante o primeiro ano do governo Joaquim foi 
exatamente quando eles oficializaram a proposta e a gente 
não foi convidado nenhuma vez (Grupo 1, 6ª entrevista).

Quando ela foi implantada? Teve; a gente ia para a 
DERE... nesse período sempre teve umas duas, três [ca-
pacitações] por ano, até para dividir a proposta de Histó-
ria que deveria ser dada na 5ª série, na primeira unida-
de... primeira unidade tinha que ser dado isso, segunda 
isso, terceira isso, quarta aquilo (Grupo 1, 8ª entrevista).
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	 A representação desses professores sobre a cons-
trução curricular e as formas de sua “transposição didá-
tica” denota o poder do currículo normativo ao imprimir 
um caráter de oficialidade e de legitimidade ao conhe-
cimento sistematizado, na perspectiva da tradição cul-
tural escolar. Entretanto, os professores não se colocam 
como reprodutores passivos de uma orientação peda-
gógica na qual o questionamento, a observação da rea-
lidade vivida pelo aluno, a comunidade local e o próprio 
contexto escolar não sejam levados em consideração. 
	

ligação da história com a atualidade... (Grupo 1, 5ª entrevista).

(...) uma coisa que dificulta o trabalho é que a escola toda 
não usa essa proposta; aí o aluno sai do 1º ano da manhã 
e vai para a noite, o assunto é outro. Muitas vezes nem eu 
sei o que o colega está dando na mesma série que eu em 
outro turno, não há entrosamento... Então eu acho que o 
ensino tem que atender às necessidades da proposta e do 
que o aluno precisa para a vida lá fora (...) o que permanece 
do mesmo jeito é essa estrutura de ensino, continua vindo 
tudo pronto (...) porque é feito pelos técnicos que muitas 
vezes não têm vivência de sala de aula. Quando selecionam 
os conteúdos, às vezes botam só para um semestre o que a 
gente podia ver durante o ano todo, e olhe lá! Aí o profes-
sor vê que a coisa é irreal e rejeita (Grupo 1, 3ª entrevista).

(...) os professores de história têm que estar em consonân-
cia, porque eu não estou dizendo que tenha que ensinar 
da mesma forma, nem tenha que avaliar da mesma forma, 
não, porque a forma de cada um trabalhar é pessoal; mas a 
parte conteudística, ela tem que ser comum. Porque aque-
le aluno vai pegar um professor que já vai... talvez ele não 
vá contemplar aquele assunto que ele deu... mas a minha 
experiência em escolas é que não havia essa articulação — 
não havia, não; não há. Eu acho assim, que existe uma re-
sistência muito grande das pessoas (Grupo 1, 4ª entrevista).
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	 É importante salientar que a característica aparen-
te desse grupo é o maior tempo de magistério, fato que 
poderia significar situações de passividade e apatia diante 
do trabalho. No entanto, as falas abaixo revelam um misto 
de inquietação entre o querer, o saber e o fazer pedagógi-
cos vivenciados em sala de aula:

Então, eu acho que o ensino tem que aten-
der às necessidades da proposta e do que o alu-
no precisa para a vida lá fora (Grupo 1, 3ª entrevista).

(...) eu passava uma aula todinha falando, falando, falando, 
explicando, fazia todos os esquemas no quadro, mas quan-
do terminava eu ficava insatisfeita e sabia que ninguém 
aprendeu (...) era assim que eu trabalhava, agora sempre 
angustiada... pela maneira de ensinar não havia aprendi-
zagem. Parece que naquela época eu já sentia que a ma-
neira de ensinar é o que querem hoje, o que a educação 
quer hoje que seja aprendizagem (Grupo 1, 8ª entrevista).

(...) hoje eu estou elaborando o planejamento em cima 
da proposta Carlos Maciel, que eu procuro seguir... que eu 
acho que a gente... o aluno tem que ter esse conhecimen-
to, né? E já introduzindo um pouco mais das coisas nos-
sas, da nossa realidade. (...) eu acho que é importante se 
fazerem as pontes e eu acho que de um modo mais ge-
ral as pessoas estão fazendo essas pontes: “por que é que 
o mundo hoje é assim?”. E a gente procura vivenciar, fa-
zendo uma crítica para o aluno... (Grupo 1, 4ª entrevista).

	 No que se refere à utilização da referida pro-
posta pedagógica, reconhecemos que ela é o instru-
mento pelo qual se dão os planejamentos de aulas dos 
professores, mesmo que imbuída de diferentes sig-
nificados, pois para alguns é uma “cartilha a ser se-
guida” e para outros é um “subsídio de orientação”. 
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A configuração da disciplina segundo seus objetivos, conteú-
dos, métodos ou atividades pedagógicas e, às vezes, incluindo 
referência quanto a critérios de avaliação, organizados em co-
lunas, foi substituída por apresentações mais abrangentes que 
buscam justificar o conhecimento proposto e estabelecer rela-
ções entre os conteúdos elencados e práticas em sala de aula.

	 Nesse sentido, em algumas expressões é demons-
trada a compreensão da relação de poder estabelecida na 
construção de uma proposta pedagógica, bem como seu 
aspecto de temporalidade, apesar de ser concebida como 
necessária para a organização escolar:

(...) porque não se entende você organizar uma aula sem con-
sultar vários livros e autores, vários subsídios (...) eu acho que, 
como diz o documento, é apenas um subsídio; um subsídio 
deve ser retomado — não estou colocando que deve ser mu-
dado, mas retomado e reatualizado (Grupo 1, 6ª entrevista).
(...) é necessária uma proposta, ninguém trabalha sem 
uma, mas de todo jeito ela tem que ser atualizada, por-
que veja só: já faz 8 anos que estamos usando a mesma 
proposta e muita coisa já mudou, principalmente depois 
do uso da internet, e sem inovação ela corre o risco de en-
trar em desuso. Seria bom fazer um estudo comparativo 
entre essa proposta que temos e os PCNs que estão sen-
do implantados e ninguém está nem aí. (...) eu acho que 
esse negócio de uma proposta só vai até acabar (...) acho 
que cada escola vai construir a sua proposta de ensino 
a partir da realidade do seu aluno, mas só que para isso 
precisamos trabalhar em conjunto e isso é o que não exis-

	 A existência desses diferentes significados aponta 
para possibilidades de mudança no comportamento dos 
professores diante de instrumentos oficiais, possivelmen-
te porque vêm ocorrendo transformações na formalização 
desses tipos de textos, como afirma Bittencourt (2000, p. 
138):



158

te (...) para professor parece que isso é impossível — tam-
bém, né, as condições que ele tem (Grupo 1, 3ª entrevista).

(...) não pense que as coisas são expostas por quem dá a pales-
tra e a gente aceita, se iludindo que isso vai ser uma maravilha, 
não; a gente questiona essas políticas que são implementadas, 
que vêm de cima para baixo. A gente sabe que o que está no 
caderno é maravilhoso, o que está no PCN... a fundamentação 
teórica é perfeita, então se fosse daquele jeito a gente ia ter... a 
educação no Brasil... mas a gente sabe que entre teoria e práti-
ca tem uma distância muito grande... (Grupo 1, 4ª entrevista).

	 No que diz respeito à forma como a propos-
ta é trabalhada em sala de aula, a listagem dos con-
teúdos ainda parece ser um ancoradouro bastan-
te seguro para os professores, haja vista a força da 
tradição daqueles e o receio destes em modificá-los. 
	 Assim, compreendemos que, mesmo quando o 
professor se reporta à necessidade de um ensino me-
nos distante da realidade do aluno para seu trabalho 
adquirir um sentido mais pragmático, ele se depara, por 
um lado, com a dificuldade em estabelecer critérios de 
seleção e organização dos conteúdos em outro formato 
que não seja aquele predeterminado na proposta peda-
gógica e, por outro, com a preocupação em garantir ao 
aluno o conhecimento histórico acumulado ao longo 
dos tempos pela humanidade, entendida como pré-re-
quisito para a compreensão do mundo contemporâneo.
	 Sobre como se dá o trabalho em sala de aula a par-
tir do planejamento realizado pela proposta, permeado 
por outras questões apontadas como “realidade mais 
próxima” e “relação entre passado e presente”, identifi-
camos que os professores, na busca de serem compreen-
didos pelos alunos, lançam mão de estratégias de ensino 
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que visam, por meio de problemáticas atuais, trabalhar 
os conteúdos conceituais. Estes são considerados difíceis, 
principalmente para os alunos de 5ª e 6ª séries, ao se le-
var em conta o desenvolvimento cognitivo dos mesmos:

Primeiro eu faço uma seleção dentro do que eu vou traba-
lhar, eu organizo a ordem dos conteúdos que nem sempre 
é a mesma da proposta. (...) Depois eu sempre começo com 
uma sondagem na turma (...) o importante é você descer ao 
nível dos alunos, usar uma linguagem adequada para cada 
série. Veja bem: quando eu estou dando na 5ª série Pré-His-
tória e falo sobre o nomadismo, eu comparo com uma situ-
ação presente de pessoas que não têm lugar para morar e 
viver; aí eles (os alunos) fazem logo a relação com os sem-
-terra, aí eles compreendem o que significa ser nômade e 
viver atrás de um lugar bom para viver. Então, na História, 
comparar o passado com os acontecimentos da presente 
ajuda o aprendizado dos alunos... (Grupo 1, 3ª entrevista).

(...) aí a gente começava... porque eles vinham da quarta sé-
rie. Se eles sabiam... – “Oh, vocês sabiam que o homem já 
morou na caverna? Vocês sabem que o homem já morou na 
caverna, não tinham casa, não tinham nada? E vocês sabem 
a dificuldade de uma caverna? Como é uma caverna? O ho-
mem morava no campo misturado com todos os animais e 
esse homem sobreviveu e aprendeu as coisas e o animal não, 
vocês já ouviram falar nisso?” (...) eles modificaram as coisas 
para viver. Modificaram por quê? Vocês têm uma ideia?... en-
tão ele começou a mudar o ambiente em que viveu, a criar 
coisas novas, aí fez o fogo... então foram modos de produ-
ção... então, ele não estava produzindo? (...) ele não come-
çou a plantar? Então começou a produzir, a fazer diferente 
dos animais e pronto... era um questionamento do que eles 
sabiam, do que eles precisavam aprender para se chegar a 
que existia o modo de produzir, o modo que você produz, e 
como ele começou a produzir. Criaram necessidades; a neces-
sidade básica de vida é que faz o homem usar sua cabeça e 
começar a produzir coisas novas, a trabalhar, a produzir pela 
sua necessidade de sobrevivência... (Grupo 1, 8ª entrevista).
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	 Esta mesma estratégia é utilizada por outros pro-
fessores em séries maiores, só que noutra perspectiva, na 
tentativa de fazer uma História crítica, conscientizadora e 
formadora de novos e questionadores cidadãos:

Vou pegar agora, exatamente, um exemplo dentro dos ter-
ceiros anos: a gente começa a trabalhar o “Trabalho no sé-
culo XIX”, e a gente começa a trabalhar a industrialização. 
Só que eu tenho que mostrar às pessoas que a história não 
é parada, ela vem de uma dinâmica. Então, a participação 
no ontem e no hoje, eu sempre faço essa linha. Quando a 
gente começa falando no trabalho do século XIX, a gen-
te vai, começa, volta e vai para a situação da Inglaterra. 
Aí, quais as condições do trabalhador na Inglaterra? Aí ob-
serva, no começo: tem alguma diferença com o trabalha-
dor de hoje? Em que sentido? (...) Então, a gente começa 
a mostrar o trabalhador, quer dizer, a visão do trabalhador 
europeu e a visão do trabalhador chamado terceiro mundo. 
Então a gente faz, exatamente, num sentido que eles com-
preendam, quer dizer, que o assunto não fique..., quer dizer, 
é como a gente pegar um eixo temático e a partir daquele 
eixo a gente ocupe vários espaços (Grupo 1, 5ª entrevista).

	 Essa maneira de trabalhar indica que os professores, 
na luta contra as péssimas condições de trabalho, a falta de 
interesse por parte dos alunos e a monotonia das aulas, in-
ventam e reinventam situações didáticas nas salas de aula, 
estabelecendo graus de clivagens entre o currículo formal 
e o currículo real, sem se aterem a preocupações com 
equívocos históricos (espaço-temporais) nas situações ex-
postas, nem com questões de preparo teórico necessário 
à eficácia na correspondência entre passado e presente.
	 Em geral, neste “como fazer” em sala de aula 
para ensinar História, reconhecemos elementos co-
muns que constituem o contexto escolar, independen-



161

temente do grau de heterogeneidade deste. O uso do li-
vro didático, a aula expositiva, as diferentes técnicas de 
leitura, as atividades escritas e orais, as avaliações, de-
pendendo do conteúdo a ser trabalhado, diferem ape-
nas quanto à forma de serem postos em prática. E os 
professores, privilegiando ora um ora outro, retirados da 
tradição escolar ou das teorias que buscam transformá-
-la, indicam que por caminhos distintos buscam o cará-
ter formativo inerente à escola e à História, preocupan-
do-se centralmente com o desenvolvimento do aluno.
	 Assim sendo, os professores estabelecem uma re-
lação de reconstrução com a proposta pedagógica que 
os orienta a partir do conhecimento por ela referenda-
do, por questões postas pela atualidade, pelas exigên-
cias ou competências dos alunos, como também pelos 
seus saberes de experiência, transformando um “con-
junto de complexos saberes em conhecimentos efeti-
vamente ensináveis, [fazendo] com que o aluno não 
apenas compreenda, mas assimile e incorpore esses en-
sinamentos de formas variadas” (Fonseca, 1997, p. 28).
	 Nesse sentido, os pontos positivos e negativos da 
referida proposta apontados pelos professores entrevis-
tados tornam-se os postos-chave para compreendermos 
as possibilidades concretas desse processo de recons-
trução acima mencionado, visto que, quando claros, im-
pulsionam atitudes de rejeição ou adaptação que reve-
lam a postura que esses profissionais assumem diante 
de si e da sua possibilidade de autonomia profissional:
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Pontos Positivos:

(...) apresentava uma visão mais crítica (...) questionava a 
prática tradicional do professor ... (Grupo 1, 6ª entrevista).
(...) situa numa sequência lógica os assuntos, dá para ver que 
existe um segmento histórico. É positiva a organização dos fa-
tos políticos, econômicos, sociais ... (Grupo 1, 3ª entrevista).
(...) ela contempla tudo na história e tem uma funda-
mentação marxista; isso é importante porque você tra-
balha com as lutas de classes numa sociedade desigual. 
Se o professor não tiver esse embasamento e ficar só na 
história do cotidiano, da sexualidade, da mulher... ele 
fica muito alheio à história ... (Grupo 1, 4ª entrevista).
(...) a mudança, o enfoque do trabalho e da História do Bra-
sil integrada no contexto mundial ... (Grupo 1, 5ª entrevista).

Pontos Negativos:
(...) no início havia a falta de livro ou material adequado (...), o 
conceito de tempo é muito difícil, principalmente para as 5ª sé-
ries, e os outros conteúdos também ... (Grupo 1, 1ª entrevista).
(...) hoje, precisa ser revista; tem muitos conteúdos e [de-
ve-se] ampliar a visão marxista ... (Grupo 1, 6ª entrevista).
(...) História Antiga (Egito, Roma, Grécia) nas 5ª sé-
ries, não; deveria ser na 8ª série ou 2º grau (ensi-
no médio). Na 5ª série, deveria se privilegiar História 
do Brasil e de Pernambuco ... (Grupo 1, 4ª entrevista).
(...) os conteúdos de 5ª série são incom-
preensíveis ... (Grupo 1, 8ª entrevista).
(...) houve e ainda há pouca divulgação; deveria ter mais divulga-
ção com quem está chegando a cada ano ... (Grupo 1, 5ª entrevista).

	 Diante do que acima foi apresentado, reconhe-
cemos que a organização da internalidade da sala de 
aula desses professores passa por variadas formas de 
negociação e adaptação das prescrições recebidas ofi-
cialmente, indicando um espaço de luta que tenta ser 
ampliado a cada ano por atitudes grupais e individu-
ais pela via da socialização de ideias e experiências, 
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num movimento que acontece na contramão da his-
tória instituída, ou seja, de baixo para cima, tornando-
-se instituinte de outras e diferentes formas de história.
	 Assim, buscamos compreender por meio dos pro-
fessores se a História como disciplina escolar caminhou, 
nos últimos dez anos do século passado, na perspectiva da 
mudança, de rupturas significativas, ou se esbarrou na for-
ça da tradição escolar e tem contribuído para fortalecê-la. 
	 Vimos, no grupo entrevistado, que a maio-
ria das respostas identifica diferentes níveis e signifi-
cados de mudanças, e apenas um professor afirmou 
que o ensino de História não mudou, pela permanên-
cia dos elementos que são usados nas práticas de sala 
de aula: o livro didático, o quadro e o giz, as respos-
tas aos questionários que são solicitadas nas avalia-
ções e o aumento do desinteresse por parte do aluno.
	 Dentre os professores que reconhecem as mu-
danças, quatro consideram que são significativas, apesar 
de algumas coisas se manterem iguais dentro da esco-
la, e três apontaram mudanças isoladas, pontuais, reali-
zadas individualmente ou por pequenos grupos dentro 
das escolas, objetivando aulas mais dinâmicas e melho-
res resultados de aprendizagens pelos alunos, mas que 
não são duradouras tampouco chegam à coletividade. 
	 Abaixo, descrevemos os aspectos que caracterizam, 
para esses professores, as mudanças e as conservações 
no ensino de História:

Nestes 10 anos, após tantas discussões, na sua maioria se o pro-
fessorado ainda não incorporou, ele tenta, ele tenta mudar... 
Mas... não é uma mudança coletiva (...), na minha concepção 
mudança tem que ser coletiva, tem que ser geral, né? Há gru-
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pos que... vamos dizer, progrediram, que avançaram, né? Ló-
gico, durante esses 10 anos eu conheço muitos companheiros 
que se multiplicaram durante os encontros da gente, que cres-
ceram, que mudaram, mas isso não posso afirmar que foi 50% 
(...) os professores continuam sem trabalhar a concepção de 
cidadão, de democracia e de identidade (...) a concepção de 
educação ainda é muito tradicional ... (Grupo 1, 6ª entrevista).

(...) o positivo dos dias de hoje é que o aluno tem mais li-
berdade de ação. A “decoreba” já não está sendo tão usada; 
os alunos precisam aprender os fatos, mas depois fazem a 
reflexão, dão sua opinião. A interpretação deles hoje é ou-
tra coisa... (...) o que não muda? A estrutura de ensino não 
muda... continua vindo tudo pronto. Quando chamam a gen-
te para discutir não adianta de nada, continua tudo como 
estava, como eles fizeram (os técnicos que muitas vezes 
não têm vivência de sala de aula) (Grupo 1, 3ª entrevista).

(...) mudou muito a forma de ensinar e aprender, saiu da 
decoreba, do tradicional questionário (...), o aluno também 
mudou, ele tem uma visão mais global, sabe de dados (...), 
ele tem que ler, compreender e passar para o papel a com-
preensão que ele teve. Tá certo que tem data, nome, tem 
uma série de coisas que até tem que copiar, mas que ele 
compreenda e faça uma sintonia entre o início e o fim do as-
sunto, do que é que aquilo está transmitindo (...), qual é a 
lição que a gente tira daquilo? Aquilo foi uma coisa isolada 
que aconteceu? Onde? Por que aconteceu? Tudo para mim 
tem que ter onde, por que, como, o final e o que influenciou...
(...) tudo muda... passam 100 anos, só não muda a sala 
de aula. A sala de aula, estas bancas do mesmo modelo, o 
quadro do mesmo modelo, o professor com o giz (...). As 
orientações são muito poucas do Estado, da Secretaria 
de Educação... muitas exigências, muita exigência em ter-
mos... eu acho que burocráticos... (Grupo 1, 8ª entrevista).

A História saiu mais das amarras dos livros didáticos e da 
visão eurocêntrica e isso tem se ampliado na parcela dos 
professores do Estado (...) a História está deixando de ter 
um conceito de decoreba para ser vista como contribuin-
do para a formação das pessoas (Grupo 1, 4ª entrevista).

(...) não é como no tempo que eu estudava, que ti-
nha que estudar da página tanto à página tanto, res-
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	 O quadro que apresentamos acima resulta, para 
nós, de conflitos e negociações vivenciados por esses 
professores ao longo da carreira do magistério. Suas im-
pressões, convicções, ressentimentos, esperanças e de-
sesperanças são mistos de contradições emergidas dos 
cruzamentos de vida pessoal e profissional que formam 
“maneiras próprias de ser, pensar, agir e ensinar”. A di-
versidade e o alcance dessas questões, segundo Goodson 
(apud Fonseca, 1997, p. 31):

podem ajudar-nos a ver o indivíduo em relação com 
a história de seu tempo, permitindo-nos encarar a in-
tersecção da história da vida com a história da socie-
dade, esclarecendo, assim, escolhas, contingências e 
opções com que se depara o indivíduo... Isto reconceitu-
alizaria os nossos estudos sobre escolaridade e currículo.

ponder tantas perguntas e a prova era aquilo mes-
mo (...) já começou a mudar muito..., já saiu daquele 
factual datista que era imposto... (Grupo 1, 5ª entrevista).

4.2 Quem são e o que dizem os professores do grupo 2

	 No grupo 2, os oito professores entrevistados pos-
suem menos de dez anos na rede pública estadual; todos 
têm formação acadêmica em História, com a conclusão 
do curso de graduação em fins dos anos 80 e início dos 90. 
Como no grupo anterior, os professores também são oriun-
dos de classes média e baixa, tendo convivido com muitas 
dificuldades financeiras. Este aspecto é demonstrado, prin-
cipalmente, pelo fato de a maioria ter estudado em insti-
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tuição particular no horário noturno, por ter que trabalhar 
durante o dia, haja vista que, nesta época, a universidade 
pública oferecia o referido curso apenas em horário diur-
no, impossibilitando o acesso dos alunos trabalhadores.
	 Este grupo é formado por quatro professores e 
quatro professoras que, na maioria, optaram em primei-
ro lugar pela formação em História, desejando alguns 
trabalharem com pesquisa arqueológica e/ou históri-
ca. Todos ingressaram no magistério por aprovação em 
concurso público. Quanto à formação acadêmica, seis 
professores têm cursos de pós-graduação em nível de 
especialização, todos em História de Pernambuco, rea-
lizados na segunda metade dos anos 90. Todos afirma-
ram participar de encontros de capacitação oferecidos 
por suas respectivas DEREs, bem como de cursos de ex-
tensão, verão no campus7, eventos como as comemora-
ções em torno dos 500 anos do descobrimento do Bra-
sil e outros. Importante salientar que três professores e 
duas professoras deste grupo participaram como mem-
bros da equipe de História de suas DEREs, com a atribui-
ção de planejar, discutir e coordenar encontros de capa-
citação pedagógica com os outros professores da área.
	 O perfil socioprofissional dos professores entrevis-
tados mostra características próprias dos intensos anos 
de transição política, marcados pela redemocratização 
do país. Isto é, o contexto vivido estimulava os então uni-
versitários do curso de História à participação político-
-estudantil, motivava as leituras e os questionamentos e 
alimentava sonhos de transformações na sociedade. Pos-
teriormente, a entrada para o magistério público exclusi-
vamente por realização de concursos tinha importantes 
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... eu acho que a minha profissão é um ato político tam-
bém (...), quando eu dou na minha sala de aula, eu ten-
to ficar abrindo o leque dessa crítica para o aluno para 
ele não ficar fechado; na minha aula eu não tenho ne-
nhum receio de falar que a sociedade é dividida em ex-
plorados e exploradores... (Grupo 2, 1ª entrevista).
... minha preocupação sempre foi uma questão básica que 
ainda hoje continua presente na minha atuação enquan-
to professor: é como conciliar a criação do senso crítico 
no aluno, fazer com que ele tenha consciência de que o 
sistema educacional..., a preocupação dos governos mu-
nicipais, estaduais e federais com a educação é nula e ao 
mesmo tempo como preparar esses alunos para enfren-
tar o mercado de trabalho aí fora (Grupo 2, 4ª entrevista).

significados: de um lado, a estabilidade funcional; de ou-
tro, representava a busca pela consolidação da democra-
cia. E a atuação como professor de História era o caminho 
para a realização de um trabalho comprometido com a 
luta por uma educação conscientizadora, como nos afir-
mam os professores a seguir:

	 Estas expressões nos mostram que no desenvol-
vimento profissional destes professores estão presentes 
preocupações que dizem respeito ao papel da escola e do 
professor na sociedade. Por outro lado, a crescente des-
valorização, o dilema da autonomia, os efeitos negativos 
do contexto político-econômico e também sociocultural 
que incidem sobre o professor desenham uma situação 
de mal-estar docente reconhecida na fala deste grupo:

... bate muito com a questão do pouco reconhecimento que 
o professor do Estado tem em termos de salário; ganha-
-se muito pouco e parece que, proporcionalmente, também 
se dedica muito pouco (....) e que a valorização profissional 
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	 Nesse sentido, devido ao próprio objeto de estu-
do da História constituído de tradições, ideias e símbo-
los que dão diferentes significados a experiências vividas 
em diversas épocas — e às finalidades desta disciplina 
escolar — que são explícitas nos documentos institu-
cionais e/ou implícitas nos discursos dos diversos seg-
mentos da sociedade — o professor de História “vive 
uma situação ambígua: ocupa uma posição estratégi-
ca e ao mesmo tempo desvalorizada; desenvolve uma 
prática cultivada e ao mesmo tempo, aparentemente, 
desprovida de saberes; vive cotidianamente o dilema 
entre a autonomia profissional e a ameaça da proleta-
rização e da reprodutividade” (Fonseca, 1997, p. 28).
	 No desenvolvimento profissional, seis professores 
que têm curso de especialização em História de Pernam-
buco demonstram a importância da continuidade da for-
mação, salientando os aspectos da atualização, da troca 
de experiências e o “sadio movimento” que há no am-
biente universitário. Também denunciam as falhas nas ca-
pacitações ou cursos rápidos oferecidos pelo Estado, que 

não passa só pela questão salarial (Grupo 2, 6ª entrevista).

... o Estado não dá oportunidade para a gente pensar, o Es-
tado não dá condições para a gente pensar (...) eu acho que 
querem empurrar pela goela do professor que o culpado da 
situação da educação no Brasil é dele, mas eu acho que não 
(...) Eu não vejo perspectiva nenhuma, eu não vejo no fundo 
do túnel nenhuma luz; não vejo, estou muito cético com rela-
ção à educação (...) Porque o Estado, ele não está preocupado 
em financiar a educação e principalmente a História, porque 
ele financiando a História, a História que tem que ser coloca-
da mesmo, ele vai deixar de estar no poder; esse pessoal que 
está aí vai deixar de estar no poder (Grupo 2, 2ª entrevista).
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são apresentados como políticas de formação continuada 
destinadas a suprir carências e lacunas do sempre despre-
parado professorado da rede pública. Ao se reportarem 
mais especificamente à proposta pedagógica, cinco pro-
fessores afirmaram conhecê-la desde a sua implantação 
nas escolas e três quando do seu ingresso na rede pública 
estadual, visto que começaram a lecionar nas escolas es-
taduais nos anos 1994 e 1995, quando a proposta já esta-
va em vigor:

... em 92, assim no final de 92, fui convidado para 
uma capacitação e lá foi exatamente para apresen-
tar a coleção Carlos Maciel... (Grupo 2, 4ª entrevista).

... eu acho que quando eu entrei já existia essa proposta; 
se eu não me engano, já existia... (Grupo 2, 5ª entrevista).

... é em 95; eu vim até a DERE (...) então me deram essa propos-
ta Carlos Maciel (...) eu fui fazer uma seleção de conteúdos que 
eu achava que eram cabíveis para trabalhar para cada turma; a 
partir daí, eu montei meu planejamento (Grupo 2, 8ª entrevista).

	 No que se refere às formas dos primeiros contatos 
com a proposta pedagógica, os professores, em sua maio-
ria, referiram-se aos encontros que aconteciam nas suas 
respectivas regionais de ensino. Esses encontros entre os 
anos 1992 e 1993, na opinião dos professores, eram simples-
mente para apresentação e conhecimento do documento:

... de fato, o convite não foi para discutir o documento; o convite 
não foi para discutir a proposta. O convite foi para receber o do-
cumento e dividir durante os bimestres (Grupo 2, 4ª entrevista).
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... a gente começou a analisar essa proposta de Carlos Maciel 
através do núcleo de História da DERE, porque o núcleo de 
História tinha interesse que a gente passasse a ter um conhe-
cimento melhor da proposta... (Grupo 2, 2ª entrevista, 1995).

Olhe, eu recebi aquele livrinho (na escola), a gente lia, fazia o 
planejamento, mas eu não tive nenhuma capacitação, nenhuma 
discussão, nada sobre ela, não (Grupo 2, 5ª entrevista, 1993).

... existia uma reflexão nas quartas-feiras, uma vez por mês (...); 
a menina trazia uma discussão dos conteúdos, em outra ocasião 
uma discussão sobre avaliação, em outra ocasião (...), mas de-
monstrava que não havia um trabalho realmente sistemático de 
implementar uma proposta (...). Nessas discussões, se saía muito 
mais do campo “acadêmico”, mais formal, do saber sistemático 
(...); normalmente se encaminhava para a discussão do que eu 
acho, da experiência de vida de cada um... havia muito mais uma 
troca de ideias, menos formal ... (Grupo 2, 1ª entrevista, 1993).

	 Os professores entrevistados neste grupo também 
mantêm uma relação conflituosa com a proposta pedagó-
gica destinada ao ensino de História; no entanto, perce-
bemos maior aceitação da mesma no sentido de assumir 

	 Por outro lado, em alguns casos, ficou claro que isso 
não se deu ao mesmo tempo nas diversas escolas. Os pro-
fessores que só ingressaram na rede estadual posterior-
mente indicam situações bastante variadas e ressentem-
-se com frequência da desorganização escolar, que inclui 
a falta de comunicação entre suas instâncias, deixando-os 
sempre “soltos” ou desinformados. As declarações abaixo 
mostram essa diversidade de situações, ratificando que 
a intensificação dos trabalhos voltados para uma orien-
tação pedagógica dependia muito das equipes de ensino 
existentes em cada DERE:
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... eu acho que o professor tem a liberdade, mas a gente 
tem que ter cuidado com essa liberdade para cada um não 
sair trabalhando qualquer conteúdo e o aluno sai de uma 
série para outra, de uma turma para outra, de uma escola 
para outra e... quebrou-se... não tem continuidade do que 
estava fazendo (...) O que eu estou falando é que a gente 
precisa ter um referencial que norteie todo o caminho, se 
é História temática, se a História é tradicional, como quei-
ra chamar, ele precisa ter isso, ou seja, ele precisa ter um 
norte, saber que conteúdos vão dar, para ele não ficar repe-
tindo os mesmos conteúdos e deixando de ver, consequen-
temente, outros... eu tenho um referencial de conteúdos 
que é a coleção Carlos Maciel, né? E acho que todo profes-
sor deveria seguir ela; essa é a proposta de História para a 
rede do estado de Pernambuco... (Grupo 2, 1ª entrevista).

... a rejeição às vezes não se dá nem por rigor metodológico do 
professor querer aplicar ou não, mas vem pela liberdade do 
professor, que quer dar aula de uma maneira bem livre, sem 
ninguém cobrar dele um método ou um conteúdo — aquilo de 
ficar bem à vontade e ninguém fiscalizar (...) O conteúdo com 
o qual ele se identifica mais, ele dá; por isso ele não quer ter 
uma linha para seguir esse caminho... (Grupo 2, 3ª entrevista).

... foi muita confusão, que tinha gente que não aceitava de jei-
to nenhum; eu não tinha nem como argumentar, porque eu 
estava praticamente chegando ali naquele momento. A data 
que eu coloquei na minha coleção foi de 92 e, como eu esta-
va chegando, qualquer coisa que viesse para mim eu recebe-
ria de bom grado, vamos dizer assim, porque eu não tinha na 
cabeça exatamente o que é que eu ia ensinar em sala (...) era 
uma orientação; à medida que o tempo foi passando, né, eu 
poderia ou não fazer minhas escolhas sobre essa questão... 
do conteúdo que eles traziam. Na época me parecia uma 
coisa bastante inovadora inclusive quando ele vai explicando 
depois, né, que ele dá o conteúdo, mas explica as propos-
tas que ele tem para aquele conteúdo. Na época me parecia 

um compromisso com algo feito para melhorar a prática 
de sala de aula e a organização escolar. Segundo esses 
professores:
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	 Ao mesmo tempo em que percebemos nesses pro-
fessores a preocupação com a garantia do conhecimen-
to para o aluno na perspectiva de resguardar o valor e 
a importância da educação escolarizada e, em conjunto, 
dar um novo alento ao trabalho docente — que progres-
sivamente é desvalorizado pela sociedade — há também 
uma manifestação de receios, inseguranças e desconfian-
ça diante das mudanças curriculares. Como afirma Esteve 
(1995, p. 106):

Não se trata apenas, como sempre se disse, de o professor 
estar em dia nas matérias que leciona para não transmitir 
conhecimentos desatualizados; mas, muito para além disso, 
no momento atual, o domínio de qualquer matéria se torna 
muitíssimo difícil ao ponto de afetar a confiança do professor. 
Quem pode estar seguro, hoje, de ensinar aquilo que é mais 
recente em matéria de conhecimento? Ou, pior ainda, quem 
pode estar seguro de que aquilo que ensina não será substi-
tuído por conhecimentos mais úteis aos alunos que estamos a 
tentar preparar para uma sociedade que ainda não existe? O 
desejo de incluir novos conteúdos, que se apresentam como 
imprescindíveis para a sociedade do futuro, tem como limite a 
necessidade de selecionar e de abandonar alguns conteúdos 
tradicionalmente transmitidos pelas instituições escolares.

	 Assim, os professores se portam entre a inovação 
e a tradição escolar; entre a necessidade sentida por eles 
e pelos alunos e as exigências pelas mudanças sociais ex-
ternas, as péssimas condições de trabalho e a estrutura 
do sistema educacional. Quanto à forma como o ensi-
no de História acontece nas salas de aula, a maioria dos 
professores afirma seguir a referida proposta na íntegra; 

bastante inovadora, eu me lembro muito daquela questão... 
daquela coisa que se questionava muito dos conteúdos es-
táticos, aquela coisa mecânica... (Grupo 2, 6ª entrevista).
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... a gente lá na escola, como era um grupo de três professo-
res, a gente procurou trabalhar da mesma maneira, utilizando 
como ponto de partida a proposta de Carlos Maciel, colocan-
do as observações que a gente achava necessárias (...) por 
exemplo, a questão de como trabalhar o modo de produção: 
a gente não achava que era viável trabalhar daquela forma. 
Acho que deveria... que por ser uma questão muito subjetiva, 
né — que eu acho que é o mal da História, trabalhar muito 
subjetivamente as questões — aí a gente procurou trabalhar 
mais objetivamente no sentido de ficar uma coisa palpável. 
Por exemplo, a questão da divisão do trabalho: a gente buscar 
na divisão do trabalho uma forma... uma forma de explicar os 
modos de produção (...) porque eu tenho alunos de 12 anos 
que estão na 5ª série — alunos de 12 anos, de 10, 9 anos, 
que a gente tem muito aluno na rede que com 10 anos está 
na 5ª série — para ele a compreensão... ele não vai conseguir 
ter uma compreensão teórica, que é como a proposta coloca, 
né? (...) então a gente procurou, dentro das dificuldades que a 
gente tinha e lógico que não é uma coisa acabada, não foi uma 
coisa acabada, era uma coisa que a gente vivia tentando para 
ver se conseguia colocar em prática... (Grupo 2, 2ª entrevista).

... tem muita coisa que a gente inclui nesse meio aí e também 
tem muita coisa que retira, e também porque o tempo não 
dá para você trabalhar outras coisas, trabalhar de outras for-
mas e cumprir o conteúdo todo (...) eu tento fazer isso, muito 
embora a própria dinâmica do dia a dia possa fazer mudar a 
coisa, entende? Eu planejei fazer isso, isso, isso, aquilo ou-
tro; por exemplo, planejei com as turmas do 1º ano, como 
eu fiz o ano passado, levar para o laboratório de arqueologia 
da Universidade Católica de Pernambuco ou da Federal, que 
eu já levei outras turmas. Este ano não deu para levar, então 
às vezes a própria dinâmica vai modificando o que você co-

todavia, no transcorrer das suas falas, demonstram como 
adaptam a referida proposta ao realizarem seus planeja-
mentos, sendo a seleção e a reorganização na distribuição 
dos conteúdos nas respectivas séries as ações mais recor-
rentes, bem como a preocupação com o uso de diferentes 
estratégias de ensino para atrair a atenção dos alunos.
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locou ali, o que eu acho importante também — mais impor-
tante até. Não é que você... não sei se você tem que cumprir 
exatamente aquilo ali, ou também se você pode estar aber-
to para outro tipo de dinâmica, como já falei, que venha a 
acontecer. Porque você planejou aquilo, mas pode ser que 
aquele planejado não aconteça (...) eu me preocupo muito 
quando eu faço isso, porque eu não sei se eu estou fazen-
do a coisa certa, entendeu? Mas isso é uma preocupação, 
e é uma coisa que talvez eu nem saiba explicar, porque se a 
gente for olhar direitinho, tudo tem um propósito ali, tudo 
tem uma contribuição (...) é muito difícil fazer essa seleção. 
Eu faço assim, mas sabendo que pode ser até que aquilo ali 
cause alguma deficiência depois, deixe uma lacuna gran-
de... e depois tem coisas que não... (Grupo 2, 6ª entrevista).

... é no programa de História, seguindo o programa. Agora, 
teve um período que eu saí... pronto, eu iniciei em 93; no ano 
seguinte, eu pensei naquela primeira questão do programa 
de 5ª série: “o que é História? Para que serve a História?”. 
Então eu disse: “vou trabalhar a história do bairro; vou pegar 
esses três: o que é História, para que serve a História e fon-
tes, e trabalhar a história do bairro”. Eu notava o seguinte: 
(...) a gente tem que trabalhar muito com intuição, apren-
der com o aluno e seguir a nossa intuição (...). Vou fazer a 
história do bairro. Aí tentei a partir deles: – “quais são as 
perguntas que...”; (...) “quais as perguntas que vocês fariam 
às pessoas sobre a história do bairro?”. Mas aí eles não re-
gistram nada; eu mesmo fiz... comecei a conversar com as 
pessoas sobre a história do local e fiz um roteiro da entre-
vista, e passei para eles entrevistarem a pessoa mais velha. 
Pedi para que eles entrevistassem assim, as pessoas mais 
antigas... e eles entrevistaram... (Grupo 2, 7ª entrevista).

	 As experiências narradas acima indicam a diversida-
de e a riqueza das situações vivenciadas em sala de aula, que 
constituem uma teia de relações permeadas por finalida-
des, orientações, desejos e limitações que, na maioria das 
vezes, extrapolam as especificidades da função educativa, 
dada a multiplicidade de tarefas exercidas pelos professores.
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	 Vimos que as representações de alguns profes-
sores em relação às práticas pedagógicas desenvolvidas 
levam em conta fatores como: a postura de criticidade 
diante do conteúdo, apesar de entenderem que a críti-
ca só pode vir após o conhecimento do fato em estudo; 
a obrigação de tornar a aula um pouco menos enfado-
nha e, consequentemente, mais interessante, com o uso 
de técnicas de ensino diversificadas; e a responsabilida-
de com uma melhor aprendizagem do aluno a partir da 
preocupação com os critérios de seleção dos conteúdos. 
Por outro lado, a maioria autodenominou-se professores 
tradicionais ou pouco dinâmicos pelo fato de não conse-
guirem, frequentemente, fugir das formas de aulas con-
vencionais, com o uso da leitura de textos, seja em apos-
tilas ou livros didáticos, a exposição oral do conteúdo e as 
atividades escritas, só que não mais consideradas como 
aqueles velhos “questionários decorebas”, pois as ques-
tões elaboradas deveriam contribuir para o desenvolvi-
mento do pensamento e o exercício da escrita dos alunos.
	 Convivendo sempre com a expectativa da supera-
ção, os professores buscam no cotidiano a reconstrução 
dos seus objetivos a partir das suas realidades locais e dos 
seus interlocutores (alunos, colegas, pais). A internalidade 
da sala de aula, bem como da escola, é o cenário natural 
de ações contraditórias que oscilam entre o dinamismo e 
a acomodação, a criatividade e a reprodução, principal-
mente quando se leva em conta as relações com o que 
acontece para além das suas paredes e dos seus muros. 
Assim sendo, os professores indicam em suas respostas 
os aspectos positivos e negativos da proposta de Histó-
ria, demonstrando um intuito de avaliação do processo de 
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Pontos Positivos:
... ela insere a História do Brasil no contexto mundial... ela 
não deixa o aluno distante da realidade (...) desperta a cri-
ticidade, a criatividade, ajuda a reconhecer a história como 
instrumento para a cidadania (Grupo 2, 5ª entrevista).

... ela dá ênfase à evolução, à própria história da humani-
dade a partir do trabalho (...); por conta disso, você tem 
que trabalhar a partir dos conteúdos, a partir das situ-
ações surgidas também; você tem que trabalhar a cria-
ção do senso crítico do aluno (Grupo 2, 4ª entrevista).

Pontos Negativos:
... tem muitos conceitos difíceis; os alunos da 5ª série têm di-
ficuldade de compreensão (...), mas dentro da visão de que, 
para o aluno ter uma compreensão teórica, uma compreensão 
abstrata, é muito difícil para ele assimilar a questão da com-
preensão do modo de produção ...” (Grupo 2, 2ª entrevista).

... existiu uma implementação, mas não existe uma pre-
ocupação em divulgar melhor como se trabalha, os ob-
jetivos, os resultados (...) então, eu acho que a falha não 
está na proposta, não; a falha está nos horários, na quan-
tidade de aulas, entendeu?” (Grupo 2, 5ª entrevista).

... não deveria ser necessariamente linear; para o aluno apren-
der história, não precisa ser a partir dessa sucessividade de fa-
tos (...) é como se estivesse valorizando demais um só aspecto 
da vida, o econômico, e muita coisa do cotidiano fica camufla-
da, omitida (...) não é possível explicar a história só a partir das 
relações sociais de produção, não...” (Grupo 2, 8ª entrevista)

	 Os posicionamentos acima descritos conduzem 
a atitudes bem distintas em sala de aula, evidencian-
do mudanças e estagnação tanto de um professor em 
relação ao outro como em relação a si mesmo. Há uma 
confusão em relação às exigências que lhes são postas; 

ensino-aprendizagem.
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os professores se veem em meio a uma responsabiliza-
ção que ultrapassa o domínio do cognitivo, solicitando-
-lhe eficiência no trato com o conhecimento específico 
da sua área e eficácia como facilitador do processo en-
sino-aprendizagem e “formador” das futuras gerações.
	 Nesse contexto, os professores vão engendrando 
maneiras de ensinar, menos como rituais repetitivos e 
apáticos — como o amarelado de velhas fotografias — e 
mais como tentativas de idas e vindas entre o ideal e o 
real, que buscam atender a uma gama de problemas so-
ciais que se transformam em problemas escolares e vi-
ce-versa. Assim, ao indagarmos aos professores entrevis-
tados neste grupo se o ensino de História nestes últimos 
dez anos do século XX alcançou mudanças significativas 
na sua caminhada ou se ainda padece de conservações 
que impeçam sua melhoria, obtivemos as seguintes res-
postas:

... eu acho que a gente avançou em termos até de concep-
ção também do próprio professorado sobre o que é realmente 
História. Avançou também na questão, apesar das limitações, 
mas avançou na questão dos recursos; acho que nestes pon-
tos..., a importância da disciplina também.... O que eu acho 
que não mudou, que talvez a gente não tenha conseguido 
como professor, é atingir um número maior de alunos que 
encarem a história de outras formas. Eu acho que às vezes 
— não que predomine, mas ainda atinge um bom número de 
alunos — a ideia de que tem que ser com questionário por-
que é mais fácil (...). Agora a gente tem aí, logicamente, uma 
série de entraves que às vezes estão fora do nosso alcance 
como profissional, porque é uma questão toda estrutural, de 
governo, de política pública de ensino, né? Então é muito com-
plicado... a gente tem que diluir essas questões no movimen-
to que a gente tem na esfera menor, que é a escola. Porque 
existe todo um projeto nacional que muitas vezes leva você 
a tais e tais caminhos, né? Muitas vezes não é o ideal, mas é 



178

por onde você está podendo ir, vamos dizer assim, ou para 
onde você está se deixando levar (Grupo 2, 6ª entrevista).

... houve avanços, sim, mas não esse avanço significativo, 
entendeu? (...) porque o aluno tinha que estar memorizan-
do. Hoje, pelo menos eu trabalho de forma diferente: não 
ensino por questionário, de memorização, mas pela análise, 
pela compreensão. Então eu acho que abriu mais nesse as-
pecto: do aluno ter condição de uma crítica, de uma avalia-
ção, de uma análise; de você fugir mais daquele livro, que 
aquele livro era uma bíblia. Hoje não: você pode usar outros 
meios como vídeos, como visitar a comunidade, um trabalho 
na comunidade. Então acho que houve uma mudança nos 
subsídios de trabalhar com História: a própria metodologia, 
a visão..., como os professores encaram a própria concepção 
hoje, de que a história ela é múltipla (Grupo 2, 8ª entrevista).

... eu creio que mudou um pouco, não sei até que grau (...) 
Quando a Carlos Maciel começou a ser implementada mais 
efetivamente, não me parece que foi porque o governo 
foi sistemático, mas foi porque em poucas ocasiões hou-
ve discussões sobre ela (...), aí o professor tem uma refe-
rência que começou..., como ele diz que é uma referência 
pedagógica, porque o que eu estou falando é em nível da 
garantia do conteúdo — isso me parece que ficou mais ní-
tido para o professor ... Mas enquanto for política pública 
definida por determinado governo que está naquele mo-
mento dirigindo o Estado, né, seja em nível federal, nacio-
nal ou municipal, será de cima para baixo. Agora, esse de 
cima para baixo pode ser autoritário ou menos autoritá-
rio, dependendo de como vai ser debatido com as classes, 
com a categoria. Aí, nesse sentido, eu acho que a gente 
está tentando avançar, né? (...) a gente vê essa discussão...
... a produção do conhecimento histórico não sei se se al-
terou, porque eu tenho visto colegas que trabalham como 
quando eu entrei no Estado (...) o professor dá dez ques-
tões para eles, os alunos respondem, daquelas respostas 
depois ele tira cinco questões e faz uma avaliação. Isso exis-
tia antes de 92 e isso existe hoje... (Grupo 2, 1ª entrevista).

Mudou, mudou bastante, porque nós tivemos a entrada de 
professores novos na rede; os professores antigos, que enfa-
tizam bastante o modelo tradicional, foram impactados com 
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as novas ideias dos novos professores. Então, essas novas 
ideias de romper com a memorização, de romper com o ensi-
no baseado em datas, em nomes de personagens históricos, 
heróis da nossa história, e querendo implantar a conscien-
tização do aluno em relação ao fato histórico, a criticidade 
desse aluno, foi um dos pontos positivos que a gente vê nessa 
grande mudança. Mas, mesmo assim, ainda tem aqueles pro-
fessores que seguem o modelo bem tradicional, que às vezes 
é difícil a gente romper com esse sistema — é até uma ques-
tão cultural, a pessoa está habituada àquilo e, para você rom-
per, fica difícil. Mas houve uma grande mudança nesse sen-
tido, uma grande mudança até que nos inquieta também...
Eu acredito que a maioria dos professores é conteudista, 
preocupado com... em dar ênfase mais ao conteúdo, em 
querer dar mais o assunto, em querer dar o assunto todo, 
o programa todo..., em querer dar o programa todo. Se 
ele gastasse muito mais tempo com o assunto, mas levas-
se o aluno a ter um conhecimento global sobre aquele as-
sunto, desenvolvendo no aluno a criticidade, ele iria gastar 
mais tempo, é verdade, mas o aluno ia ter um maior ní-
vel de aprendizagem sobre aquele acontecimento, por-
que ele ia ver a situação de vários ângulos, ia ver os prós 
e os contras, ele se firmaria na opinião dele, ele teria opi-
nião formada sobre aquele fato (Grupo 2, 3ª entrevista).

... não mudou..., continua do mesmo jeito, do mesmo jeito (...) 
os professores ainda continuam buscando a ideia de decorar 
História, né... a gente sabe que isso não pode ser generalizado, 
mas a gente vê — e eu posso até me colocar dentro da questão 
de que estou enquadrado nisso também, eu não estou fora 
da situação — mas a gente vê alguns professores que tentam 
trabalhar com História de forma mais interessante, de forma 
mais agradável de ser entendida (Grupo 2, 2ª entrevista).

	 Entre estes professores, quatro compreendem que 
o ensino de História alcançou mudanças significativas, três 
indicam que elas não ganharam a amplitude desejada e um 
entende que não houve mudança qualitativa nem quantita-
tiva, apesar de afirmar que isso não pode ser generalizado.
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	 São apontadas mudanças no que diz respeito às 
novas concepções acerca da própria História, das fon-
tes, de conceitos como tempo e sujeito histórico divulga-
dos pelas universidades ou através dos livros didáticos e 
que chegam, de uma maneira ou de outra, lentamente 
aos professores do ensino fundamental e médio. Regis-
tram-se avanços no uso de diferenciados materiais como 
recursos didáticos destinados a uma aula mais eficaz 
e mais instigante. São ressaltadas as mudanças na rela-
ção professor-aluno como possibilidades de ações mais 
interativas. São consideradas de impactos positivos as 
renovações nos recursos humanos das instituições ao 
levarem a interessantes trocas de experiências; ratificam-
-se posicionamentos mais claros e amadurecidos dian-
te do profissionalismo e reiteram-se protestos contra 
as descontinuidades e o crescente “mal-estar docente”.
	 Diante do exposto, reiteramos que os níveis e sig-
nificados das mudanças apontadas são bastante varia-
dos, principalmente porque falar sobre ensino é levar em 
consideração variáveis muito amplas que interagem com 
questões específicas e resultam no ensinar e aprender 
de milhares de professores e alunos em nossas escolas.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

	 Construir uma síntese sobre o que praticam e repre-
sentam pessoas tão diferentes, com percursos de vida tão 
distintos, em contextos diversos, mas às vezes tão pareci-
dos, e o que trazem de comum entre si — o ofício de ser pro-
fessor(a) de História — não se configura uma tarefa fácil. 
	 Nestas considerações finais, apresentamos 
o que nos foi possível elaborar de reflexão analíti-
ca acerca dos depoimentos dos professores entre-
vistados à luz dos dados pesquisados, das categorias 
de análise delimitadas e da literatura especializada.
	 Para nós, as ideias, as afirmações, as muitas dú-
vidas e contradições apresentadas pelos dois grupos de 
professores mostram-se como regularidades dos con-
textos escolares. Todavia, orientados pela finalidade do 
nosso estudo, procuramos estabelecer, na medida do 
possível, as nuances, as divergências e as semelhanças 
nos dizeres desses professores quanto à sua profissão, 
à prática pedagógica, às mudanças e às conservações 
no ensino de História no período de implantação e vi-
gência da proposta de ensino Professor Carlos Maciel.
	 No primeiro grupo entrevistado, identificamos 
que o exercício da função docente se dá com responsa-
bilidade, no sentido do cumprimento das obrigações, e 
que oscila entre a conformação, a estabilidade e a resis-
tência. Em diversos momentos, os professores demons-
traram que a busca constante de superação dos esgota-
mentos diários tem esbarrado nos próprios limites das 
ações individuais ou de pouco alcance coletivo, gerando 
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cansaços e descréditos nas possibilidades de transforma-
ções efetivas que melhorem a qualidade da educação e, 
consequentemente, a autoestima dos seus profissionais.
	 Esse sentimento não é muito diferente do que 
evidenciamos nos professores do segundo grupo, pois, 
apesar do pouco tempo de trabalho no magistério, os 
ressentimentos se dão em proporções semelhantes, 
com um tom de menor conformação e mais de revol-
ta. Em meio à ebulição dos problemas de ordem ética e 
violências diversas experienciados neste final de século 
XX e ao exacerbamento do individualismo, esses profes-
sores se movimentam num terreno cultivado pelo ce-
ticismo e pela desconfiança em relação à necessidade 
da sua existência como profissionais. Esses sentimen-
tos são corroborados ao desfazer-se “o consenso social 
sobre os objetivos das instituições escolares e sobre os 
valores que devem fomentar” (Esteve, 1995, p. 101).
	 Consideramos, portanto, que as representações des-
ses professores quanto às dimensões da realidade social 
que afetam a profissão docente no contexto atual, por um 
lado, justificam suas próprias práticas escolares e, por ou-
tro, criam práticas que buscam uma identidade social, en-
gendrada nas lutas e posicionamentos diante da sociedade. 
	 No plano da prática pedagógica, as contradições 
observadas referem-se à seleção e à organização dos 
conteúdos e dos métodos de trabalho, bem como à com-
preensão do que venha a ser uma proposta curricular. Os 
professores dos dois grupos, em sua maioria, relacionam-
-se com a proposta pedagógica como sendo algo neces-
sário à organização do ensino, que norteia e dá clareza 
ao que deverá, grosso modo, acontecer nas salas de aula. 
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Mas, por outro lado, não renunciam à liberdade de se-
lecionar aquilo que entendem como importante para ser 
ensinado, nem da forma como será realizado esse traba-
lho, mesmo que os critérios estabelecidos para tal não se-
jam muito claros, tendo em vista a segurança depositada 
nos programas existentes e nos livros didáticos utilizados.
	 Na relação estabelecida entre as prescrições curri-
culares e o que acontece no dia a dia das escolas, reconhe-
ce-se que o cotidiano escolar representado está envolto 
em práticas orientadas por motivações superiores de pre-
ocupação quanto ao coletivo e de busca do ser genérico 
pelo fato de trabalhar com a formação de pessoas, mas por 
outro lado, não se desliga dos elementos particulares ine-
rentes às opções de cada sujeito. Dessa forma, ao mesmo 
tempo em que os professores se posicionam a respeito da 
aceitação, rejeição ou adaptação da proposta pedagógica 
que os orienta do ponto de vista de grupo, ao reclamarem 
a necessidade da sua divulgação e discussão mais ampla 
nas escolas e nos encontros de capacitação promovidos 
pelas Diretorias de Ensino, reforçam o caráter de particu-
laridade existente nas salas de aula, quando se referem ao 
isolamento de alguns profissionais, aos critérios de inclu-
são e exclusão dos conteúdos de ensino, à falta de tem-
po e condições de melhor articulação dentro das escolas.
	 Sendo assim, as práticas escolares reali-
zadas num cotidiano heterogêneo e hierarqui-
zado apresentam o professor, ao mesmo tem-
po, como indivíduo particular e como ser genérico.
	 A partir da cotidianidade dos professores entre-
vistados, reconhecemos suas representações acerca da 
constituição do cotidiano escolar, especialmente quan-
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to ao significado de ser professor de História e desen-
volver um trabalho de relevância social, pois, para eles:
	 a) ser professor de História é ser um educador que 
possui responsabilidades para com o conhecimento histó-
rico e a formação dos jovens cidadãos que enfrentarão as 
exigências de uma sociedade futura, sempre em projeção;
	 b) dar uma boa aula de História é ter o do-
mínio do conteúdo, sem desprezar as expecta-
tivas dos alunos quanto ao que será aprendido, 
tornando-a menos cansativa com o uso de novos re-
cursos didáticos e técnicas de ensino diversificadas;
	 c) alcançar o reconhecimento do trabalho re-
alizado é atingir uma aprendizagem adequada, num 
clima de companheirismo entre professor e alu-
no, em que a relação menos autoritária não signifi-
ca falta de seriedade e comprometimento de ambos;
	 d) trabalhar com compromisso é estar atento às im-
posições externas, às inovações propostas, à busca constan-
te de atualização, sem, no entanto, deixar de questionar as 
condições existentes para transformar o ideal em realidade;
	 e) ter uma atitude de autonomia profissional é 
encarar as mudanças curriculares como possibilida-
des de enfrentamento das deficiências do sistema edu-
cacional, tendo a clareza de que não será como um 
passe de mágica, porque a mudança assusta, inquie-
ta, traz insegurança e, em muitos, gera resistência.
	 Quanto à proposta pedagógica estudada, iden-
tificamos que os professores não a reconhecem como 
elemento de mudança em si, visto que no cotidiano 
escolar suas proposições foram secundarizadas dian-
te do que tradicionalmente ocorre nas salas de aula. 
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	 As representações em torno do currículo o 
constituem como um elemento necessário à educa-
ção escolarizada, devendo ter o respaldo da univer-
sidade e apresentar-se de forma estruturada quan-
to à organização dos conteúdos e às sugestões dos 
procedimentos didáticos, ratificando a força da tradição 
escolar. Por outro lado, o currículo deve ser amplo e fle-
xível para permitir ao professor fazer suas modificações, 
auxiliando-o na organização da sua prática pedagógica.
	 Em alguns momentos, a proposta pedagógica é con-
siderada pelos professores como um documento que ape-
nas mudou a nomenclatura quando da divisão dos conte-
údos de ensino e incluiu alguns meios tecnológicos mais 
modernos como recursos didáticos, fatos que, ao nosso ver, 
contribuíram para a sua não efetivação enquanto elemen-
to gerador de mudanças na perspectiva teórica do conhe-
cimento histórico trabalhado no cotidiano escolar. Sendo 
assim, reiteramos as suas fragilidades quanto às ques-
tões teórico-metodológicas apresentadas no capítulo 3.
	 Entretanto, apesar de, nas aulas de História das 
escolas dos ensinos fundamental e médio, essa proposta 
não ter atingido o seu objetivo maior — superar o ensino 
tradicional da História — devido principalmente à forma 
como se apresenta, à sua implantação e à não apropriação 
pelos professores, ela é representada como um elemento 
de inquietação por instigar críticas e debates e apontar os 
limites das práticas pedagógicas vivenciadas até então nas 
escolas. Também reconhecemos como contribuição dessa 
proposta pedagógica as atitudes dos grupos de professo-
res das diversas DEREs que estabeleceram possibilidades 
de troca de experiências, de reflexão sobre a prática e, in-
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clusive, de organização da categoria para discutirem pro-
blemas comuns, que, mesmo sendo discutidos especifica-
mente por professores de História, não são exclusivos deles.
	 Assim, ressaltamos a importância da apreensão 
do cotidiano para compreendermos as relações de po-
der instituídas na sociedade, as hierarquizações e as 
manipulações engendradas, bem como aquelas sofri-
das pelos diferentes grupos. A partir das práticas do 
cotidiano escolar, nascem as representações que for-
mulam uma identidade docente e estabelecem posi-
cionamentos diante de si e da sociedade, as quais vão 
além do particular, retornando às próprias práticas. 
	 No que diz respeito às mudanças e ao que perma-
nece no ensino de História, os professores dos dois grupos 
não divergiram muito quanto às questões apontadas e, em 
sua maioria, consideram que houve mudanças no ensino 
de História nos últimos dez anos. Todavia, possuem repre-
sentações flutuantes sobre a valoração dessa mudança e 
reportam-se à diversidade das variantes sociais que justi-
ficam sua maior ou menor efetivação no cotidiano escolar.
	 É importante observarmos a necessidade de des-
mistificação da imagem cristalizada no social quanto aos 
professores de maior tempo de atuação no magistério 
público — apatia, descrédito, conformismo e descompro-
metimento — tendo em vista que essas características 
não se apresentaram como determinantes de posiciona-
mentos de maior ou menor resistência diante das mu-
danças, tampouco de maior ou menor comprometimento 
com a função desempenhada e suas perspectivas futuras.
	 Nesse sentido, consideramos que os dois 
grupos de professores, enfatizando ora um as-
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pecto, ora outro, indicam como mudança:
	 a) a compreensão da História como disciplina impor-
tante do currículo escolar, que começa a ser internalizada por 
professores e alunos e resulta em ganho de status escolar;
	 b) as transformações no conhecimento histórico, co-
nhecidas seja na universidade, seja nos encontros de capa-
citação ou por meio dos novos livros didáticos, instigam uma 
parcela dos professores, já que os “chavões” de ultrapassa-
do, antiquado e/ou tradicional, de certa forma, incomodam;
	 c) a construção de propostas de ensino que 
orientem os professores na organização escolar 
e que insiram no ensino fundamental e médio as 
transformações citadas, permitindo a sua recons-
trução dentro das diferentes realidades escolares;
	 d) as inovações pedagógicas trazidas pe-
las Teorias de Aprendizagem, por recursos didáti-
cos e tecnológicos e pelas novas relações estabe-
lecidas entre professores e alunos na sala de aula;
	 e) a troca de experiências, explícitas ou não, acei-
tas ou negadas entre as diferentes gerações de professo-
res que se cruzam nas escolas, apresenta-se como sadia 
e promissora para alguns, como também pode ser in-
quietante, preocupante e gerar instabilidade em outros.

	 De maneira semelhante, apontam quan-
to às conservações no ensino de História:
	 a) as condições de trabalho oferecidas nas es-
colas como grandes obstáculos a serem superados;
	 b) a cotidianidade das salas de aula que 
não incorporaram as inovações, seja no cam-
po da historiografia, seja na área pedagógica;
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	 c) a falta de comprometimento de pro-
fessores e alunos com as atribuições na escola;
	 d) as formas como as políticas públicas destinadas à 
educação são realizadas e disseminadas, especificamente 
quando da elaboração de reformas curriculares, sem a par-
ticipação e discussão da grande maioria dos professores.

	 Dessa forma, entendemos que as mudanças apon-
tadas são consideradas mais como resultados das neces-
sidades de mudança social, que mesmo de forma parcial e 
lenta, atingem a internalidade das escolas e de suas salas de 
aula, estabelecendo um movimento contraditório, consti-
tuído de idas e vindas, de lutas e de buscas por melhores 
adequações às novas exigências, na perspectiva de res-
postas qualitativa e quantitativamente mais significativas. 
	 De acordo com as considerações acima, reconhe-
cemos que os dois grupos de professores entrevistados, 
diferenciados pelo tempo de atuação no magistério pú-
blico, apresentam conflitos e resistências, como tam-
bém desejos e ações de inovação experienciados por 
qualquer outro profissional no atual contexto social. E, 
mais especificamente, em relação ao exercício da do-
cência, as contradições e particularidades se multiplicam 
e se complexificam ao interagirem com as dificuldades 
da realidade escolar, oriundas da própria organização 
do sistema educacional, causando uma crise de identi-
dade docente, caracterizada pela distância representa-
da entre o “eu real (o que eles são diariamente nas es-
colas) e o eu ideal (o que eles queriam ser ou pensam 
que deveriam ser)” (Abraham apud Esteve, 1995, p. 110).



189

	 Finalmente, entendemos que a continuidade das 
pesquisas sobre as práticas e as representações (Chartier) 
dos professores, tomando como locus principal as suas 
construções históricas cotidianas (Heller) torna-se funda-
mental para que, cada vez mais, as propostas pedagógi-
cas destinadas aos processos de ensino-aprendizagem, a 
exemplo da de História, caminhem no sentido da compe-
tência, do compromisso e da sensibilidade dos educadores 
em relação às demandas sociais e culturais dos seus edu-
candos, atentando para a realidade que os circunscreve.



190

REFERÊNCIAS

ABUD, Kátia. Currículos de História e políticas públi-
cas: os programas de História do Brasil na escola se-
cundária. In: BITTENCOURT, C. (org.).  O Saber His-
tórico Na Sala De Aula. São Paulo: Contexto, 1998.

ARROYO, Miguel G. (Org.). Da Escola Carente à Esco-
la Possível. 2a ed. São   Paulo: Edições Loyola, 1986.
_________________. Ofício De Mestre: Ima-
gens e autoimagens. Rio de Janeiro: Vozes, 2000.

BARDIN, Laurence. Análise de Con-
teúdo. Lisboa: Edições 70, 1977.

BITTENCOURT, Circe M. F. Propostas Curriculares de 
História: Continuidades e Transformações. In: BAR-
RETO, Elba Siqueira de Sá (org.). O Currículos Do En-
sino Fundamental Para As Escolas Brasileiras. 2a 
ed. São Paulo: Autores Associados; Fundação Carlos 
Chagas, 2000. – (Coleção Formação de Professores).

_______________. (org.). O saber histórico na 
sala de aula. 2ª ed., São Paulo, Contexto, 1998.

_______________. Livro Didático e Conhecimento 
Histórico: uma história do saber escolar. São Paulo, 
1993. (Tese de Doutorado) – Universidade de São Paulo
CALADO, Alder Júlio F. Educação Popular nos Movi-



191

mentos Sociais no Campo: potencializando a relação 
macro-micro no cotidiano como espaço de exercí-
cio da cidadania. In: MELO NETO, José F. e SCOCUGLIA, 
Afonso Celso (org.). Educação Popular: Outros Cami-
nhos. João Pessoa: Editora Universitária/UFPB, 1999.

CHARTIER, Roger. A História Cultural: entre prá-
ticas e representações. São Paulo. Difel, 1994. 

CHERVEL, André. História das disciplinas escola-
res: reflexões sobre um campo de pesquisa.  Teo-
ria e Educação. Porto Alegre, nº 2, pp.177-229, 1990.

CORSETTI, Berenice. O Ensino de História e o Projeto Po-
lítico dos Republicanos Positivistas no Rio Grande do Sul 
(1889/1930). Anais do IV Encontro Nacional de Pesquisado-
res do Ensino de História. Ijuí: Ed. Unijuí, pp. 211-217, 2000.

ESTEVE, José M. Mudanças Sociais e Fun-
ções Docente. In: NÓVOA, António (org.). Profis-
são Professor. 2a ed. Porto: Porto Editora, 1995. 

FELGUEIRAS, Margarida Louro. Pensar a História Re-
pensar o seu Ensino: A Disciplina de História no 3o Ci-
clo do Ensino Básico: Alguns Princípios Orientadores 
de Metodologia de Ensino. Porto: Porto Editora, 1994.

FERRO, Marc. A História Vigiada. Trad. Do-
ris Sanches Pinheiro. São Paulo:       Martins Fon-
tes, 1989. (Coleção o homem e a história)
FONSECA, Selva Guimarães. Ser Professor no Bra-



192

sil: História oral de vida. São Paulo: Papirus, 1997.

____________________.  Caminhos da His-
tória Ensinada.  São Paulo: Papirus, 1993. 
GOODSON, Ivor F. Currículo: Teoria e His-
tória. 2a ed. Rio de Janeiro: Vozes, 1998. 

GUIMARÃES, Manoel Luís Salgado. Nação e Civili-
zação nos trópicos: o IHGB e o projeto de uma His-
tória nacional. In: Estudos Históricos. nº 1, 1988.

HELLER, Agnes. O Cotidiano e a Histó-
ria. 3ª ed. Trad. Carlos Nelson Coutinho e Le-
nadro Konder. São Paulo: Paz e Terra, 1989.
LIMA, Sandra Cristina F. de. O Professor de História e a Histo-
riografia. Anais do IV Encontro Nacional de Pesquisadores 
do Ensino de História. Ijuí: Ed. Unijuí, pp. 141-151, 1999.

LIMA, Idelsuite de Sousa. Ensino de História Lo-
cal e Currículo: ideias, dizeres e práticas no fa-
zer educativo escolar. João Pessoa, 2000. (Disserta-
ção de Mestrado) Universidade Federal da Paraíba
MACIEL, Carlos F. do Rego. Antologia de Car-
los Maciel. Org. Narcisa V. Andrade. Recife: Se-
cretaria de Educação de Pernambuco, 3 v., 1982.

MINAYO, Maria Cecília de S. O Desafio do Conhe-
cimento: pesquisa qualitativa em Saúde. 7a ed. 
São Paulo/Rio de Janeiro: Hucitec-Abrasco, 2000.



193

MOREIRA, Antônio Flávio B. e SILVA, To-
maz Tadeu da (orgs.). Currículo, Cultu-
ra e Sociedade. 3a ed. São Paulo: Cortez, 1999.

MOREIRA, Antonio Flávio. A Crise da Teoria Curricular Crí-
tica. In: COSTA, Marisa Vorraber (org.). O Currículo nos 
limiares do contemporâneo. Rio de Janeiro: DP&A, 1998.

_______________. Os Parâmetros Curriculares Nacionais 
em questão.     Educação e Realidade: Currículo e política de 
identidade. Porto Alegre, n° 21(1), pp. 9-22, jan/jun, 1996.

NADAI, Elza. O Ensino de História e a “Pedagogia do Ci-
dadão”. In: PINSK, Jaime    (org). O ensino de história 
e a criação do fato. 7a ed. São Paulo: Contexto, 1997.

OLIVEIRA, Margarida M. Dias de. A Inovação no Ensino de 
História: confronto entre a teoria e a prática de sala de 
aula. Anais do IV Encontro Nacional de Pesquisadores 
do Ensino de História. Ijuí: Ed. Unijuí, pp. 118-129, 2000.

PEDRA, José Alberto. Currículo, conhecimento e suas re-
presentações. São Paulo: Papirus, 1997. (Coleção Práxis)

PERNAMBUCO, Secretaria de Educação e Esportes. Plano 
Estadual de Educação 1988-1991. Recife: SEE-PE, 1996.

ROMANELLI, Otaíza de Oliveira. História da educação no 
Brasil (1930-1973). 21a ed. Rio de Janeiro: Vozes, 1998.



194

SALES, Ivandro da C. Educação popular; uma pers-
pectiva, um modo de atuar (alimentando um de-
bate). In: MELO NETO, José F. e SCOCUGLIA, Afon-
so Celso (org.). Educação Popular: Outros Caminhos. 
João Pessoa: Editora Universitária/UFPB, 1999.

SANTOS, Lucíola Licínio de C. P.  História das dis-
ciplinas escolares: perspectivas de análises. Te-
oria e Educação. Porto Alegre, nº 2, 1990.

SANTOS, Lucíola Licínio de C. P. e LOPES, José de 
S. Miguel. Globalização, Multiculturalismo e Cur-
rículo. In: MOREIRA, Antônio Flávio B. Currícu-
lo: Questões Atuais. São Paulo: Papirus, 1997.

SAVIANI, Nereide. Saber escolar, currículo e didática: 
problemas da unidade conteúdo/método no processo 
pedagógico. 2a ed. São Paulo: Autores Associados, 1998.

SILVA, Tomaz Tadeu da (org.). Teoria educacional crítica em 
tempos pós-        Modernos. Porto Alegre: Artes Médicas, 1993.
______________________. O Adeus às me-
tanarrativas educacionais. In: SILVA, Tomas T. 
da. (org.). O Sujeito da Educação: estudos fou-
caultianos. 3ªed. Petrópolis/RJ: Vozes, 1994.

SOUZA JÚNIOR, Marcílio B. M. de. A Educação Física Como 
Componente Curricular ...? Isso é História! Uma reflexão 
acerca do saber e do fazer. Recife, 1999. (Dissertação 
de Mestrado) – Universidade Federal de Pernambuco.
STEPHANOU, Maria. Currículos de História: instaurando 



195

maneiras de ser, conhecer e interpretar. Revista Brasi-
leira de História. São Paulo, v.18. n° 36, pp.15-38, 1998.

VEIGA-NETO, Alfredo. Currículo e Interdiscipli-
naridade. In: MOREIRA, Antônio Flávio B. Currí-
culo: Questões Atuais. São Paulo: Papirus, 1997.

___________________. Currículo e História: uma conexão 
radical. In: COSTA, Marisa Vorraber (org.). O Currículo nos 
Limiares do Contemporâneo. Rio de Janeiro: DP&A, 1998.

DOCUMENTO

PERNAMBUCO, Secretaria de Educação e Es-
portes. Subsídios para a organização da práti-
ca pedagógica nas escolas – História.  Recife: SE-
E-PE, 1992. (Coleção Professor Carlos Maciel)



196

Notas finais

1 Selva Guimarães Fonseca, na obra Ser professor no Bra-
sil: história oral de vida (1997), traz uma revisão bibliográ-
fica atualizada acerca da produção acadêmica sobre For-
mação de Professores, nas suas diferentes temáticas
2 Inspiramo-nos especialmente nas referidas categorias de 
Chartier (1994) e Heller (1989) sem pensá-las enquanto mo-
delos acabados. A pesquisa de campo nos levou a elegê-las 
como conceitos centrais, ou seja, não foram tomadas “a prio-
ri” como um modelo prévio a ser seguido na pesquisa empírica
3 Diretoria Executiva Regional de Educação – são as microrre-
giões administrativas que compõem a Secretaria de Educação 
de Pernambuco, responsáveis pelas escolas públicas a elas ju-
risdicionadas, ainda que localizadas em diferentes municípios.
4 O livro de Ralph Tyler, publicado em 1949, exerceu forte influência 
nas formas de organização curricular em diversos países. Ele con-
siderava que o currículo deveria organizar a atividade escolar em 
torno de objetivos educacionais claramente definidos, ressaltan-
do que os comportamentos desejados deveriam ser explicitados, 
bem como as maneiras que viabilizariam o alcance dos mesmos
5 A respeito do estudo histórico sobre o ensino, Chervel (1990, p. 
177) afirma que: “Limitado em geral às pesquisas pontuais sobre 
um exercício ou sobre uma época precisa, ele não se eleva ao nível 
de sínteses mais amplas a não ser em alguns trabalhos fundamen-
tados em textos oficiais ou programáticos (...) Mais recentemente, 
tem-se manifestado uma tendência, entre os docentes, em favor 
de uma história de sua própria disciplina. Dos conteúdos do ensi-
no, tais como são dados nos programas, o interesse então evoluiu 
sensivelmente para uma visão mais global do problema, associan-
do-se as ordens do legislador ou das autoridades ministeriais ou 
hierárquicas à realidade concreta do ensino nos estabelecimentos, 
e, algumas vezes, até mesmo às produções escritas dos alunos”.
6 Informação coletada do relatório das atividades de-
senvolvidas nesse encontro, escrito à época pela equi-
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pe ensino de história da Secretaria de Educação.
7 Verão no Campus é um conjunto de cursos ofe-
recidos pela Universidade Federal de Pernambu-
co (UFPE) à sociedade, durante o mês de janeiro.
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